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SÉRIE LIVRO-TEXTO

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pautada pelos princí-
pios da democracia, da transparência, da qualidade e do compromisso 
social, assume a Educação Superior como um bem público e um direito 
de todas e todos. Nesse sentido, estimula a melhoria das condições do 
trabalho docente, a inserção de metodologias de ensino inovadoras e a 
articulação dos conhecimentos teóricos e práticos nas diferentes áreas 
do saber como instrumentos de promoção de uma formação científica, 
humanística e artística que prepare nossos estudantes para a inter-
venção na realidade, segundo o compromisso com o desenvolvimento 
integral e sustentável, a equidade e a justiça social. Assim, a UFPE, 
por intermédio da Pró-Reitoria de Graduação e da Editora UFPE, ofer-
ta à comunidade acadêmica e à sociedade mais uma seleção da Série 
Livro-Texto, com o objetivo de contribuir para a formação da biblioteca 
básica do estudante de graduação e para a divulgação do conhecimen-
to produzido pelos docentes desta Universidade. Em busca de uma 
melhor dinâmica para o recebimento de originais, este edital (Edital 
simplificado nº 22/2022 de incentivo à produção e publicação de  
livros digitais) estabeleceu janelas de submissão em momentos 
distintos, oportunizando uma melhor organização por parte dos 



agentes envolvidos na elaboração e na edição desses materiais.  
Os livros selecionados, que contemplam diferentes áreas do saber, 
representam o esforço de discentes (de graduação e pós-graduação) e 
servidores (docentes e técnicos) e da gestão da Universidade em prol 
da produção, sistematização e divulgação do conhecimento, um de 
seus principais objetivos.

Alfredo Macedo Gomes
Reitor da UFPE

Moacyr Cunha Araújo Filho
Vice-Reitor da UFPE

Magna do Carmo Silva
Pró-Reitora de Graduação (Prograd)
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PREFÁCIO

Em 2020, com a pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, “a era 
digital impôs-se nas nossas vidas, na economia, na cultura e na so-
ciedade, e também na educação. Nada foi programado. Tudo veio 
de supetão. Repentinamente. Brutalmente” (Nóvoa; Alvim, 2021).

Os desafios impostos pelas consequências avassaladoras da pan-
demia expuseram, por um lado, ações e omissões inaceitáveis que 
confluíram, deliberadamente, para perdas evitáveis de vidas humanas. 
Por outro lado, faz-se justo reconhecer as primorosas ações prota-
gonizadas, especialmente, pelas sociedades civis organizadas e pela 
comunidade científica em diferentes partes do mundo, que nos permi-
tem persistir na luta por uma vida justa e digna daqueles que foram, 
mais uma vez, excluídos nesse nosso tempo histórico. 

Hermann (2020) nomeia como “a aprendizagem da dor” os es-
forços que foram, nesse período pandêmico, e ainda estão sendo 
feitos especificamente no âmbito da educação. Com efeito, “ao mes-
mo tempo que traz o estranho, o que é ameaçador, desestabilizando 
a ordem vigente, a dolorosa experiência mobiliza nossa capacidade 
de sentir e aprender”.

Para além da qualidade dos textos e da reconhecida trajetória aca-
dêmica de seus autores, a obra Profissionalidade docente e a pandemia 
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da COVID-19: desafios no contexto sociopolítico e científico, cujo prefácio 
tenho prazer de assinar, adentra, por meio da polissemia do termo de-
safios, o debate multifacetado dos estranhamentos e ameaças vividos 
pelos profissionais da educação, reconhecendo que sua inerente capa-
cidade de sentir e aprender tem feito incorporar saberes indispensáveis 
ao exercício da docência indubitavelmente comprometida com “o re-
conhecimento da vulnerabilidade da condição humana, a importância 
da verdade para enfrentar os problemas e a solidariedade com o outro” 
(Nóvoa; Alvim, 2021), sendo estas lições da pandemia que emanam da 
própria aprendizagem da dor. 

A reflexão sobre a natureza desafiadora do presente contexto 
sociopolítico e científico exige, com ainda mais ímpeto, o compro-
metimento com a reafirmação do direito à educação como dimensão 
imprescindível ao enfrentamento às desigualdades sociais, notada-
mente agudizadas ao longo de todo esse período pandêmico. Essa 
constatação deve, necessariamente, fomentar novas políticas públi-
cas que garantam as condições objetivas e compatíveis com as novas 
realidades socioeconômicas dos sujeitos que retornaram presen-
cialmente às escolas com déficits aprofundados de aprendizagens. 

Torna-se, portanto, evidente a necessidade de mudanças profun-
das na educação e no trabalho docente. Em tom mais enfático, faz-se 
pertinente refletir a respeito do que Nóvoa e Alvim (2021) discorrem 
sobre “os professores depois da pandemia”. Em essência, ponderam-
-se afirmações que foram confrontadas nos tempos recentes, como a 
ideia de que as aprendizagens acontecem “naturalmente” numa di-
versidade de tempos e ambientes; assim como a falsa tendência de 
que a escola física vai dar lugar à “escola virtual”; e ainda de que a 
pedagogia pode ser substituída pelas tecnologias. 

Na verdade, a criatividade das respostas aos desafios impostos à 
prática docente no contexto pandêmico corrobora o entendimento de 
que a educação implica sempre uma intencionalidade. Nesse sentido, 
é justo reconhecer que cada docente, a seu modo, tem sido instado 
a compor uma pedagogia do encontro, na perspectiva da construção 
de um espaço público comum que torne possível o cumprimento 
do direito a aprender nesse “novo tempo de normalidade” que esta-
mos atravessando. 
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As questões que emergem dessa vivência contemporânea da e na 
sala de aula no atual estágio da pandemia (2023) motivam e mobilizam 
a constituição de novos processos de formação docente. Nessa sinto-
nia, os capítulos que integram o presente livro resultam justamente de 
pesquisas realizadas no âmbito do Núcleo de Formação Continuada 
Didático-Pedagógica dos Professores da UFPE – NUFOPE (2000-2021). 
Trata-se, portanto, de uma produção eminentemente institucional, re-
sultante da articulação de estudos, pesquisas e produção acadêmica, 
no Centro de Educação da UFPE, que teve como objeto a docência no 
contexto da universidade com vistas à formação continuada de pro-
fessores das diversas áreas do conhecimento. 

Recomendo enfaticamente a leitura dos capítulos que integram 
esta relevante e oportuna coletânea, pelos construtos de análises sobre 
a travessia dos tempos pandêmicos e suas repercussões no exercício 
da docência, mas também porque nos proporciona importantes sub-
sídios para enfrentar o grande desafio do atual contexto sociopolítico 
do país: reconstruir e defender o Estado Democrático de Direito, na 
perspectiva de fazer valer o direito à educação com qualidade social-
mente referendada, efetivamente, para todas, todos e todes. 

Recife, março de 2023.

Edson Francisco de Andrade

Todos os textos que compõem este e-book foram originalmente 
produzidos para as respectivas sessões do Ciclo de Debates –  
Profissionalização docente em tempos de pandemia, ocorrido 
em junho e agosto de 2020, promovido pela PROGRAD/UFPE e 
PROGEPE/UFPE, e organizado e realizado pelo NUFOPE/UFPE. 
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APRESENTAÇÃO

Este livro foi organizado com o objetivo de sistematizar as discus-
sões do Ciclo de Debates – Profissionalização docente em tempos de 
pandemia, uma ação da Universidade Federal de Pernambuco que en-
volveu o Núcleo de Formação Docente (NUFOPE/UFPE), a Pró-Reitoria 
de Graduação (PROGRAD) e a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e 
Qualidade de Vida (PROGEPE).   

Diante dos desafios enfrentados naquele ano de 2020, o Ciclo de 
Debates buscou refletir sobre o ser e o fazer docente no contexto de 
pandemia, organizado em seis grandes temáticas: Concepções de tra-
balho docente universitário; Fundamentos da Educação Tecnológica; 
O tempo-espaço no mundo virtual; Acessibilidade em ambientes vir-
tuais; Currículo e estratégias didático-pedagógicas; e Desigualdades 
sociais em tempos de pandemia.

As discussões geraram dez capítulos que, certamente, trarão 
subsídios para compreender os desafios que envolvem a profissionali-
dade docente e, principalmente, sua reflexão frente ao árduo cenário 
que foi a pandemia de COVID-19. E, para conhecer um pouco mais do 
porvir, apresento, de forma sintética, cada capítulo.

Em Concepções de trabalho docente universitário: ensino, pesquisa, 
extensão, gestão e as atividades virtuais na pandemia, o professor José 
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Batista Neto trata sobre a importância da experiência de vida do do-
cente na produção de saberes e como tais experiências definem a 
sua atuação. E, em se tratando do professor universitário, esse tema 
é bastante evidente, dada a exigência de especialidade em determi-
nada área de conhecimento para o exercício da atividade docente. 
Assim, é possível conceber que grande parte dos docentes não dis-
põe de formação profissional prévia e que há um déficit na formação 
daqueles que atuam nas universidades. No contexto da pandemia, 
com a necessidade de adequação das atividades de ensino, pesqui-
sa, extensão e gestão, a demanda por formação ficou mais evidente, 
no entanto, “exigências de aprendizagens quanto às ferramentas 
tecnológicas não podem esconder a necessidade de formação pe-
dagógica sólida e abrangente, que discuta a docência, o currículo, o 
ensino e a aprendizagem, entre outros conteúdos formativos”. Por 
isso, fica o alerta ao professor da necessidade de atenção redobrada 
para não cairmos na tentação de reduzirmos a formação docente ao 
uso de novas tecnologias.

Em Concepções de trabalho docente universitário e as atividades vir-
tuais na pandemia, o professor Marcelo Sabbatini traz questionamentos 
sobre a alteração da concepção de trabalho e, para contextualizar o 
cenário pandêmico, traz elementos vivenciados por todos nós, por 
exemplo: nossa exposição nas plataformas de ensino e redes sociais 
como espaços para as chamadas lives, a necessidade de estar presen-
tes e responder imediatamente às demandas, a constante exposição 
de nossas casas e a não diferenciação entre o espaço de trabalho e o 
espaço doméstico, bem como o uso constante das tecnologias digi-
tais, “que consistiram um elemento fundamental para transformações 
no trabalho, no consumo e também na educação”. E, em sua análise, 
defende que três variáveis são impactadas pelas transformações em 
curso: o espaço, o tempo e a presença. Nesse conjunto, o trabalho do-
cente ganhará marcas que, certamente, impactarão o seu exercício 
no pós-pandemia. Uma delas diz respeito a “estar em qualquer lugar” 
para trabalhar que implica uma apropriação do seu espaço pessoal; 
a outra diz respeito à disponibilidade para o trabalho o tempo todo, 
já que as ferramentas digitais permitem estarmos “logados” o tempo 
todo; por fim, se podemos estar presentes no trabalho de qualquer 
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lugar, sem limitação de tempo, então estamos sempre presentes. 
Mas quais as consequências dessa concepção de trabalho para a for-
mação docente? “Necessitamos mais que nunca de uma formação 
crítica para a tecnologia educacional” de modo que não caiamos na 
tentação da hegemonia tecnicista.

Em Fundamentos de educação tecnológica na pandemia, a professo-
ra Walquíria Castelo Branco discorre sobre os perigos de se atribuir 
às tecnologias as mudanças necessárias à educação. Em primeiro 
lugar, o acesso às novas tecnologias não está disponível para todos 
os grupos sociais, deixando uma parcela significativa de estudan-
tes fora do processo. Em segundo lugar, há uma mudança na lógica 
educacional em que as empresas de tecnologia acabam ditando as 
soluções, quando, na verdade, elas deveriam ser estabelecidas como 
meio para determinado conhecimento. Desse modo, o debate sobre 
os fundamentos da educação tecnológica não pode levar em consi-
deração somente as ferramentas tecnológicas como um fim em sim 
mesmo, mas um instrumento de apoio à educação. 

Em Os profissionais da educação nos 25 anos da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, o professor Edson Francisco de Andrade 
trata sobre a repercussão das alterações na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, nº 9.394/1996, no período de 1996 a 2021. Para ele, 
tais alterações reafirmam o compromisso com o fomento de políticas 
públicas com foco na profissionalização e profissionalidade docente, 
mesmo quando é explícito o movimento contra as políticas que, de al-
guma forma, estavam comprometidas com a ampliação dos direitos 
sociais. Assim, é importante reconhecer os esforços empenhados na 
articulação entre a Política Nacional de Formação dos Profissionais 
da Educação Básica e as demais dimensões que integram os sentidos 
da valorização dos profissionais da educação.

Em Estratégias didático-pedagógicas e a identidade profissional do-
cente, a professora Maria da Conceição Carrilho de Aguiar delineia o 
movimento entre as estratégias didático-pedagógicas e a identidade 
profissional, no contexto pandêmico. Para tanto, defende a identidade 
profissional não somente como uma questão científica ou acadêmica, 
mas social e política. De outro lado, as estratégias didático-pedagógi-
cas, como um dos elementos do processo de ensino e aprendizagem, 
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também são influenciadas pelo contexto vivido pelo docente. Desse 
modo, as reflexões trazidas indicam que, para além das estratégias 
vivenciadas no ensino remoto, necessário na pandemia, as estra-
tégias didático-pedagógicas e a identidade docente constituem-se 
como elementos fundantes dos processos de ensino e de aprendiza-
gem e sofrem influências do contexto vivido.

Em Dizeres outros do currículo na formação continuada dos profes-
sores no NUFOPE, a professora Lucinalva Andrade Ataíde de Almeida 
faz uma discussão sobre currículo, práticas e políticas curriculares, 
bem como suas influências na formação docente. Parte do entendi-
mento de currículo como um movimento desenvolvido no âmbito da 
sala de aula, não neutro e fundado em vários discursos. As práticas 
curriculares, por sua vez, expressam a legitimação de perspectivas 
teóricas, políticas, ideológicas e culturais dos sujeitos que parti-
cipam de sua construção. Já uma política curricular representa a 
fixação de uma dada representação de currículo. A formação do-
cente, no que se refere ao currículo, busca identificar a experiência 
vivida de tal prática, a partir das políticas curriculares da institui-
ção. Compreendendo que, nas universidades, o professor não se 
constitui como simples executor, mas busca reinterpretar tais cur-
rículos como sujeitos de tais práticas.

Em Acessibilidade em ambientes virtuais: os desafios da inclusão das 
pessoas com deficiência, os professores Andréa Poletto Sonza, Gisele 
Fraga do Nascimento e Bruno Kenji Nishitani Egami tratam sobre a 
importância de pensar em espaços virtuais inclusivos. Para eles, essa 
é premissa básica para as instituições que buscam a inclusão de seus 
estudantes com deficiência. Mas, muitas vezes, as portas do mundo 
virtual não estão abertas, implicando a dificuldade de acesso ao con-
teúdo ofertado e prejudicando o desempenho dos estudantes. Nesse 
ponto, apresentam diversas possibilidades de recursos tecnológicos 
que, por meio da chamada tecnologia assistiva, permitem aos estudan-
tes acessarem os conteúdos. Entretanto, alertam que somente o acesso 
às ferramentas inclusivas não é o suficiente. É fundamental, todavia, 
que os docentes planejem a apresentação do conteúdo, em diálogo 
com a proposta pedagógica, observando a necessidade do estudante.
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Em Acessibilidade em ensino remoto: desafios para a inclusão de pes-
soas com deficiência na Universidade Federal de Pernambuco no contexto 
da pandemia da COVID-19, a professora Ana Karina Morais de Lira e os 
estudantes, à época, Amanda Tamíris da Silva Morais e Rodrigo de 
Moura Cardoso trazem reflexões à luz de suas experiências vividas 
na UFPE. A partir deste ponto, perpassam os temas acessibilidade, 
pessoas com deficiência, políticas de acessibilidade na UFPE e ensino 
remoto, vivido no contexto pandêmico, com foco no uso das tecno-
logias da informação e comunicação. O campo das experiências nos 
leva a compreender a realidade vivida pelas pessoas com deficiên-
cia e a necessidade de implantação de políticas e ações não para eles, 
mas com eles. E, nesse sentido, são apresentadas ações desenvolvidas 
pela UFPE, considerando a acessibilidade em suas dimensões peda-
gógica, atitudinal, arquitetônica, comunicacional e tecnológica, na 
macro e microesfera institucional.

Em A pandemia de COVID-19 e o aprofundamento das desigualda-
des sociais no Brasil e no mundo, o professor Rodrigo Cariri faz uma 
contextualização do período pandêmico correlacionando os aspec-
tos sanitários às desigualdades sociais, às políticas educacionais e à 
necropolítica. No que se refere às desigualdades sociais, entre ou-
tros aspectos, observaram-se a preservação e o aumento de riquezas 
de determinados grupos sociais, enquanto outros permaneceram 
expostos ao vírus e sem possibilidades de gerar renda. As políticas 
educacionais, no Brasil, sofreram um apagão, pois não houve esfor-
ços que pudessem coordenar as ações na educação básica, técnica ou 
superior para dar conta dos desafios que a pandemia impôs a um sis-
tema que funcionava em quase sua totalidade de forma presencial. A 
necropolítica, por seu turno, é evidenciada pelo negacionismo e pe-
las estratégias de comunicação que visam à manipulação das massas.

Em Desigualdades sociais e a pandemia da COVID-19: reflexões à do-
cência universitária, a professora Fátima Maria Leite Cruz aponta para 
a importância do contexto político, econômico e social na discussão 
sobre a profissionalidade docente. As dimensões técnica e política do 
trabalho são influenciadas pelo cenário mais amplo da organização 
social. Com a crise, provocada pelo coronavírus, não seria diferen-
te. O fazer docente é impactado pelas tensões próprias do período de 



| 16 |

pandemia que insere as ferramentas tecnológicas de forma incisiva 
no cotidiano acadêmico, que acentua e escancara as desigualdades 
sociais, que evidencia uma lógica mercantil da educação e que preca-
riza o trabalho docente. E, diante disso, como se posiciona o docente?

Os temas aqui abordados vão ao encontro da discussão da profis-
sionalidade docente, que, em seu fazer docente, traz sua experiência 
de vida. Mas não pode deixar de levar em consideração o contexto 
político mais amplo, no qual está inserido. Por isso, é necessária a ins-
titucionalização da formação continuada docente nas universidades. 
Tais formações, portanto, devem não só dialogar com os currículos 
institucionais, mas também com aqueles vividos pelos professores; 
devem promover trocas de estratégias didático-pedagógicas; devem 
problematizar as relações pedagógicas com respeito ao conhecimento 
discente; devem indagar sobre a educação tecnológica, tão eviden-
ciada na pandemia; devem provocar os desafios de acessibilidade, 
sejam elas virtuais ou não; devem suscitar a reflexão docente sobre a 
urgência de uma educação democrática, inclusiva e empática. Essas 
provocações, encontraremos neste livro.

Boa leitura!

Brunna Carvalho
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1.	

Concepções de trabalho docente universitário: 
ensino, pesquisa, extensão, gestão  
e as atividades virtuais na pandemia

José Batista Neto

O Brasil é nosso caso de amor. Perdido?

Affonso Romano de Sant’Anna. Política e Paixão.

O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: 
esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois 
desinquieta. O que ela quer da gente é coragem.

Guimarães Rosa, Grande sertão: veredas.

Palavras introdutórias

Se inauguramos no país, desde 2016, um período de desmonte das 
universidades públicas, que vinham de um período de expansão 
e interiorização desde a edição do Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), com 
a pandemia do novo coronavírus, as dificuldades se ampliaram e se 
diversificaram. Cortes nos orçamentos públicos para ciência e tecno-
logia, educação e saúde, constrangimentos a docentes pesquisadores, 
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ataques à autonomia universitária e à gestão democrática, ambas 
cláusulas da Constituição, impactaram e impactam fortemente a 
vida universitária, ao que se soma a suspensão das atividades pre-
senciais, porque o bom e necessário corpo a corpo, o olho no olho 
das atividades de formação, tornou-se um risco à segurança sanitá-
ria. Uma sensação de que entramos em um túnel não iluminado, sem 
sabermos de sua extensão e de rotas de fuga, nem como lidar com as 
peripécias do trajeto, parece tomar governantes, gestores, profissio-
nais de educação e estudantes. 

Os tempos de crise sanitária, econômica, social, cultural e sim-
bólica nos incitam a sermos criativos, corajosos e audaciosos. Em 
meio aos riscos, aos temores e aos tremores de um tempo nublado, 
vozes esperançosas se erguem indicando possibilidades, a exemplo 
da que emite a cineasta Andréa Ferraz (2020), que nos leva a refletir 
com seu dizer sensível e alentador: “É na crise que nossas vidas nos 
forçam a criar formas de expressão que sejam capazes de dar conta 
daquilo que pede passagem, e nessa criação está a arte, produção de 
linguagem e de pensamento como “invenção de possíveis”. Há de se 
reconhecer a importância do recurso à arte como suporte afetivo e 
emocional para a travessia de tempos nublados, suporte que aporta 
conforto espiritual e lastreia a caminhada, como um colete salva-
-vidas, absolutamente necessário em mares bravios. A literatura, a 
música, as artes plásticas e as artes cênicas são saberes que produ-
zem experiências estéticas e bens necessários à prevenção contra o 
adoecimento. No curso da recente pandemia, bens culturais acessa-
dos por meio de plataformas digitais vão se constituindo em “vacinas 
tecnológicas”, enquanto a vacina biológica não vem. E assim vamos 
tentando nos proteger dessa espécie de “mal do século” XXI, a pan-
demia do novo coronavírus. 

A ação formativa de docentes do Núcleo de Formação Didático-
Pedagógica dos Professores da UFPE (NUFOPE) é guiada por esse 
espírito de resistência e pela “invenção possível”, ou dito de outra 
forma, pelo inédito viável, no dizer de Paulo Freire (1992). O inédito 
viável com vistas à superação de situações-limite. A ação formativa do 
NUFOPE se infunde ao tecido institucional como expressão da vida 
acadêmica, que precisa permanecer viva e pulsante. No primeiro 
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semestre de 2020, tomou forma um ciclo de debates, intitulado 
Profissionalização docente em tempos de pandemia, do qual este 
texto orientou a intervenção do seu autor, dividida com a do profes-
sor Marcelo Sabbatini, na sessão de abertura.

O NUFOPE e a UFPE postam-se assim na contracorrente do que 
fizera em passado bem remoto um conhecido imperador chinês. 
Affonso Romano de Sant’Anna (1987) nos conta, apoiado em Jorge 
Luís Borges, que, na China Antiga, o imperador Shis Huang Ti, “can-
sado de ter inimigos dentro e fora de suas fronteiras, tomou duas 
medidas assombrosas: determinou que erguessem a fabulosa mu-
ralha chinesa e que queimassem todos os livros para que a História 
começasse com ele” (p. 74). A ação de formação docente que o NUFOPE 
inicia neste semestre letivo é orientada pela decisão de derrubar mu-
ros e criar pontes que permitam estabelecer vínculos e diálogo com 
os professores da UFPE, com a crença firme de que formar professo-
res não se trata de cancelar o passado de quem quer que seja, nem o 
fazer de tábula rasa, mas de partir da experiência acumulada e dos 
saberes nela construídos, sem perder de vista o intento de enfrentar 
os desafios do presente. Porque, parafraseando Sant’Anna (1987), a 
universidade é o nosso caso de amor... ganho.  

O tema “Concepções de trabalho docente universitário e as ati-
vidades virtuais na pandemia” põe na pauta da discussão a docência 
universitária em face das atividades virtuais em tempos pandêmicos. 
Estes são tempos que impactam fortemente a docência e a universi-
dade, não somente pelo isolamento social que eles impõem – o que 
já seria um impacto de monta –, mas por demandar da instituição, 
de seus gestores e docentes iniciativas que constituam respostas aos 
desafios e às demandas que a sociedade coloca. Seguir cumprindo a 
missão institucional de formar profissionais, produzir conhecimen-
tos e difundi-los de forma dialógica com a sociedade, bem como gerir 
de modo democrático uma das mais importantes instituições para a 
democracia e a república, são alguns desses desafios. É fato que a pan-
demia anda expondo nossas grandezas, mas também nossas mazelas. 
Há algo que ela escancarou: as desigualdades que nos caracterizam. 
A transformação da universidade, nas últimas décadas, devido a 
uma expansão em direção às camadas mais pobres da sociedade e à 
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inclusão de camadas sociais secularmente excluídas, colocou na or-
dem do dia questões que demandam da instituição universitária e 
dos docentes uma reflexão não só sobre a universidade que passou 
a existir, mas também sobre a que se quer fortalecer e consolidar.

Depois de um período de avanços no sentido da democratização 
da universidade, vivemos uma nova quadra marcada por contra-
marchas. Depois de literalmente mudarmos a cor da universidade 
nos seus corpos docente e discente, somos assaltados por medidas 
que visam, no plano mais geral, ao desmonte do que temos de me-
lhor em matéria de colchão de proteção social e, pelo que nos cabe, 
de formação profissional e produção do conhecimento científico e 
tecnológico. O negacionismo tomou conta da gestão educacional, 
associado à naturalização do desigual e do assimétrico, no dizer do 
prof. Luiz Dourado (Universidade Federal de Goiás - UFG). São tan-
tos os revezes que somos levados a concordar com a avaliação de um 
velho político pernambucano de que, “em política, o campo progres-
sista conhece mais derrotas que vitórias”.

O contexto atual se caracteriza ainda por ataques ao trabalho 
docente por meio de sua intensificação, da fragmentação de ativida-
des e da precarização. O trabalho docente universitário, por sua vez, 
também se vê atingido pelas ameaças de desconstrução da carreira 
do magistério superior e da estabilidade do servidor público, a qual 
tem por base a reforma do Estado. Os contingenciamentos orçamen-
tários, seguidos de cortes no financiamento de programas e projetos 
nos campos da ciência e tecnologia, inviabilizam o exercício da do-
cência universitária, cuja identidade e razão de ser responde pela 
unidade indissociável entre ensino, pesquisa e extensão. Mas essa 
agenda não tem necessariamente a ver com a pandemia, que apenas 
a agudiza. Esses são elementos do contexto mais amplo, que envol-
ve a temática da docência, os quais não podemos perder de vista.

Porém, antes que um clima de negativismo prevaleça, avance-
mos nossas palavras em direção a um breve e esperançoso relato, 
que tomamos como mote ao nos lançarmos à abordagem do tema 
sob uma perspectiva educacional e pedagógica.

Por força da pandemia, muitos pais, entre os quais nos incluí-
mos, se viram diariamente instados a orientar seus filhos nas aulas 
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e tarefas do ensino remoto, modalidade que a escola da educação 
básica encontrou para seguir em funcionamento. Em um dado dia, 
a professora de nossos filhos propôs um tema clássico da alfabeti-
zação cartográfica: o estudo de mapas e do globo terrestre, com o 
objetivo de tratar de localização geográfica, entendida como a fina-
lidade social dos conhecimentos os quais pretendia que as crianças 
construíssem. A tarefa demandava a observação de um planisfério, 
representação plana do globo terrestre (a professora recorria a um 
modo de representar o espaço geográfico), e pretendia, de forma sim-
plificada, a identificação, a distribuição proporcional e a disposição 
espacial dos elementos que compõem a Terra. Ali foram destacados 
os continentes, as ilhas e os oceanos. A pergunta do exercício pro-
punha, então, que a criança identificasse quais oceanos banhavam 
tal ou qual continente, e ia desfiando o nome dos cinco continentes. 
O primeiro deles foi a América. Logo vi que a escolha pela América 
havia sido feita em razão do lugar onde habitava a criança. Fiquei 
feliz porque vi ali sinais de um conteúdo significativo. Nosso filho 
identificou, com pertinência, os oceanos que banhavam o continente 
onde vivemos, sem antes deixar de dizer: “No Google Earth, é melhor 
para se ver”. No entanto, escreveu os nomes dos continentes e ocea-
nos com letras minúsculas, razão pela qual dissemos: “Veja, nomes 
de lugares e pessoas se escrevem com a primeira letra maiúscula”. 
Imediatamente nos perguntamos por que dissemos esta frase. E nos 
lembramos de dona Sulamita, nossa professora do curso primário, 
com quem aprendemos as primeiras letras, o domínio da leitura e 
da escrita, segundo a norma culta. Em seguida, fomos revendo ou-
tras situações semelhantes e percebemos que, em muitas delas, para 
orientar as tarefas, foi necessário lançar mão de lembranças de nos-
sa escolaridade, isto é, da prática das professoras (dona Sulamita, já 
citada, dona Palmira e dona Isabel), para ter êxito na tarefa de pai. 
Percebemos que possuíamos um saber que permitia ensinar crian-
ças da educação básica, as quais passaram a ter aulas online, e que se 
originara de nossa própria experiência no ensino presencial. 

Assim, se lançamos mão de um relato pessoal, foi a título de 
pretexto para discutir a importância da experiência na formação de 
saberes da e sobre a prática. Com uma breve discussão sobre como 
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a relação entre experiência e saber é vista por alguns autores, com-
ponho a segunda seção do texto, após estas palavras escritas à guisa 
de introdução, cujo eixo é o valor da experiência para a composição 
de saberes e de saberes docentes, em especial do professor univer-
sitário. O texto é composto ainda por uma terceira seção, na qual a 
formação de saberes docentes no professor universitário é aborda-
da. Fechamos o texto com algumas considerações finais.

A importância da experiência na produção de saberes

A função e a importância da experiência para a construção de sabe-
res, mediada pela reflexão, nos levam à filosofia e à pedagogia de John 
Dewey, para quem a experiência é atributo geral dos corpos que cons-
tituem o universo, que se observa em elementos da natureza e nas 
coisas em geral, bem como nos seres humanos. A noção de experiên-
cia professada por Dewey e secundada por Anísio Teixeira define-se, 
primordialmente, no plano da natureza (biológico).

Pode-se mesmo dizer que tudo existe em função das relações mú-
tuas, pelas quais os corpos agem uns sobre os outros, modificando-se 
reciprocamente.

Esse agir sobre outro corpo e o sofrer de outro corpo uma reação é, em 
seus próprios termos, o que chamamos de experiência. Nosso conceito de 
experiência, longe, pois, de ser atributo puramente humano, alarga-se à 
atividade permanente de todos os corpos, uns com os outros (Teixeira, 
2010, p. 33, grifo nosso).

Assim, no plano da vida, considerado como plano puramente 
biológico, “os corpos agem uns sobre os outros, modificando-se re-
ciprocamente”. No plano do humano, a experiência “é uma forma 
de interação, pela qual os dois elementos que nela entram – situa-
ção e agente – são modificados” (Teixeira, 2010, p. 33). Ela é, assim, 
produzida da relação mútua entre sujeitos, entre sujeitos e coisas, 
e, nesse mesmo ato, modifica a situação e os sujeitos que dela par-
ticipam. As ideias de “relação” e de “modificação” estão, portanto, 
na base mesma da noção em tela. Dewey destaca ainda que o agir/
reagir humano supõe escolha, preferência, seleção, como também 
reflexão, conhecimento e reconstrução da própria experiência. Essa 
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noção, vale dizer, surge das críticas de Dewey às doutrinas transcen-
dentes/metafísicas (em especial, as de Descartes), que negligenciam 
a interação meio/agente, conforme Ferreira (2011), sendo, por con-
seguinte, consideradas incapazes de responder de forma satisfatória 
aos desafios do cotidiano. Dewey, assim como Teixeira, fazia coro às 
críticas a uma das bases da ciência moderna. Jorge Larossa (2002) 
chamou atenção ao modo peculiar como a experiência e os saberes 
dela decorrentes passaram a ser tratados, a partir da emergência do 
cartesianismo e das teses de Bacon.

A ciência moderna, a que se inicia em Bacon e alcança sua formula-
ção mais elaborada em Descartes, desconfia da experiência. E trata 
de convertê-la em um elemento do método, isto é, do caminho segu-
ro da ciência. A experiência já não é o meio desse saber que forma e 
transforma a vida dos homens em sua singularidade, mas o método 
da ciência objetiva, da ciência que se dá como tarefa a apropriação e 
o domínio do mundo (p. 28).

A noção deweyana de experiência atenta ainda contra um certo 
dualismo que opunha a natureza à experiência e que era responsável 
por atribuir à segunda um caráter pessoal e transitório; enquanto à 
primeira, reservava o atributo de coisa geral e permanente. Essa no-
ção é ampla, possui especificidades quando considerado o plano do 
humano, mas produz resultados comuns no plano da vida (biológi-
co). Teixeira (2010), ao se referir às experiências humanas de reflexão 
e conhecimento, sustenta que “o fato de conhecer uma coisa importa 
em uma alteração simultânea no agente do conhecimento e na coisa 
conhecida. Essas duas existências se modificam, porque se modifi-
caram as relações que existiam entre elas” (p. 34). 

Para dar concretude ao argumento, serve-se como exemplo uma 
árvore que é objeto de experiência visual e muda seu significado se a 
experiência visual (ver/perceber a árvore) tiver por finalidade cons-
truir conhecimentos sobre essa mesma árvore, conhecimentos em 
que o sujeito venha a reconhecer nela atributos medicinais, estéti-
cos, de proteção (sombreamento) ou outros. O sujeito e a árvore já 
não serão mais os mesmos com a experiência do conhecimento. O 
sujeito modifica-se ao agregar os novos significados (conhecimento 
construído) sobre o objeto conhecido, que não será mais o mesmo 



| 24 |

doravante. Dewey, nesse sentido, considera a educação uma cons-
tante reconstrução da experiência.

A experiência não é fenômeno unívoco. Baseado em Hart, 
Teixeira identifica três categorias de experiências. As que temos sem 
que saibamos o que elas são. Constituem fenômenos da natureza, que 
correspondem a um vivido sobre o qual não incide necessariamen-
te o pensar sobre ele. Um segundo tipo é composto por experiências 
que, sendo refletidas, constituem ação da inteligência e conhecimento 
construído. A ação da inteligência supõe processos de análise, ati-
tude de indagação sobre a realidade, escolha de meios, seleção de 
condicionantes e refazimento do sujeito ele mesmo, em razão do co-
nhecimento produzido. É o conhecimento que torna a experiência 
significativa. A terceira categoria é composta de experiências com o 
desconhecido, a partir das quais recorre o sujeito à intuição, ao pres-
sentimento, à suposição, por conseguinte, a um saber que prescinde 
de evidências empíricas. 

O ser humano, sujeito da experiência, é entendido como ser in-
quieto e insatisfeito, que age em busca de satisfazer suas indagações 
e angústias com o saber produzido pela ação refletida. Assim, se-
gundo essa premissa, quanto mais experiências vive o ser humano, 
não importando a categoria, mais aguda é sua tomada de consciên-
cia, logo menos angustiado e insatisfeito está. A ação da linguagem 
torna possível a produção da experiência acumulada ao longo dos 
tempos, ao mesmo tempo em que possibilita o ensino e a comunica-
ção do conhecimento. Aprende-se por experiência, sustentam Dewey 
e Teixeira, que a vinculam à própria natureza do viver.

Ora, se a vida não é mais que um tecido de experiências de toda sorte, 
se não podemos viver sem estar constantemente sofrendo e fazendo 
experiências, é que a vida é toda ela uma longa aprendizagem. Vida, 
experiência, aprendizagem – não se podem separar. Simultaneamente 
vivemos, experimentamos e aprendemos (Teixeira, 2010, p. 37).

As contribuições de Dewey e Teixeira destacam-se por valori-
zar a relação entre conhecimento e experiência, e o papel desta nas 
ações cotidianas. Elas põem em relevo a incidência da experiência co-
tidiana sobre a cognição dos sujeitos. Nesse sentido, ao considerarem 
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essa relação, caminham na contracorrente da tradição cartesiana da 
separação entre corpo e mente. Por outro lado, o pensamento educa-
cional sofre acentuada influência do clássico modelo liberal, estando 
centrado na defesa da liberdade, entendida na perspectiva da liber-
tação do indivíduo.

Paulo Freire é outro autor do campo da pedagogia que pensou 
a experiência em relação à prática educativa e à prática pedagógica 
docente-discente.

[...] uma coisa continua em mim, como pessoa e como educador, 
quer pensando a prática educativa quer fazendo a prática educativa, 
é um profundo respeito à figura do educando, ao gosto do educando 
e à formação do educando. [...] E um grande respeito, também, pelo 
saber “só de experiências feito”, como diz Camões, que é exatamen-
te o saber do senso comum (Freire, 2001, p. 232).

Nesse trecho da obra póstuma Pedagogia dos sonhos possíveis, 
Freire não só comunica a fonte que o inspirou ao usar a noção do “sa-
ber da experiência feito”, como a associa à ideia de saber do senso 
comum. Pereira (2017), em um artigo de título evocativo, “A vida en-
sina: o ‘saber de experiência feito’ em Paulo Freire”, traz à luz a fonte 
em que bebeu Freire para forjar essa consagrada noção de “saber da 
experiência feito”. Explica Pereira (2017, p.113): 

Em Os Lusíadas, no Canto IV, estrofes 94-95, encontramos o per-
sonagem Velho do Restelo em uma postura que ia de encontro ao 
ufanismo das grandes navegações. Dirigindo-se hipoteticamente a 
Vasco da Gama, o personagem, que tinha apenas o conhecimento de 
suas vivências em detrimento da base técnica e das concepções polí-
ticas mais “ilustradas” da época, provoca os navegadores: 

Mas um velho d'aspeito venerando, 
Que ficava nas praias, entre a gente, 
Postos em nós os olhos, meneando 
Três vezes a cabeça, descontente, 
A voz pesada um pouco alevantando, 
Que nós no mar ouvimos claramente, 
C'um saber só de experiências feito, 
Tais palavras tirou do experto peito... (grifo nosso)

Na verdade, Freire conduzia a discussão sobre o valor da ex-
periência na formação de saberes no cotidiano de trabalhadores e 
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trabalhadoras da educação. Traduziu em sua obra, e segue traduzin-
do, a contínua tensão entre senso comum e ciência, razão pela qual se 
atualizam antigos e enganosos impasses sobre o lugar da ciência na 
formação humana. Ao enfrentar esse debate, o educador pernambu-
cano, ao mesmo tempo em que identifica novas pontas da intrincada 
rede da relação entre experiência e saber, põe em relevo o lugar do 
saber do senso comum na relação docente-discente, na perspectiva 
da isonomia epistemológica.

Um terceiro elemento chama a atenção e se configura nos dizeres 
freireanos de um “profundo respeito à figura do educando, ao gosto 
do educando e à formação do educando”. Enxergamos aí influências 
deweyanas na concepção de prática pedagógica de Freire. Um olhar, 
nem ingênuo nem eivado de espontaneísmo, mas amoroso e respei-
toso sobre o lugar do educando na relação pedagógica, havia marcado 
as proposições do filósofo da educação norte-americano e tocara a 
Freire por meio de Anísio Teixeira, de quem se considerou, por certo 
tempo, um discípulo. O respeito se traduz na necessária consideração 
às experiências vividas e aos saberes construídos pelos educandos 
quando da instalação da relação pedagógica. A experiência e os sa-
beres são tomados como pontos de partida das novas aprendizagens, 
logo, “do método de iniciar o trabalho educativo pela fala (linguagem) 
dos alunos”, isto é, da relação com o conhecimento. 

O que, na verdade, Freire buscava era conferir legitimidade e não 
promover a idealização de um saber de natureza experiencial, que 
brota das vivências cotidianas, mas é fundamental para a vida das 
populações pouco ou não escolarizadas. Propunha a superação desse 
saber e não a ruptura com ele, como aliás uma certa pedagogia tradi-
cional e profundamente dominada pelo cientificismo defendia. Em 
definitivo, opunha-se a uma concepção que o considera impreciso, 
desprovido de sistematicidade e, portanto, destituído de validade. 

A perspectiva freireana de saber do senso comum tem efeitos 
sobre as formulações pedagógicas de uma prática educativa que va-
loriza a palavra do educando, a palavra e o conhecimento dos que, na 
escola, se calam ou são calados em suas expressões sobre o mundo, 
sobre as coisas, sobre o outro e sobre si. Não se trata de substituir o 
saber científico pelo saber popular, mas de tirar do silêncio o segundo, 
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promovendo o diálogo, nunca harmonioso e sempre tenso, entre am-
bos os saberes, na perspectiva da superação de uma escola que se 
afirmou por meio da hegemonia do saber científico, mas também do 
silenciamento do saber popular. Tampouco se trata de substituir a fala 
do educador pela do educando, situação na qual o primeiro renuncia 
ao papel que lhe cabe na relação pedagógica, fazendo desacreditar do 
valor de sua função no processo de ensino e de aprendizagem. Não é 
de populismo pedagógico que se trata. Trata-se de instituir o diálo-
go, fundado no valor da palavra dos sujeitos pedagógicos, educador 
e educando. Trata-se de uma educação dialógica. A justo título, vale 
lembrar o que adverte Gadotti (1996): “Paulo Freire refere-se à cate-
goria diálogo não apenas como método, mas como estratégia para 
respeitar o saber do aluno que chega à escola” (p. 87).

Nessa perspectiva, ganha sentido o trabalho que resultou na cria-
ção, por Paulo Freire, de um sistema de educação no qual as práticas 
do círculo de cultura ocupavam um lugar central no processo de alfa-
betização de adultos de camadas populares, primeiro nas periferias do 
Recife e, mais tarde, na cidade de Angicos, sertão norte-rio-granden-
se. Nessa mesma linha, as escolhas que levaram Freire a abandonar o 
uso de cartilhas, em favor de método cuja etapa inicial era a pesqui-
sa do universo vocabular e das palavras geradoras, são significativas 
do valor emprestado às palavras que nomeavam a experiência dos 
alfabetizandos. Dimas Brasileiro (2013) assinala que a “pesquisa [do 
universo vocabular] visava levantar ‘os vocábulos mais carregados 
de sentido existencial [...] de maior conteúdo emocional [...] ligados 
à experiência dos grupos’” (p. 29, grifo nosso).

Esse mesmo interesse pela experiência virá associado à valoriza-
ção dos saberes prévios dos educandos – aliás, o par experiência-saber 
para a pedagogia da problematização de matriz freireana constitui 
uma relação indissociável. Esse princípio se faz presente nas proposi-
ções de Freire e em suas práticas educativas no âmbito do Movimento 
de Cultura Popular (MCP) e do Serviço de Extensão Cultural (SEC) 
da Universidade do Recife, atual UFPE. Brasileiro (2013) encontra, 
no modo freireano de abordar as relações entre experiência e sa-
ber e entre cultura popular e cultura erudita, as bases para a crítica 
à “tradição universitária da aula magistral, que se caracterizava pela 
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transmissão de conhecimentos antidialógica e desprovida de méto-
do” (p. 29) e para a proposta didática de “dialogação”. 

Os princípios de uma pedagogia do diálogo teriam influencia-
do, mais tarde, as pontuações de Jorge Larossa sobre a experiência e 
o saber da experiência. Larossa põe em relevo o valor da palavra na 
formação humana e, assim, fortalece uma ideia básica da pedagogia 
freireana: a leitura do mundo e a da palavra, leitura que mantém ín-
tima relação com a palavra e a necessária liberdade para dizê-la num 
diálogo, logo, o poder da fala-escuta.

As palavras determinam nosso pensamento porque não pensamos 
com pensamentos, mas com palavras, não pensamos a partir de uma 
suposta genialidade ou inteligência, mas a partir de nossas palavras. 
E pensar não é somente “raciocinar” ou “calcular” ou “argumentar”, 
como nos têm sido ensinado algumas vezes, mas é sobretudo dar 
sentido ao que somos e ao que nos acontece. E isto, o sentido ou o 
sem-sentido, é algo que tem a ver com as palavras. E, portanto, tam-
bém tem a ver com as palavras o modo como nos colocamos diante de 
nós mesmos, diante dos outros e diante do mundo em que vivemos. 
E o modo como agimos em relação a tudo isso (Larossa, 2002, p. 21).

Jorge Larossa, filósofo que pensa a educação a partir do par 
experiência- sentido, considera a experiência na relação com o conhe-
cimento desde uma perspectiva política e crítica. Justifica sua opção 
teórico-metodológica ao dizer que somente com essa “perspectiva 
tem sentido a palavra ‘reflexão’ e expressões como ‘reflexão crítica’, 
‘reflexão sobre prática ou não prática’, ‘reflexão emancipadora’, etc.” 
(2002, p. 20). Ao destacar o papel da reflexão, Larossa deixa à mostra 
a inspiração deweyana em suas ideias. A adesão parece cessar nesse 
ponto, pois, diferentemente de Dewey, que realçou o sentido adapta-
dor para a conquista do equilíbrio com a natureza, ele reconhece o 
papel da reflexão crítica e do compromisso político que orienta o su-
jeito na escolha de suas práticas. Nesse sentido, testemunha a ação do 
sujeito educador enquanto práxis política e, evocando essa perspec-
tiva, pensa a educação com base no par dialético experiência-sentido. 

Segundo Larossa (2002), a experiência é “o que nos passa, o que 
nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, 
ou o que toca” (p. 21). Não se trata de um mero jogo de palavras, mas 
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de afirmar o caráter subjetivo da experiência e de romper com uma 
perspectiva objetivada, segundo a qual ela é exterior ao sujeito da ex-
periência, assumindo características estranhas a ele. A experiência 
subjetivada é a que se submete ao crivo da palavra com a qual o su-
jeito da experiência a nomeia. E ao nomear, produz sentido.    

Larossa assume o pressuposto de que o sujeito pensa, sobretu-
do, quando dá sentido ao que somos e ao que nos acontece, “de como 
correlacionamos as palavras e as coisas, de como nomeamos o que 
vemos ou o que sentimos e de como vemos ou sentimos o que nomea-
mos” (2002, p. 21). E o sentido tem tudo a ver com a palavra. A palavra 
cria sentido e, ao criá-lo, fabrica a experiência, deixando as marcas 
das digitais de quem a vive, de quem lhe atribui caráter pessoal e pe-
culiar. Disputamos as palavras que nomeiam porque disputamos o 
sentido que queremos ver prevalecer. É isso que confere caráter po-
lítico à palavra, ao sentido e ao sujeito que o produz. 

Para afirmar o caráter pessoal da experiência e de sua subjeti-
vação, Larossa recorre à distinção entre experiência e informação. 
Constata que a oferta de informação se ampliou crescentemente na 
contemporaneidade, ao ponto de nomear os nossos tempos de “so-
ciedade do conhecimento”. Estamos cada vez mais informados e 
cada vez “sabemos” mais das coisas. Saber mais não quer dizer saber 
melhor. Não quer dizer também que a relação com a informação e o 
saber esteja sob o comando do sujeito e que seja por ele apropriada 
(no sentido de torná-la própria do sujeito). Dito de outra maneira, 
um maior acesso à informação e ao saber não quer dizer que nos 
deixamos “abordar em nós próprios pelo que ela [a experiência] nos 
interpela, entrando e submetendo-nos a isso, e de tal modo, que po-
demos ser assim transformados por tais experiências, de um dia para 
o outro ou no transcurso do tempo” (p. 22). Desse modo, podemos 
saber mais sem que sejamos tocados pelo que sabemos, porque o sa-
ber das coisas pode permanecer exterior, como se nada nos dissesse, 
como se nada conosco tivesse passado. Nesse sentido, há que se dis-
tinguir saber das coisas de saber da experiência.

O sujeito da informação sabe muitas coisas, passa seu tempo buscan-
do informação, o que mais o preocupa é não ter bastante informação; 
cada vez sabe mais, cada vez está melhor informado, porém, com essa 
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obsessão pela informação e pelo saber (mas saber não no sentido de 
“sabedoria”, mas no sentido de “estar informado”), o que consegue é 
que nada lhe aconteça. A primeira coisa que gostaria de dizer sobre a 
experiência é que é necessário separá-la da informação. E o que gos-
taria de dizer sobre o saber de experiência é que é necessário separá-lo 
de saber coisas, tal como se sabe quando se tem informação sobre 
as coisas, quando se está informado (2002, p. 22, grifos do autor).

A distinção entre informação e experiência em Larossa é parte 
da intenção clara de atualizar o debate em uma sociedade que é do 
conhecimento, mas também das tecnologias digitais da informação 
e comunicação e das redes sociais. Tem a ver, sobretudo, com o senti-
do mais fenomenológico que o autor quis imprimir à sua abordagem. 
Parece existir, em suas pontuações, o gosto por salientar o sentido 
atribuído à experiência, uma vez que é explícita a centralidade que 
ganha o par experiência-sentido, bem como o valor da palavra como 
unidade produtora de sentido, criadora de realidades, a qual desem-
penha o papel de “potentes mecanismos de subjetivação”.

Outro autor tem se notabilizado por salientar o valor da expe-
riência, desta feita enquanto categoria de saber docente: é Maurice 
Tardif. Sua produção intelectual tem focalizado preferencialmente 
o ensino e a formação de professores, o trabalho docente e os sabe-
res profissionais, em especial, os saberes docentes. Em sua obra de 
maior difusão em nosso país, Saberes docentes e formação profissional, 
cuida de desvendar os saberes que formam os saberes da docência, 
sua origem, natureza e aquisição pelo docente.

Destacamos três ideias-forças no pensamento de Tardif sobre as 
atividades profissionais de professores:

•	 O saber docente se compõe de saberes plurais, originários de 
diferentes fontes;

•	 O corpo docente é desvalorizado em relação ao conjunto da 
sociedade;

•	 Os saberes experienciais constituem, para os professores, os 
fundamentos de sua prática e da competência profissional.

Tardif (2002) aborda a temática dos saberes considerando o ca-
ráter coletivo do grupo profissional que o detém e o define. Evidencia 
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características do grupo ao afirmar: “O professor constitui um grupo 
social e profissional cuja existência depende de mobilizar diferentes 
saberes enquanto condições para sua prática (p. 20). A diversidade 
seria, assim, uma característica básica dos saberes profissionais do 
professor. Essa heterogeneidade torna intrincada teia de relações 
que intervém na formação e na atuação profissional docente, fazen-
do da docência uma das atividades mais complexas da sociedade 
contemporânea. Os professores ocupam uma função estratégica nes-
sas sociedades em relação aos saberes que produzem e mobilizam. 

Selma Pimenta (1995), pedagoga que caminha de par com Tardif 
na abordagem da questão, põe em relevo a “posição especialmente 
significativa no interior de relações complexas” que compõem a di-
visão do trabalho intelectual e profissional. Segundo essa divisão, as 
funções de produção de conhecimentos e ensino estariam subdividi-
das entre pesquisadores e professores. Tardif e Pimenta posicionam-se 
criticamente em relação a essa dicotomia, por considerar que ela for-
talece a ideia que isola o professor na condição de mero transmissor 
de conhecimento e desconhece o professor, ele mesmo, como pro-
dutor de conhecimento. Ambos reconhecem a função estratégica, 
porém desvalorizada, dos saberes produzidos pelos professores em 
seus trabalhos de formação profissional e educação. E este é cerne 
da segunda ideia-força. 

A terceira ideia toma os saberes experienciais, entendidos como 
núcleo vital do saber docente. Os saberes experienciais, adverte 
Raymond Bourdoncle (1991), são constituídos de forma pessoal, são 
apreendidos diretamente do exercício da atividade de ensino, sendo 
dificilmente explicitados e conceptualizados. Resultam da com-
posição de saberes de diferentes origens e natureza (profissionais, 
pedagógicos, curriculares, culturais e experienciais). Exercem funções 
estruturadoras do trabalho docente na medida em que contribuem 
para a avaliação tanto da formação anterior como da formação que 
se faz ao longo da carreira. Ajudam o professor a conceber modelos 
de excelência profissional e a discernir o que é pertinente ou não em 
diretrizes e reformas educativas. 

Os saberes experienciais são produzidos e mobilizados, gros-
so modo, em três grupos de situações profissionais: as relações e 
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interações que os professores desenvolvem com os demais sujeitos 
do campo de sua prática (alunos/estudantes, pares, gestores, pais de 
alunos, equipe pedagógica, etc.); com as diversas normas que devem 
regular o seu trabalho; e com a instituição educativa, espaço de exer-
cício profissional organizado. Por tais razões, no dizer de Tardif, os 
saberes experienciais são a cultura docente em ação.

 Com esse breve tour d’horizon, retomamos como filósofos e so-
ciólogos da educação e pedagogos, com filiações teóricas distintas, 
compreendem a relação entre a experiência e os saberes que dela 
se produzem. As noções e os significados a ela atribuídos nos au-
xiliam na discussão que se impõe: como se formam os saberes que 
constituem o professor universitário? De que modo a natureza da 
instituição universitária influencia a maneira como a docência é 
exercida em seu interior?

A formação de saberes docentes do professor universitário

Estamos convictos, com Vicenç Benedito, de que com o professor uni-
versitário se passa algo semelhante a todo/a aquele/a que, não tendo 
passado por período de formação profissional, recorre a saberes ex-
perienciais em suas atividades docentes. Ele é um profissional que, 
em grande maioria, não foi formado para o exercício da docência e 
que, para ensinar, lança mão, antes de tudo, de saberes construídos 
ao longo de sua escolaridade, em geral, drenados de sua experiência 
com seus/suas professores/as. Esses saberes experienciais vão com-
por sua primeira concepção de docência. Assim, quando ingressa no 
magistério da educação superior, traz esses saberes de arrasto e eles 
são mobilizados, em sua função docente, na atividade de ensino. Nas 
palavras de Benedito (1995), “[...] o professor universitário aprende 
a sê-lo mediante um processo de socialização em parte intuitiva, au-
todidata ou [...] seguindo a rotina de ‘outros’” (p. 170, grifo nosso). 

Observe-se que Benedito falou em socialização e não em for-
mação profissional. Falou em socialização e a ela relacionou as 
aprendizagens de conceitos intuitivos, o elemento do autodidatis-
mo e a imitação de modelos de referência. Certamente, por isso, 
concluiu: “Mas ela [a socialização] é insuficiente”.
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Por isso, somos chamados a colocar questões que orientarão a 
abordagem do tema, sob a perspectiva que nos cabe, nos seguintes 
termos: 

•	 Que constitui a docência? 
•	 O que a distingue de outras atividades sociais e profissionais? 
•	 Qual a especificidade da sua ação? 
•	 Quais concepções circulam sobre o trabalho docente 

universitário?

Uma resposta às questões acima não pode deixar de considerar 
o primeiro dado que acabamos de mencionar. Nossa primeira con-
cepção de docente vem do processo de socialização, mas os conceitos 
que a estruturam podem vir a ser desestabilizados quando submeti-
dos à prova da formação profissional. Este é um primeiro dado que 
não podemos esquecer. Portanto, a primeira concepção de docente 
se inscreve em nossa história de vida. É, por conseguinte, singular, 
é pessoal, tem a marca de experiências subjetivadas.

Essa dimensão pessoal da docência não existe por si, pois há todo 
um contexto que a produz e a influencia. Nesse sentido, uma respos-
ta aproximativa às questões propostas não pode deixar de considerar 
ainda que a docência é uma construção histórico-social em perma-
nente transformação. 

Um terceiro dado, e este nos leva a um dos elementos do tema, 
é que, por se tratar da docência na universidade, ela é fortemente 
influenciada pela constituição histórica da instituição em suas dife-
rentes configurações. Essa constituição histórica tem a ver, por sua 
vez, com os diferentes contextos que a influenciam. As várias trans-
formações sofridas nas finalidades, nas metas e nos objetivos pelos 
quais passou a universidade, desde que ela foi concebida no século 
XII, na Europa, conferem os caracteres de “mutabilidade, historicidade 
e relatividade dos conceitos, papéis e funções sociais e profissionais” 
(Roldão, 2007, p. 94).

A docência assumiu distintos formatos e diversos estatutos ao 
longo da história, mas a emergência de um grupo profissional es-
truturado em torno dessa função é característica da modernidade, 
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mais propriamente a partir do século XVIII. O elemento caracteriza-
dor e distintivo do docente, relativamente permanente ao longo do 
tempo, embora contextualizado, é a ação de ensinar. O que se enten-
de por ensinar, no entanto, está longe de ser consensual ou estático. 
As concepções se modificam segundo o período histórico e a corren-
te do pensamento pedagógico que as presidem.

Nos termos de Maria Vieira Silva (2020), apoiada em Maria do 
Céu Roldão (2007), a docência constitui-se uma função que: 

[...] se desenvolve precipuamente mediante duas perspectivas in-
dissociáveis: a construção e a socialização do conhecimento vivo e 
a contribuição na produção das identidades dos sujeitos da educa-
ção. Essas dimensões estão vinculadas a uma concepção do conceito 
de ensinar, a qual, por sua vez, é tangenciada por uma tensão entre 
o “professar um saber” e o “fazer outros se apropriarem de um sa-
ber” (p. 2).

A representação do conceito de ensinar e a sua leitura são, ainda 
hoje, atravessadas por uma tensão profunda (Roldão, 2017b, p. 1138) 
entre o professar um saber e o fazer outros se apropriarem de um saber 
– ou melhor, fazer aprender alguma coisa a alguém. Fazer aprender a 
alguém algo, segundo a máxima didática.

No limite, uma primeira aproximação com a questão denota 
que um desses polos (a função de professar um saber) se caracteriza 
por uma leitura tradicional da docência, a do professor transmissi-
vo, cuja referência maior de sua função é o saber disciplinar. O outro 
polo da tensão (fazer outros se apropriarem de um saber) é marcada pela 
ideia de professor como aquele que é capaz de realizar “uma leitura 
mais pedagógica e alargada a um campo vasto de saberes docentes, 
incluindo os disciplinares” (Roldão, 2007, p. 95).

Um olhar retrospectivo sobre o significado transmissivo do en-
sinar revela que ele remonta à criação da escola moderna e perdura 
dominante até o final da primeira metade do século XX, o que cor-
responde a um período em que o saber era de domínio restrito de 
pequenos grupos. Nesse contexto, talvez se justificasse a associa-
ção entre a ideia de ensinar e a de passar conhecimento, de professar o 
saber, no sentido de torná-lo público, o que exigia “lê-lo” para os ou-
tros que não o possuíssem, donde surgiu o uso recorrente do termo 
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“lente” ao professor catedrático, expoente máximo da posse de um sa-
ber e do consequente poder de distribuí-lo, apresentá-lo, professá-lo.

Se o contexto era de acesso restrito, era também de centros de 
produção bem menos numerosos. Tais condições pareciam, de cer-
to modo, autorizar a ideia de que o ensinar (distribuir, apresentar, 
professar um saber) supunha prioritariamente a posse de um saber. 
Nesse sentido, a função docente era socialmente reconhecida como 
aquela exercida por um ser que sabe algo, sendo esta condição que 
lhe permitia ensinar a alguém. O resultado dessa equação era: a ação 
do ensinar é transmissiva e se encerra, no duplo sentido, no comu-
nicar, no apresentar e no difundir.

Historicamente, transitamos de um conceito de ensino trans-
missivo para um ensino cujas características envolvem uma dupla 
transitividade, no dizer de Maria do Céu Roldão (2007), ou uma am-
biguidade tensionada, nas palavras de Lee Schulman (2014).

Nas sociedades atuais, a dupla transitividade de que fala Roldão 
designa a ação de fazer aprender a alguém algo e o lugar de mediação 
que ocupa a função docente. Na primeira parte da “fórmula” (fazer 
aprender algo), o algo remete ao currículo, elemento que se define, 
grosso modo, por aquilo que deve ser aprendido, resultante de uma 
seleção que se opera na cultura, que não se faz de forma consensual 
e harmoniosa, mas em uma disputa em torno do quem irá selecionar, 
o quê, como e quando. Isso catapulta o docente para a cena política 
em que instituições especializadas, científicas e políticas intervêm, 
exigindo desse profissional capacidades, como leitura crítica e tiro-
cínio pedagógico, em uma atuação autônoma. Exige-se do docente 
o exercício de suas capacidades de conceptor, gestor e intérprete do 
currículo. Logo, ele é um sujeito que interpreta e implementa o cur-
rículo, e, em certo nível, também o concebe. 

Na segunda transitividade (fazer aprender a alguém), “o ato de 
ensinar só se atualiza [quando] corporizada no destinatário da ação” 
(Roldão, 2007, p. 95). Isso supõe a descoberta do outro, logo supõe que 
o ensino se constitui como uma relação não somente entre o sujeito 
e o objeto do conhecimento, mas também entre sujeitos pedagógi-
cos (docente e discente), mediados pelos objetos do conhecimento: 
uma relação triangular, por assim dizer.
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A descoberta do outro no ensino e na aprendizagem constituiu, 
sem dúvida, um grande avanço ali pelas primeiras décadas do século 
XX, mesmo que ainda prevalecesse a hegemonia do ensino transmis-
sivo. Experiências fundadas nos preceitos da Escola Nova, movimento 
que se notabilizou pela consigna “o aluno é o centro do processo de 
ensino”, rompiam com a centralidade do saber disciplinar. Conhecer 
o aluno tornou-se um fim, saber do meio onde ele vive e de seus co-
nhecimentos prévios constituiu-se premissas para um ensino e uma 
aprendizagem exitosos. 

No Brasil, o período de grande adesão a essas ideias, inclusive por 
escolas do setor público, ocorreu entre os anos 1940-1960. No início 
dos anos 1960, emergiu outra grande contribuição à compreensão 
do que seja ensinar. O aluno é reconhecido como um ser de conhe-
cimentos construídos dentro e fora da escola. Portanto, um ser que 
aprende com a escola, sem a escola e antes mesmo de a escola en-
trar em sua vida. Esses conhecimentos – conhecimentos empíricos, 
também ditos sociais – distinguem-se daqueles que a escola veicu-
la, por possuírem outra fonte de produção. A distinção de estatuto 
epistemológico de um e de outro fará com que a relação entre esses 
conhecimentos seja tensa, configure disputa e, muitas vezes, nega-
ção daquele que não se constitua como saber sábio, como saber de 
prestígio social. Diz Boaventura de Sousa Santos (1987) que o saber 
de prestígio, o saber científico, não só quer e se afirma hegemônico, 
como também nega a validade de outros saberes que dele diferem, 
dentre os quais o saber da experiência feito. 

Uma outra contribuição desse período diz respeito à ideia de que 
conhecimentos são construídos e que ensinar não é transferir, mas 
construir conhecimentos.

Estas duas relevantes teses – a. o aluno é um ser de conhecimentos; b. 
ensinar é construir conhecimentos – são desenvolvidas pelo pensamento 
pedagógico do pernambucano, recifense, cidadão do mundo e Patrono 
de Educação Brasileira, Paulo Freire, que no ano de 2021 completa seu 
centenário. Freire (1996) afirma que “não há docência sem discência” 
e que “ensinar não é transferir conhecimentos, mas construí-los”.

Importante sublinhar que essas ideias pedagógicas não medra-
ram uma evolução linear, sem que tivesse havido conflitos, disputas 
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pela hegemonia, em especial na universidade. Tampouco há de se 
admitir que, linearmente, uma tenha substituído a outra, que não 
haja permanências, pois algumas, de tão duradouras, estão presen-
tes e ainda disputando o domínio dos espaços educativos nos tempos 
atuais. Recentemente, a professora Ana Maria Freire, em uma live so-
bre o tema “A atualidade da obra de Paulo Freire” (2020), narrou a 
recepção pelo meio universitário das ideias pedagógicas, sociológi-
cas, antropológicas e epistemológicas sustentadas por Freire em sua 
tese de concurso ao cargo de professor da Universidade do Recife, 
atual Universidade Federal de Pernambuco, para a área de História e 
Filosofia da Educação, intitulada Educação e atualidade brasileira. A re-
cepção negativa, em um primeiro momento, denotava a novidade de 
que elas se revestiam e o clima de resistência às novas ideias que conti-
nha. Poucos anos depois, essas mesmas ideias foram compor o projeto 
pedagógico do já citado Serviço de Extensão Cultural (atual Proexc), 
no qual foram gestadas a Rádio da Universidade (embrião do Núcleo 
de Rádio e Televisão) e a revista de cultura Estudos Universitários, 
bem como as experiências do Centro Dona Olegarinha (Círculo de 
Cultura), de Angicos-RN, e a Campanha Nacional de Alfabetização 
do MEC. O mundo gira e a lusitana roda.  

O que dissemos, até aqui, diz respeito a apenas uma das fun-
ções da universidade (ensino), instituição que se define (art. 207 da 
Constituição Federal de 1988) pelo tríptico (princípio identitário) 
indissociável: ensino, pesquisa e extensão, melhor dizendo, pela 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, associada à au-
tonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial. Ao ensino, articulam-se a pesquisa e a extensão. Maria 
Isabel da Cunha (2005), uma pioneira nos estudos sobre a docência 
universitária, assinalou que a indissociabilidade é mais entendida e 
vivida como um somatório do que como uma unidade indissociável. 

Recentemente, autores, a exemplo de Raquel Scartezini (2017), 
passaram a não falar mais em tríptico, mas em quadríptico. Isso 
quer dizer que, no quadríptico, como no tríptico, cada elemento tem 
identidade própria e pode se associar um a um ou a mais de um para 
compor uma unidade. Como em todo processo associativo, a compo-
sição demanda identidades fortes para que o resultado seja sólido. 
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Grupos formados por elementos de identidade débeis, como dizia o 
historiador Evaldo Cabral de Melo, restam frágeis no conjunto, resul-
tando na dominação de um elemento sobre o outro. Transportando 
para o mundo da universidade, um dos elementos se impõe sobre os 
demais, pois é, efetivamente, o de maior prestígio social.

O quadríptico acresce à tríade ensino-pesquisa-extensão o ele-
mento da gestão universitária. Para este elemento, assim como para 
o ensino e a extensão, grande parte dos docentes não dispõe de for-
mação profissional prévia, recorrendo ao que os estudiosos franceses 
da formação profissional chamam de formation sur le tas. Para nossa 
felicidade, mas também contando com a paciência de colegas e estu-
dantes, cumprimos bem e com qualidade cada uma dessas funções. 
Mas podemos fazer muito mais. Podemos “entregar” muito mais, tanto 
mais sólida seja a formação do docente. Para isso, a universidade que 
se preza deve cuidar dessa formação e tê-la como uma política insti-
tucional, compondo seu projeto político-pedagógico institucional.

Ainda que uma universidade se defina por um tríptico ou por um 
quadríptico, na prática, encontramos diferentes composições, que se 
traduzem pelos projetos de trabalho de seus docentes, os quais com-
binam ensino e pesquisa; ensino e extensão; ensino e gestão; ensino, 
pesquisa e extensão; ou ainda ensino, pesquisa e gestão. Essas com-
posições produzem docentes com itinerários profissionais os mais 
distintos. Há quem fale em itinerário em “Y”. Ousamos falar em iti-
nerário em “W”. 

De tudo, não se pode fugir à constatação: há déficit na formação 
do professor que atua em universidades, portanto, de um professor 
que atua em instituição de referência do complexo sistema de en-
sino superior, que envolve distintos perfis de instituição, cursos e 
estudantes. O contexto em que se situa a universidade faz com que 
Lourenço, Lima e Narciso (2016) afirmem que as responsabilidades 
dos professores universitários ultrapassam o ensino e a pesquisa; 
bem como desvelam, conforme Benedito, Ferrer e Ferreres (1995), 
quão amplo é o conjunto de funções desempenhadas por um pro-
fessor do ensino superior, atuante em universidade, demandando 
assim uma formação sólida e abrangente: 
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(a) o estudo e a pesquisa; (b) a docência, sua organização e o aperfei-
çoamento de ambas; (c) a comunicação de suas investigações; (d) a 
inovação e a comunicação das inovações pedagógicas; (e) a orienta-
ção (tutoria) e a avaliação dos alunos; (f) a participação responsável 
na seleção de outros professores; (g) a avaliação da docência e da 
investigação; (h) a participação na gestão acadêmica; (i) o estabele-
cimento de relações com o mundo do trabalho, da cultura, etc.; (j) a 
promoção de relações e intercâmbio departamental e interuniversi-
tário; e (k) a contribuição para criar um clima de colaboração entre 
os professores (Lourenço; Lima; Narciso, 2016, p. 700).

Essa gama de atribuições coloca a gestão universitária diante do 
desafio de como atuar para que o déficit formativo não se torne um 
obstáculo ao desenvolvimento institucional e profissional. Instituir 
política de formação docente enquanto ação permanente, logo, ins-
crita no projeto político-pedagógico e no plano de desenvolvimento 
institucional, é outro desafio que as universidades devem enfrentar.

Considerações finais 

Os tempos de crise sanitária tornaram mais evidente um conjunto 
de demandas para as quais há a necessidade de ampliação e apro-
fundamento de formação docente numa perspectiva pedagógica. O 
reconhecimento dos saberes experienciais para a prática docente, 
por mais importantes que esses saberes sejam – os epistemólogos da 
prática estão aí para não nos deixar esquecer –, não é mais suficiente. 
Tampouco podemos considerar suficiente a máxima segundo a qual 
“quem sabe, ensina”. Dominar um saber de uma área de referência 
é fundamental, mas não suficiente. Os debates social e acadêmi-
co avançam em direção a demandas de formação pedagógica, mas 
igualmente em matéria de tecnologias digitais da informação e co-
municação (TDIC) em uso. Aliás, esta foi e continua sendo uma forma 
segura e capaz de se fazer o ensino, a pesquisa e a extensão seguirem 
existindo em tempos de pandemia. As exigências de aprendizagens 
quanto às ferramentas tecnológicas não podem esconder a neces-
sidade de formação pedagógica sólida e abrangente, que discuta a 
docência, o currículo, o ensino e a aprendizagem, entre outros con-
teúdos formativos.



| 40 |

O ensino é uma especificidade da docência, sem dúvida. Sobre 
ele, não se espera consenso. Diversas concepções sobre o ensinar dis-
putam corações e mentes dos professores. Conhecer teorias sobre o 
ensino é um tópico incontornável da formação pedagógica. Teorias 
de ensino chamam teorias da aprendizagem, porque tratamos de uma 
relação entre sujeitos pedagógicos, mediados pelo conhecimento.

Na universidade pública, o ensino, a pesquisa e a extensão são 
elementos constitutivos da identidade institucional e profissional. 
Pesquisas constatam que os docentes universitários promovem dife-
rentes composições entre esses elementos, constituindo itinerários 
docentes diversos, nos quais o elemento ensino é a constante, não 
só por obrigação institucional, mas por ser o que nos define pro-
priamente como docente, como professor. O ensino é o elemento 
pedagógico que nos empresta identidade, a identidade profissional 
docente. Contudo, a universidade nas sociedades contemporâneas é 
instituição complexa, que reúne uma variada gama de atribuições. 
A gestão universitária tem sido provocada a responder ao desafio 
de recrutar um professor que reúna competências tão diversas. Esse 
novo elemento da discussão já nos leva a outro tema, portanto, en-
seja que o debate prossiga. 
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2.	

Concepções de trabalho docente universitário 
e as atividades virtuais na pandemia

Marcelo Sabbatini

Introdução

“Só o professor não quer trabalhar durante a pandemia”. Esta foi 
a acintosa frase pronunciada por um deputado federal, com suas 
motivações e posicionamentos ideológicos, mas que infelizmente 
refletiu a percepção de parte da população durante a crise pandêmi-
ca ocasionada pelo novo coronavírus iniciada em 2020. Entretanto, 
tal afirmação é totalmente dissociada da realidade, pois ao redor 
do mundo os professores também consistiram a linha de frente no 
combate a covid-19, duplicando ou mesmo triplicando sua carga de 
trabalho. O Ensino Superior não ficou alheio sendo que os professores 
universitários se viram diante de múltiplos desafios para realizarem 
suas atividades, especialmente para manterem um vínculo de con-
tato com os alunos diante do distanciamento social imposto pelas 
normas sanitárias. Mas como esta concepção de trabalho foi alte-
rada? E quais foram as implicações para a formação docente, inicial 
ou continuada?

Para esta discussão é preciso considerar em primeiro lugar as 
características próprias do trabalho docente universitário, o qual 
somente pode ser discutido a partir da concepção de Universidade 
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adotada no Brasil. Esta tem como princípio identitário o tríptico ou 
“tripé” cujo elemento definidor é a indissociabilidade entre ensi-
no, pesquisa e extensão, amparado pelo artigo 207 da Constituição 
Federal. Mais recentemente, um quarto “pé” tem sido reconhecido 
nas discussões sobre o trabalho do docente universitário, a saber, a 
gestão (RAMOS et al., 2013).

A paralisação das atividades presenciais nas universidades em 
março de 2020, entretanto, afetou estes quatro eixos de atuação, ain-
da que de forma diferente. Se por um lado as reuniões, tão marcantes 
para aqueles que conhecem o âmago da vida universitária foram subs-
tituídas de forma relativamente fácil por reuniões online1, a pesquisa 
e a extensão se viram abaladas devido a seu forte vínculo com o con-
ceito de “campo”. Neste sentido, a Universidade brasileira adaptou-se 
ao cenário desafiador: ao mesmo tempo que muitos projetos de in-
tervenção foram paralisados, inúmeros outros surgiram, visando o 
esclarecimento a respeito da enfermidade e seu combate através de 
ações educativas e de divulgação científica. Ou através de ações ain-
da mais diretas, como a distribuição de máscaras, kits higiênicos ou 
mesmo a testagem para o vírus.

Já o tripé “ensino”, possivelmente por ter uma maior visibili-
dade perante a sociedade em termos da prestação de serviços, foi 
mais fortemente impactado. E assim, concomitantemente ao esta-
belecimento das medidas de isolamento na maioria dos Estados, o 
Ministério da Educação através da Portaria 343 decidiu e “autorizar, 
em caráter excepcional, a substituição das disciplinas presenciais, 
em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de in-
formação e comunicação” (BRASIL, 2020b, p. 1), estabelecendo as 
bases para o que logo se convencionou chamar “ensino remoto”. A 
esta portaria se seguiu o Parecer número 5 do Conselho Nacional de 

1	 Apesar da “fadiga do Zoom”, termo que logo surgiu para denominar o maior esforço percep-
tual e cognitivo demandado numa videoconferência. Também cabe considerar que muitos 
aspectos da gestão universitária já se encontravam digitalizadas, com o avanço da racio-
nalidade técnica e com a eliminação do especialista intermediário, na concepção clássica 
de “prossumo” de Alvin Toffler (1980). Assim muitos trâmites eram (e continuaram sendo) 
realizados pelos próprios professores, enquanto docentes ou como ocupantes dos cargos de 
gestão ou de representação, através dos “sistemas de gestão acadêmica”.
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Educação (BRASIL, 2020a) que estabeleceu ainda mais critérios para 
que a substituição do presencial por “meios e tecnologias de infor-
mação e comunicação” se efetuasse.

Em todas estas atividades, contudo, precisamos dar um passo atrás 
para observar um contexto mais amplo no qual o trabalho docente já 
se via afetado. Assim, o neoliberalismo, o estabelecimento de mercado 
mundial de ensino e a mercantilização da Educação, entendida como 
serviço e não como direito social, já impactavam as atividades univer-
sitárias, em suas quatro dimensões. E mais recentemente, o papel das 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) passou a se 
adequar a uma lógica de um Capitalismo de Vigilância2, com grandes 
empresas de base tecnológica se inserindo no ambiente escolar. Nos 
dois anos seguintes ao início da pandemia, segundo a avaliação de Silva 
(2020), foi estabelecida uma “janela de oportunidades” para as empre-
sas atuantes neste campo, com a instrumentalização do ensino remoto 
através de plataformas digitais, num contexto de inovação forçada.

No contexto pandêmico, a utilização destes serviços constituiu-
-se praticamente uma obrigação, com o aumento da carga de horário 
de trabalho, uma vez que o tempo de aprendizagem das ferramentas 
da tecnologia educacional foram absorvidas pelos docentes. Ainda 
mais, o ensino remoto impôs que a convivência domiciliar e familiar 
fosse transformada, tanto no sentido do espaço de trabalho (soma-
do ao investimento em equipamentos, custo de conectividade e de 
energia) mas também nos cuidados e afazeres domésticos (SILVA; 
GRILLO; FERREIRA, 2019).

Como advertiu Leher (2020), em texto publicado logo no iní-
cio da pandemia e nos albores do ensino remoto, o movimento em 

2	 O Capitalismo de Vigilância se baseia numa experiência humana “datificada”, isto é, na co-
leta e extração de informações que são fonte de dados e metadados utilizados comercial-
mente. Esta nova estrutura econômica foi naturalizada pelo uso de redes sociais, sob um 
discurso de facilidade, conectividade e gratuidade. Na Educação as empresas GAFAM (Goo-
gle, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft) também estavam presentes antes da pandemia, 
buscando tornarem-se referência no espaço educacional, comercializando não somente 
seus serviços, mas extraindo dados de milhões de docentes e discentes em todo o mundo 
(ZUBOFF, 2018). A atuação das GAFAM no setor educacional respondeu a sua capacidade de 
entregar soluções em grande escala, com rapidez e confiabilidade. Mas ao mesmo tempo, 
estabeleciam uma relação de reestruturação privada, fazendo que as instituições passassem 
a depender elas a médio e longo prazo (WILLIAMSON; HOGAN, 2020).
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direção a uma Educação a Distância (EaD) marcada por princípios 
neoliberais era uma tendência que já se observava, mas que se con-
solidou a com a emergência pandêmica. Enquanto a EaD respondia 
em 2008 por 12,5% das matrículas e 20% dos alunos ingressantes, em 
2018 estes percentuais haviam dobrado. Tal crescimento foi devido 
em sua grande parte pelos cursos de formação inicial de professores, 
Pedagogia e Licenciaturas, através das iniciativas de grandes grupos 
educacionais privados. E ainda que em sua definição e regulamen-
tação, enquanto modalidade educacional, a EaD exigisse atividades 
presenciais em seus devidos momentos, em consonância com um 
planejamento sistemático e cuidadoso, há indícios de que a prática 
de uma formação integral não é realizada nestes cursos e institui-
ções. Esta expressão da EaD é marcada por um modelo pedagógico 
que tem como objetivo principal a lucratividade e que se apoia na 
precarização e exploração do trabalho docente3, além de práticas 
pedagógicas mecanizadas que resultam na “hipertrofia do capital 
fixo para sufocar o lugar do trabalho vivo, potencialmente inventi-
vo” (LEHER, 2020, s. p.).

Contudo, é preciso lembrar o aviso que pesquisadores e pratican-
tes da tecnologia educacional repetiram à exaustão: “ensino remoto 
não é EaD”, o que pode ser extrapolado para o trabalho docente de 
forma mais geral.

No caso da docência e, mais amplamente, das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão o trabalho remoto não pode ser confundido com a 
EaD: é distinto, ocorrendo em situações administrativas, orientações, 
defesas, estudos específicos fora do local de trabalho. A transmuta-
ção do trabalho remoto em ensino remoto, associado à EaD, é uma 
impropriedade. Inexiste a modalidade ensino remoto. O que é feito 
em termos de ensino remoto não deixa de se valer das ferramentas 
de EaD que, como assinalado, possui normas e diretrizes próprias 
e, sobretudo, estratégias pedagógicas especificamente desenvolvi-
das para a referida modalidade de ensino. Não há como transladar 

3	 Outra dimensão é a substituição do trabalho docente e neste sentido chamou a atenção de 
que, em plena pandemia, o Grupo Laureate demitisse massivamente professores de sua 
vertente EaD e, concomitantemente, fosse revelado que a instituição já estivesse utilizando 
robôs de Inteligência Artificial na correção de trabalhos e provas escritas (DOMENICI, 2020; 
PALHARES, 2020).
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o planejamento de cursos presenciais em cursos baseados em traba-
lho remoto dos docentes (LEHER, 2020, s. p.).

Mais que implicações para o cotidiano do trabalho docente, tais 
repercussões também ganhavam sentido político. Numa recomenda-
ção da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2020), os sindicatos deveriam flexibilizar a interpretação de 
contratos de trabalho no redesenho das práticas profissionais em 
função da pandemia e do isolamento social consistindo, na interpre-
tação de Zaidan e Galvão (2020), um silenciamento e desqualificação 
da atuação sindical e uma supressão adicional dos direitos da clas-
se trabalhadora.

Já a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO), de forma talvez utópica, defendia a valorização 
da profissão docente e a colaboração como elementos de uma res-
posta dos sistemas educacionais à pandemia, sendo que esta atuação 
deveria ocorrer junto às famílias e comunidades. “Resiliência”, “fle-
xibilidade” e “autonomia” também seriam características a serem 
fomentadas, pensando-se também numa reconstrução posterior da 
sociedade e da economia, na qual a educação enquanto bem comum 
desempenharia um importante papel.

E de forma mais célere ou mais lenta e exaustivamente debatida, 
a maioria das Instituições de Ensino Superior chegou a uma mesma 
conclusão: a virtualidade é “o caminho”4. Embora possamos pensar 
nas “baixas tecnologias” como são o rádio e a televisão universitá-
rias como alternativas para sanar a “brecha digital’, pouco a pouco 
se estabeleceu o consenso – impulsionado por um sentido de racio-
nalidade técnica e em certa forma determinismo tecnológico – que 
a separação entre alunos e professores ocasionada pelo fechamento 
das instituições de ensino e pelo isolamento social seriam supera-
das através das tecnologias digitais de informação e comunicação.

4	 Como era esperado, tal decisão foi recebida criticamente. Para Saviani e Galvão (2021), refle-
tiu uma falsa disjuntiva segundo a qual a retomada do período acadêmico por meio de aulas 
remotas contrapunha-se ao imobilismo, sem considerar outras alternativas, revelando uma 
opção política. Assim a urgência da crise sanitária foi o pano de fundo para um discurso de 
excepcionalidade, um pretexto para uma nova “normalidade educativa” caracterizada pela 
domesticação da educação e de seu apagamento enquanto bem público e comum.



| 47 |

A adoção do ensino remoto mediado pela tecnologia foi bastante 
diversificada. Houve iniciativas intempestivas, por assim dizer, prin-
cipalmente de instituições particulares que na semana seguinte ao 
fechamento de suas portas já tinham professores, órfãos de diretrizes 
e de capacitação para o uso da tecnologia educacional, improvisando 
e experimentando com plataformas e softwares antes desconheci-
dos de sua prática. E também presenciamos universidades públicas 
paralisadas por longos períodos, até que as possibilidades, ameaças 
e implicações da docência realizada remotamente fossem estuda-
dos e compreendidas.

Cabe destacar que este “salvacionismo” tecnológico foi uma das 
conclusões de uma pesquisa que identificou os avanços da privati-
zação e comercialização da educação durante a pandemia, com foco 
particular nas empresas denominadas edtech5. Estas empresas desem-
penharam um papel crucial no desenrolar da crise, inserindo-se nos 
sistemas educacionais em âmbito internacional, nacional e local e 
pautando a agenda do debate. Contudo, o relatório também alerta-
va para as consequências para o futuro da educação, mais além da 
crise pandêmica. Neste sentido, a incorporação da tecnologia edu-
cacional nos sistemas de ensino foi acompanhada de um discurso 
baseado na ideia de “oportunidade” e de “reimaginação da educação”, 
sendo o ensino emergencial remoto um “microcosmos” de uma ten-
dência de educação híbrida a porvir, um campo de “experimentação” 
e de “inovação”. A pandemia, nesta narrativa, seria uma “oportuni-
dade catalítica para a transformação educacional” (WILLIAMSON, 
HOGAN, 2020, p 1).

Diante deste cenário, apresento uma reflexão de natureza muito 
mais conceitual que diagnóstica sobre o trabalho docente universitá-
rio em tempos de pandemia, baseada por sua vez nas discussões que 
circundam as modalidades de ação em diversas esferas da vida hu-
mana que já vinham ganhando terreno no mundo pré-pandêmico6. 

5	 Abreviação de educational technology, mas que possui uma forte conotação de empreende-
dorismo e de inovação associada a investimentos financeiros no campo da educação.

6	 A escrita da maior parte deste texto foi realizada durante momentos críticos da pandemia. 
E neste sentido, a própria atividade de criação intelectual se viu afetada, como bem retrata 
esta citação: “os temas habituais e quotidianos, para aqueles que escrevem, têm a marca 
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Dessa forma, as tecnologias digitais consistiram um elemento fun-
damental para transformações no trabalho, no consumo e também 
na educação, com o advento de uma Sociedade Pós-Industrial, da 
Informação ou do Conhecimento, como se queira chamar ou con-
ceituar. Teletrabalho, home office, ensino a distância (EaD), trabalho 
e agora ensino remoto têm sido objeto de análise acadêmica há tem-
pos anteriores ao desafiador impacto do vírus. Em conjunto, estas 
transformações operam sobre três categorias principais, a saber, o 
espaço, o tempo e a presença.

O espaço

É preciso dizer, pois, como habitamos nosso espaço 
vital de acordo com as dialéticas da vida, como nos 
enraizamos, dia a dia, num “cantinho do mundo”.

Gaston Bachelard

A primeira categoria de análise da configuração do trabalho docente 
em tempos de pandemia remete diretamente à distância estabelecida 
pelas normas sanitárias, isto é, uma distância física, relativa a uma 
ocupação do espaço. Podemos observá-la na configuração linguísti-
ca que orienta esta discussão. “Tele” em grego, significa a distância, 
longe. O termo “a distância” da EaD pode parecer autoexplicativo, 
embora em realidade acomode várias complexidades7. “Home” nos 
remete ao lar, à casa. E o remoto, embora possa se aplicar também 
ao tempo, está sendo utilizado no sentido de “afastado no espaço; 
distante, longínquo”.

do medo pelo momento que atravessam, pois quem não sentiu medo nestes dias de terror? 
São letras que surgem do confinamento de cada um, em meio à privacidade invadida pelos 
mais próximos, pois esses textos foram escritos em meio a uma troca de fraldas, de uma luta 
pela presença sinistra de um outro com quem se convive 24 horas por dia durante mais de 5 
meses sem possibilidade de alternância de espaço, ou no meio da mesma mágica transfor-
mação do papel dos pais na educação dos seus filhos, anteriormente delegada à escola e da 
qual agora são participantes” (SÁNCHEZ, 2020, p. 12).

7	 A “distância transacional”, conceito clássico da teorização em EaD, estabelece que a distân-
cia que “realmente importa”, mais do que a física, é a pedagógica, cognitiva e social (MOORE, 
1993). Na mediação pela tecnologia será preciso então suplantar este espaço cognitivo entre 
professor e aluno, a fim de proporcionar uma experiência de aprendizagem significativa.
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Justamente, com o isolamento social, as tecnologias digitais sur-
giriam como um antídoto para solucionar a ruptura destes limites 
espaciais. Por outro lado, da mesma forma como as TDIC aproximam, 
elas reconfiguram nossas noções de espaço. Neste sentido, o rompi-
mento das esferas “local de trabalho” e “local do lar/família” implicou 
uma invasão do trabalho na esfera da vida cotidiana, com várias reper-
cussões. De certa forma poética, esta situação é capturada no seguinte 
depoimento sobre a vivência e a criação intelectual na pandemia:

Nesse mundo-fera caminhávamos de um lugar a outro e nos sen-
tíamos sufocados e, de vez em quando, parávamos de andar e nos 
escondíamos no quarto, sob as cobertas, como se a quietude fosse 
um antídoto. Desta face do delírio tínhamos medo de adoecer, de 
precisar de ar artificial, de que esse ar artificial se esgotasse ou se 
tornasse objeto de usura e segregação. Tínhamos medo de perder os 
seres que mais amamos. Agora nossa casa era uma cápsula esteriliza-
da da qual ninguém saía, da qual ninguém entrava e onde raramente 
queríamos estar. E assim, encapsulados, choramos; assim, chorando, 
vivemos na casa desse jogo que ocorre entre a energia e a contra-e-
nergia (SÁNCHEZ, 2020, p. 19).

Contudo, em termos mais concretos, nesta “nova” dinâmica o 
trabalhador passou a absorver os custos de produção. Utilizou seus 
próprios equipamentos informáticos (diminuindo a vida útil e au-
mentando a depreciação), sua conexão de dados (muitas vezes sendo 
forçado a aumentar os limites e planos) e a energia elétrica gasta nes-
tes processos. Mais além, a modalidade mediada tecnologicamente 
de interação demandou equipamentos no âmbito da produção au-
diovisual. Microfone. Iluminação. Webcam de alta resolução. Fundo 
infinito ou fundo padronizado de acordo com a imagem institucio-
nal. De repente, o âmbito doméstico se transformou em estúdio de 
gravação semi-improvisado, colonizando, invadindo as áreas de con-
vivência doméstica e implicando mais investimentos por parte do 
trabalhador docente.

Outro efeito tangível foi o “apagamento de toda e qualquer es-
pecificidade humana que seus cotidianos particulares” (ZAIDAN; 
GALVÃO, 2020, p. 265). Durante o isolamento vimos inúmeros exem-
plos, dos mais ternos, com crianças pequenas fazendo inesperadas 
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aparições em entrevistas ou aulas, até os mais esdrúxulos. Na aula re-
mota o professor precisou “abrir” sua câmara, expondo não somente 
sua imagem pessoal, mas a do ambiente familiar de sua casa. Assim, 
O aprofundamento da exploração da força de trabalho docente por 
meio do teletrabalho, com nuances distintas entre o setor privado e 
o público, foi acentuado pelo fato de que

professoras e professores experimentaram uma mudança brusca 
em suas rotinas, que se caracteriza pela penetração insidiosa do tra-
balho em todos os espaços e momentos de seu cotidiano” (ZAIDAN; 
GALVÃO, 2020, p. 264).

Em contrapartida, como mostrou a experiência, os alunos 
evitaram esta opção: eles “fechavam” as câmaras. Ainda que seja 
compreensível, em função justamente destes desafios e inconve-
nientes, como a disponibilidade de espaço e o uso da rede de dados, 
o professor também perdia o contato visual e o sentido de interação 
em tempo real que seria precisamente a justificativa de uma media-
ção pedagógica realizada através da videoconferência. Mas por que 
“fechavam”? Paremos para pensar nas situações familiares, espa-
ços restritos, limitação da conectividade. O autoritarismo docente 
se transformou então na ordem de “abra sua imagem”. Políticas e 
diretrizes locais orientam a que a “presença” não fosse contabiliza-
da caso não houvesse a confirmação visual de que o aluno estivesse 
“presente”, diante de sua câmera, projetando sua imagem no ambien-
te virtual. O leitor atento perceberá meu uso intenso em relação às 
aspas, quando se trata do conceito de presença, algo que abordarei 
com mais profundidade, mais adiante.

Já num plano mais abstrato, por assim dizer, tanto no trabalho 
como no ensino remoto ocorreu uma “co-penetração entre as esfe-
ras produtiva e reprodutiva, racional e emotiva”, como colocado pelo 
sociólogo italiano Domenico de Masi (2000). Em “O prazer da ubi-
quidade”, título de um dos capítulos do livro no qual ele analisa os 
efeitos e mudanças provocados pela emergência de uma Sociedade 
do Conhecimento, a quebra dos limites espaciais é discutida como 
uma tendência ineludível, apesar de seus riscos e impactos. Para al-
guns privilegiados, trabalhar a partir de qualquer lugar do mundo, 
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sem amarras à localização geográfica pode ser tentador8. Mas para a 
grande maioria dos professores, em situação de isolamento social, 
mantendo suas atividades laborais em conjunto com os afazeres do 
dia a dia e com sua própria existência, o “estar em qualquer lugar” 
implicou uma apropriação, um assalto não somente a seu espaço pes-
soal mas também a seu tempo de vida.

O tempo

Não tenhamos pressa, mas não percamos tempo.

José Saramago

Ainda que a ruptura dos limites espaciais possa, num primeiro mo-
mento, ser pensada como a dimensão principal, toda discussão sobre 
o “digital” e o “virtual” abarca uma categoria relacionada, isto é, a do 
o tempo. Dessa forma, as ações mediadas pelas TDIC incluem neces-
sariamente uma temporalidade em relação à distribuição das ações.

Neste sentido, a pandemia e seu efeito de trazermos – forçada-
mente, é importante notar – estas tecnologias para todas as esferas 
de nossa vida teve a consequência inesperada de popularizar concei-
tos e terminologias antes limitadas à esfera acadêmica. “Síncrono” e 
“assíncrono” passaram a fazer parte do vocabulário cotidiano, repre-
sentando respectivamente a coabitação no tempo ou sua separação. 
As características, vantagens e desafios de cada modalidade de inte-
ração passaram a ser discutidas amplamente, ainda mais com uma 
certa saturação causada pela copiosidade das chamadas “lives”, seja 
na esfera do trabalho, das relações familiares ou mesmo do entrete-
nimento e da cultura.

8	 Em 2000, de Masi já discutia um conceito bastante em voga na contemporaneidade, o de 
“nomadismo digital” sob a denominação “novos nômades”. Para o sociólogo, esta possibi-
lidade da Sociedade Pós-Industrial estaria profundamente vinculada com a criatividade, a 
“elasticidade mental” e a “flexibilidade prática”, consistindo portanto uma experiência in-
dissociável dos trabalhos melhor valorizados no panorama presente e futuro. No campo da 
Educação, por exemplo, o advento dos “professores youtubers” sinaliza com este desprendi-
mento em relação a um local de trabalho, tanto físico, como institucional.
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E por que a categoria tempo se tornou especialmente relevante 
para o trabalho docente em tempos de pandemia? A resposta é simi-
lar ao que discutimos anteriormente: se nossos espaços de vida foram 
invadidos pelo trabalho mediado tecnologicamente, o mesmo ocorreu 
com nosso tempo cotidiano, reservado à família, ao descanso, ao lazer.

Cabe notar que esta usurpação já ocorria anteriormente à pan-
demia, conforme os meios de comunicação digitais passaram a fazer 
parte dos quatro componentes da atividade docente. Mensagens de 
colegas, de alunos e de orientandos chegando tarde da noite ou du-
rante os finais de semana já faziam parte do cenário de intensificação 
deste trabalho. Com a pandemia e o isolamento social essa ocupação 
do tempo foi bastante intensificada.

Neste ponto recorro novamente a de Masi (2000), que em sua 
longa entrevista a respeito dos impactos resultantes da Sociedade 
do Conhecimento sobre a sociabilidade humana tem o trabalho um 
de seus principais foco e nos traz o conceito de “servilismo zeloso”. 
Isto é, de uma predisposição de nos mostrarmos atentos, úteis, par-
ticipativos em nossos locais de trabalho. Muitas vezes, fortalecidos 
pelo discurso empresarial/liberal do “vista a camisa”, embarcamos 
no “overtime”, o trabalho além do tempo previsto e que, mais que re-
percussões objetivas, funciona como marcador social, como elemento 
de distinção na Sociologia das Organizações.

Com a comunicação eletrônica nos tornamos disponíveis 24 horas 
por dia, 7 dias por semana, 365 dias no ano. Mas segundo a concepção 
do “servilismo zeloso”, muito disso se deve a nossa própria iniciativa, 
enquanto trabalhadores. Pelo fato das tecnologias estarem sempre 
disponíveis e mesmo por que são intencionalmente planejadas para 
serem intrusivas, incorporando valores como o imediatismo, aca-
bamos nós mesmos utilizando o tempo de vida para atividades de 
trabalho, até quando não é necessário ou urgente.

Assim, cabe refletirmos em que medida somos cúmplices da in-
tensificação do trabalho docente e em que medida nos submetemos 
à exploração, quando ela é promovida institucionalmente. Aqui, de-
vemos considerar também uma discussão mais ampla a respeito do 
produtivismo acadêmico, com o entendimento que esta rendição é 
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inevitável, diante das pressões que os professores sofrem, através de 
avaliações quantitativas que impactam suas carreiras.

Neste ponto, proponho um exercício imaginativo. Mediante a 
onipresença da comunicação digital, um aluno pode fazer um ques-
tionamento ao professor, independentemente do horário ou dia a 
semana. Mas e se trasladássemos esta atitude a um entorno analó-
gico, tradicional? Este aluno abriria a porta de uma sala de aula, de 
outra turma, para fazer a pergunta? Entraria num restaurante, ou 
mais, tocaria a campainha da residência de seu professor numa sex-
ta-feira pela noite, para realizar a mesma pergunta?

Inevitavelmente esta invasão do tempo possui repercussões. 
Uma primeira, mais conceitual, refere-se à própria essência do tra-
balho docente. Por um lado, como nota de Masi, temos um “elogio 
da lentidão”, que para a atividade acadêmica significa o tempo para a 
reflexão profunda e para a construção do conhecimento, seja na pes-
quisa, no estudo ou no planejamento de outras atividades. Mas esta 
vagarosidade contrasta com um “mundo cinicamente baseado na ve-
locidade e exclusão de quem não é rápido” (de MASI, 2002, p. 199).

Já de um ponto de vista mais pragmático encontramos que “a 
opressão pelo trabalho tensiona dos limites físicos, emocionais, cog-
nitivos, relacionais” dos professores de todos as esferas, numa “lógica 
alienante” de impactos para seu bem-estar e saúde física e mental 
(ZAIDAN; GALVÃO, 2020, p. 265).

Somado aos efeitos próprios de uma situação de pandemia e de 
isolamento social, a situação é de maior vulnerabilidade e certamente 
preocupante. Mas ao contrário de consumir-se no burnout ou pouco 
a pouco desaparecer, apagar-se, o professor universitário pandêmi-
co precisou estar, mais que nunca, presente.

A presença

Eu e os meus não convencemos por argumentos, 
símiles, rimas, nós convencemos pela nossa presença.

Walt Whitman
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A última categoria de análise para nossa reflexão sobre o trabalho 
docente em tempos de pandemia, de isolamento social e de uso das 
tecnologias de informação e comunicação une os dois eixos ante-
riores. Assim, a percepção de uma “presença” é o resultado e uma 
confluência entre tempo e espaço. Por isto mesmo, é uma categoria 
que envolve complexidade e dinamismo.

Mas aprofundando em nossas reflexões, um primeiro ponto a 
ser considerado é o conceito de “telepresença”, algo que se coloca de 
imediato como um paradoxo. Como estar presente e distante, fisica-
mente, ao mesmo tempo? Em nossa atual realidade cada vez mais esta 
noção se aproxima de algo “normal”. Gostaria de relembrar uma cena 
do filme Guerra na Estrelas (Star Wars, 1978), que se tornou icônica: 
a mensagem, reproduzida pelo robô R2-D2 através de um hologra-
ma, em três dimensões, da Princesa Leia solicitando ajuda para sua 
causa “rebelde”. Mas este não é o único momento da saga em que a 
telepresença se faz patente. Em diversos momentos, os “orientado-
res”, os guias espirituais da jornada, os mestres Obi Wan Kenobi e 
Mestre Yoda se fazem presentes juntos ao herói. Em resumo, a tele-
presença significa “estar lá”, mas sem efetivamente estar, desde um 
ponto de vista concreto material.

Penso que este exemplo, tirado da cultura popular, possa nos 
ajudar a pensar a presença em ambientes virtuais, de um ponto de 
vista mais teórico, como fizeram Lehman e Conceição (2010) em seu 
modelo de presença online.

Dessa forma, um primeiro ponto a considerar é a percepção de 
uma proximidade imediata, que por sua vez, revela uma disposição. 
O grande impacto do holograma da Princesa Leia sobre as audiências 
da época, foi justamente a reprodução da imagem em movimento e 
na ilusão de três dimensões, acompanhada de som. Para todos efei-
tos, a Princesa Leia estava lá (ou quase). E como podemos relacionar 
isto com o trabalho docente em formato remoto, seja na docência, 
seja na função escondida e altamente demandante que é a gestão? 
Claro está, quanto mais próxima do contato real a imagem deste do-
cente for, maior será o sentido de presença que ele projetará9. Como 

9	 Em outubro de 2021 a empresa Facebook, uma das GAFAM, anunciou sua mudança de nome 
para Meta, contemplando nesse movimento o estabelecimento de uma nova era de interação 
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consequência, o professor não terá o luxo de poder não “abrir” sua 
câmara, necessitando projetar sua imagem a todos instantes.

Um segundo ponto, relacionado ao anterior, é que o sentido de 
presença possui um componente social. Dito de outra forma, existe 
uma percepção de “estar junto”. Esta, por sua vez, dependerá da qua-
lidade e da intensidade da interação entre os telepresentes. Voltando 
ao exemplo, a mensagem da Princesa Leia possui um efeito angustian-
te pois não há resposta possível. A comunicação se faz mediatizada, 
em via de mão única. Os receptores se sentem distantes, incapazes 
de ajudá-la. Em tempos de distanciamento social, de relacionamen-
tos mediados tecnologicamente, isso significa uma necessidade de 
se fazer presente nas interações grupais, sociais, seja com o uso da 
imagem ou sem. Aqui relacionamos o sentimento de solidão dos pro-
fessores do ensino remoto, frente às “telas fechadas”, aos avatares ou 
mesmo dos ícones impessoais dos alunos10.

Contudo, mais além de uma percepção de uma vitalidade imedia-
ta e de uma presença que se faz num contexto de interação pessoal, a 
presença também pode ser entendida em seu aspecto cognitivo. Aqui 
nos afastamos do exemplo da mensagem da Princesa Leia para nos 
aproximarmos dos “mestres Jedi”. Neste ponto, a presença de um do-
cente do Ensino Superior, em suas múltiplas atribuições, mostra-se 
patente através do conhecimento e da reflexão que ele possa aportar 
aos diferentes contextos. Seja explicando conceitos, tirando dúvidas, 
orientando ou mesmo tomando posicionamentos em situações ins-
titucionais/administrativas, não é a proximidade física o fator mais 

social baseada na tecnologia de metaverso. Isto é, retomando promessas de uma realidade vir-
tual, num universo digital compartilhado e com experiências variadas, totalmente imersivas, 
interativas e muito realistas. Contudo, apesar do futurismo impresso no discurso da compa-
nhia e em sua repercussão, tal modelo de negócios, mais que uma ruptura com a tecnologia 
atual demandaria uma mudança de ordem incremental, a longo prazo (KRAUS et al., 2022).

10	 Uma revisão bibliográfica multi-idioma cujo objetivo foi refletir a respeito das experiências 
do ensino remoto emergencial pelo corpo docente universitário e dos impactos na saúde 
mental desses profissionais durante a pandemia da covid-19 confirmou a percepção inicial 
de que haveria um aumento na carga de trabalho docente, com repercussões para as rotinas 
social e laboral, além de aspectos financeiros, afetivos e motivacionais (SANTOS; SILVA; BEL-
MONTE, 2021).
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importante, mas o que um professor tem a contribuir com seu co-
nhecimento e experiência nesta determinada situação.

Por último, em qualquer relação social, seja ela pedagógica, in-
vestigativa ou administrativa, também precisamos considerar o papel 
dos sentimentos e das emoções. Assim, a presença emocional se re-
vela uma mediadora da percepção da qualidade e intensidade destes 
relacionamentos. Se a intervenção afetiva é fundamental em qual-
quer processo pedagógico, considerar a ansiedade, o medo, a solidão 
e mesmo o adoecimento mental que acompanharam a pandemia, 
com suas centenas de milhares de infectados e mortos, torna-se um 
eixo fundamental da atuação docente11.

Reflexões Finais

A partir do exposto e, buscando sintetizar os impactos da pandemia 
sobre o trabalho docente no sentido da reconfiguração das catego-
rias de tempo-espaço-presença, parece-nos claro que o impacto do 
isolamento social e da pandemia afetou os quatro eixos do trabalho 
docente. Seja na docência, na pesquisa, na extensão ou na gestão, a 
presença física e a perda do contato interpessoal impôs dinâmicas 
de trabalho diferenciadas que, embora sejam em maior ou menor 
medida eficientes/eficazes, possuem impactos significativos sobre 
a vida docente em sua completitude.

Numa perspectiva de educação “pós-pandêmica” possivelmen-
te o trabalho remoto continuará a fazer parte do cotidiano docente, 
conforme uma perspectiva de educação híbrida se fortaleça ou mes-
mo se revele necessária diante de futuras ondas da covid-19, de outras 
ameaças epidemiológicas ou mesmo de crises como podem ser os 
efeitos da mudança climáticas ou de guerras. Dito isso, o que preci-
samos considerar para a formação e a atuação docente?

11	 Em pesquisa realizada em 2020 junto aos discentes da Universidade Federal de Santa Ma-
ria, descobriu-se que no processo de “ficar em casa” os alunos relataram queda na pro
dutividade, alterações de humor e sentimentos de angústia e ansiedade. Contudo, também 
avaliaram que a iniciativa do ensino remoto como forma de manter uma conexão com eles e 
uma permanência das atividades pedagógicas (VIEIRA, et. al, 2020).
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Aqui, e de acordo com o posicionamento que mantenho sobre a 
tecnologia educacional, não se trata simplesmente de fomentar ha-
bilidades tecnológicas e de preparar os professores para o uso dos 
recursos das TDIC numa perspectiva supere instrumental, ainda que 
ela seja necessária. É preciso ir mais além e atentar para as catego-
rias abordadas. Em relação ao uso do espaço e do tempo, a dimensão 
logística não deveria ser responsabilidade individual dos docentes, 
cujos efeitos colaterais são sentidos por suas famílias. O “emergen-
cial” precisa deixar de sê-lo e passar por um aparo institucional, com 
a regulação formal do trabalho e de seus limites. Especial atenção é 
necessária para o contexto emocional, com os impactos psicológicos 
e de saúde que a cada dia estão sendo evidenciados.

Tal processo, contudo, passa pela conscientização dos próprios pro-
fessores e pela adoção de atitudes e comportamentos que visem uma 
domesticação do trabalho remoto e da virtualidade. É preciso que os 
docentes sejam resistentes em relação ao “prazer da ubiquidade” e ao 
“servilismo zeloso”, que sejam os primeiros a questionar tais armadi-
lhas, tão potenciadas pela tecnologia, a partir de sua radical negação.

Além disso, é preciso ressaltar que uma visão sociopolítica desta 
discussão é necessária. Dessa forma, as críticas que relacionam o uso 
da tecnologia com uma perspectiva tecnicista da Educação, somada 
a outras transformações econômicas e sociais da contemporanei-
dade12, precarização, intensificação e desqualificação do trabalho 
universitário, demandam vigilância e posicionamento de classe 
docente. Assim, empiricamente percebo que um dos efeitos que o 
regime de trabalho remoto trouxe foi de que as instituições de ensi-
no “gostaram” das possibilidades por ele abertas, especialmente na 
forma da redução de custos. Em outras palavras, descobriram o po-
tencial da tecnologia educacional em sua dimensão de substituição 
do trabalho docente:

O que tem sido observado é que existem pessoas pensando em ações 
que possam trazer uma redução no número de docentes e aumento na 

12	 Para Leher (2020), o trabalho remoto pode ser associado à reforma trabalhista de 2017 que 
consolidou a terceirização e a “pejotização” num movimento de precarização do trabalho. 
Por outro lado, o isolamento domiciliar rompe com as noções de solidariedade de classe e de 
relações sociais humanizadoras baseadas em espaços compartilhados.
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abrangência de determinadas disciplinas/conteúdos para um maior 
número de discentes ao mesmo tempo. Será essa a forma pela qual a 
educação está sendo testada para ser transformada em algo que abra 
um abismo ainda maior e mais profundo entre aqueles que detém o 
poder econômico hegemônico e aqueles que prestam serviços e po-
dem a passar não ter o direito a uma educação pública, universal, 
gratuita e de qualidade? (OLIVEIRA, 2020, p. 259).

No cenário da pandemia as empresas GAFAM, profundamen-
te entrelaçadas com o comércio eletrônico e com as plataformas 
de entretenimento online obtiveram um enorme crescimento em 
seus lucros (VEGA, 2020), enquanto a maioria da população do pla-
neta empobrecia. Sua atuação nos leva então às preocupações com 
a chamada “plataformização” da educação, além de questões éticas 
como a privacidade, os direitos autorais, o uso de imagem e mesmo 
uma vigilância da atuação docente, potencializada por movimentos 
políticos radicalizados. Neste sentido é preciso uma vigilância epis-
têmica para evitar que a “tecnologia se converta em instrumento de 
submissão da força de trabalho a um tempo sem limite”, configuran-
do assim uma “docência uberizada” (SAVIANI; GALVÂO, 2021, p. 39).

De forma geral, portanto, necessitamos mais que nunca de uma 
formação crítica para a tecnologia educacional, com uma supera-
ção da hegemonia tecnicista na teoria e na prática. Isto implica uma 
análise mais ampla, com uma discussão da condição periférica e de 
dependência na qual o Brasil se encontra no cenário internacional, 
além de uma compreensão dos interesses privatistas, da exclusão 
tecnológica e da dissolução de processos democráticos. A busca pela 
soberania tecnológica, a universalização do acesso digital e a defe-
sa da educação pública e de qualidade numa concepção de educação 
mais além do “ensino” constituem o contexto de um processo forma-
tivo com estas características.
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3.	

Fundamentos de educação tecnológica  
na pandemia

Walquíria Castelo Branco Lins 

Introdução

No início da pandemia da COVID-19 (2020), 1,6 bilhão de estudantes 
ficaram fora da escola, segundo a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO (2020). Dentro de um 
mês, metade da população do mundo estava excluída da escolariza-
ção, pois não tinha computadores em casa. Países que não elaboraram 
políticas públicas educacionais para a população vulnerável soma-
vam um total de 40%. Essa foi a primeira grande ruptura causada 
pela COVID-19 nos sistemas formais de educação.

Nesse cenário, 20 milhões de domicílios no Brasil não estavam 
conectados à internet, sendo que muitos deles sequer tinham acesso 
à eletricidade. Realidade que, em maior ou menor grau, atingia uma 
parcela significativa da população residente em países ou locais his-
tóricos de exclusão por questões de cor, renda e gênero. 

Na ocasião, o Estado de Nova York (EUA) fez uma pesquisa e cons-
tatou que 82% dos docentes acreditavam que o envolvimento com a 
escola era inferior a uma hora e que menos da metade dos estudan-
tes universitários teve horário regular de estudo. 
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Aumento da desigualdade social e digital 

A crise da COVID-19 destacou e aumentou a desigualdade em todos 
os sentidos, entre elas a desigualdade digital. Aumentou a vulnera-
bilidade de famílias, instituições de educação e cidadãos às ameaças 
à segurança de dados, à privacidade e à liberdade. Milhões de apli-
cativos foram instalados nas escolas, nas máquinas das famílias, das 
crianças e dos adolescentes com permissões para acessar e-mails, 
documentos em todos os formatos, coletar dados em troca da “gra-
tuidade” do serviço. A grande maioria sequer tinha conhecimento 
de que a moeda de troca para tais serviços disponibilizados eram os 
seus dados e as suas informações. Isso nos leva a defender a impor-
tância da compreensão do mundo digital para combater o aumento 
crescente de desinformação e ameaças de segurança cibernética 
como necessidade e direito. As instituições de educação, com todas 
as pessoas que as fazem, precisam de formação para estarem à fren-
te nesse processo de mudança. 

Diferentemente dos outros casos de tecnologia na educação ci-
tados aqui, a partir da visão Larry Cuban, o processo que estamos 
vivenciando é o da digitalização da educação. Poucas discussões 
ocorreram sobre o que, como, quem, quando, onde e por que aprender 
e ensinar. Associadas à digitalização, há várias empresas com a pro-
messa de diminuir a evasão e o trabalho do docente, personalizar a 
aprendizagem, realizar avaliações baseadas na captura dos dados 
de todos aqueles que interagem com a instituição. O mais curioso é 
que a grande maioria dos países não regulamentou os limites éticos 
e jurídicos do uso desses dados na educação. Também há as empre-
sas que investiram bilhões para levar a aprendizagem diretamente 
às famílias, sem passarem por credenciamento ou validação das ins-
tituições de ensino. 

Os modelos de negócios que têm adotado é o de plataforma de 
serviços por assinatura e microaprendizagem em mídias sociais 
(Wiliamson; Hogan, 2020, p. 4):

O apoio multissetorial de governos, organizações internacionais, in-
vestidores e filantropias ajudou a criar as condições para uma maior 
comercialização da educação quando as escolas também reabrirem. 
As escolas serão cada vez mais dependentes da infraestrutura digital 
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fornecida por grandes corporações de tecnologia e de recursos, fer-
ramentas e plataformas fornecidas pela indústria de edtech. Alunos 
e pais também provavelmente se envolverão em novas formas de 
“educação paralela” por meio de cursos on-line, aulas particulares 
aprimoradas digitalmente e até plataformas de mídia social. 

Distanciamento social e fechamento de escolas não ocorrem pela 
primeira vez, pois, em 1918, como consequência da influenza, hou-
ve o fechamento das escolas e o distanciamento social. Houve um 
movimento de identificar as famílias que possuíam rádio e fazer a 
distribuição para aquelas que não possuíam; a complementação das 
aulas ocorria via os jornais da época. Todos os dias, devido a vários 
fatores, particularmente, as guerras, milhões de pessoas ficam sem 
escola. O que faz a diferença em termos de aumentar a desigualda-
de social, deixar milhões fora das escolas sem nenhuma proteção, é 
a política pública. Esta fez a diferença nas pandemias passadas, faz 
a diferença na pandemia de hoje e fará a diferença nas pandemias 
futuras. Acontece que política pública é localizada, é contextual. 

A disponibilidade e o acesso às tecnologias são necessárias para 
a cidadania e a educação digital, mas não são suficientes. Uma grande 
parte dos problemas com a história das “tecnologias na educação” é o 
negacionismo em relação às pesquisas que dão conta da necessidade 
de mudanças organizacionais sistêmicas e que elas sejam sustentadas 
por princípios e valores pedagógicos (Cuban, 2018). A infraestrutura, 
considerando aqui também a conectividade, deve estar relaciona-
da às necessidades como a formação dos docentes e das lideranças, 
além dos currículos, contextos, projetos políticos pedagógicos, etc.

Pode-se listar como uma das grandes aprendizagens decorrentes 
da pandemia a forma diversificada como cada território respondeu 
aos seus desafios, refletindo suas escolhas políticas, além das fi-
nanceiras, por mais que órgãos “transnacionais” sugerissem uma 
determinada agenda de digitalização. 

Plataformas como o Zoom tiveram restrições onde há jurisdi-
ção sobre privacidade de dados e integridade do sistema, mas foram 
adotadas amplamente em territórios e instituições onde inexistiam 
tais preocupações. O ensino a distância funcionou com o uso de rá-
dio e da televisão educacionais, dispositivos móveis pré-carregados, 
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mensagens de texto, WhatsApp e a convergência de todas essas mí-
dias. Além de as diferenças das respostas estarem relacionadas ao 
território, dependendo da classe social, vários estudantes permane-
ceram sem nenhum tipo de interação com a instituição de educação 
(Sawchuk; Samuels, 2020). 

A experiência da pandemia não foi a mesma para os 2 bilhões 
de estudantes distribuídos no mundo, pois dependeu do Código de 
Endereçamento Postal (CEP). E mesmo aqueles que vivenciaram a 
educação remota perceberam o erro em considerá-la como um pro-
cesso imaterial: ela sempre tem um onde, um quando e para quem. As 
instituições físicas que estavam mais habilitadas para o virtual, em 
termos de infraestrutura e pessoas, foram as que responderam de 
forma mais rápida à urgência e à emergência da pandemia.

Durante a crise do COVID-19, a necessidade de manter o ensino e a 
aprendizagem de forma remota exigiu criatividade e inovação das ins-
tituições de educação e dos docentes individualmente. Experiências 
que precisam ser mapeadas e compartilhadas com a sociedade por 
meio de políticas públicas, tendo muitas das soluções desenvolvidas 
apresentado potencial de escala e com baixo custo. Porém, esse fato 
não pode ofuscar o comprometimento da aprendizagem de milhões 
de estudantes devido à falta de experiência, formação e capacidade 
digital de instituições em todos os níveis de educação. 

Além disso, as instituições mais responsivas foram aquelas bem 
estruturadas em termos de feedback, avaliações, disponibilidade de 
equipamentos, monitoramento, acesso digital, colaboração com as 
famílias e formação profissional. Percebe-se que as instituições que 
construíram os seus projetos de forma colaborativa, sistematizada 
e considerando a formação digital da comunidade escolar foram as 
mais eficientes nos desenhos de respostas à crise (Caena, Redecker; 
2019). Se as tecnologias são necessárias à educação, sem as estraté-
gias pedagógicas, a educação inovadora não acontece. 

A esse respeito, o pesquisador Justin Reich (2012) analisou 250 cur-
sos massivos abertos online e os seus 250 mil participantes distribuídos 
mundialmente. Ele identificou que quanto mais desenvolvido é um 
país, mais as pessoas conseguem concluir os seus cursos. As pessoas 
localizadas em regiões mais pobres são as que mais desistem dos seus 
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cursos. A base de dados permitiu ao pesquisador fazer várias combina-
ções de variáveis, chegando à conclusão de que o contexto era a única 
variável que fazia diferença para aquelas pessoas com dificuldades de 
aprender e, consequente, abandono dos seus cursos. A experiência de 
aprender online requer elementos metacognitivos, como autorregula-
ção, autoeficácia e autoeficiência, o que torna a jornada muito difícil 
para os estudantes que ainda não os desenvolveram. 

Na situação da pandemia, as universidades europeias e as ameri-
canas, de um modo geral, continuaram os seus programas na condição 
online e/ou remota sem grandes dificuldades. O que não aconteceu 
com aquelas instituições com índices significativos de estudantes com 
condições de infraestrutura e pessoas não formadas para esse tipo 
de trabalho. A mesma divisão aconteceu entre as instituições de en-
sino básico públicas e privadas. Tais acontecimentos corroboram as 
pesquisas de Justin Reich sobre grupos de estudantes com condições 
de infraestrutura e capacidades metacognitivas desenvolvidas não 
terem grandes dificuldades para a aprendizagem remota ou online, 
existindo perfis que, inclusive, se saem melhor do que em contex-
tos físicos. Além das restrições da falta dos dispositivos, ambientes 
e conectividade necessárias à aprendizagem e ao ensino, o contexto 
é fundamental para os estudantes com dificuldades de aprendiza-
gem. Estes são os que mais demandam a mediação do educador e as 
interações face a face ou a criação de ambientes virtuais diferencia-
dos para atender as necessidades específicas.

Soluções de especialistas em tecnologia para a educação

O governador do Estado de Nova York, Andrew Cuomo, convidou a 
fundação de Melinda e Bill Gates para reimaginar a educação com o 
uso de tecnologias, por sinal, movimento que é acompanhado mun-
dialmente, envolvendo órgãos multilaterais, fundações, o Banco 
Mundial, escolas e empresas privadas com diversos desenhos para a 
alteração de políticas públicas. Conforme Williamson e Hogan (2020), 
tais iniciativas podem ser apontadas como a segunda grande ruptura 
causada pela COVID-19: a entrada de empresas privadas de tecnolo-
gia educacional na educação pública para lucrar com a pandemia. 
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Não só lucrar, mas, ao implantar determinadas plataformas na edu-
cação, cria-se a necessidade de o ensino e da aprendizagem serem 
modelados, a partir das limitações dessas tecnologias, porque a tec-
nologia dita a forma de ensinar e de aprender.

O pesquisador Cuban (1988) escreveu um livro que aborda o que 
ele chama de “ideias zumbis”. Realiza uma discussão sobre os mo-
vimentos esperançosos que identificavam cada nova tecnologia da 
comunicação como elemento catalisador da transformação da es-
cola formal. Não só isso, mas tudo o que acompanha as políticas de 
tecnologização das escolas, como os departamentos criados para a 
manutenção dos equipamentos no decorrer desses anos. Por que 
ele chama de ideias zumbis? Ideias que são recorrentes no sentido 
de ver, na tecnologia, a panaceia que resolverá todos os problemas. 
Assim, analisou artigos de Thomas Edison afirmando que o filme re-
volucionaria a escola, e os livros estavam com os seus dias contados; 
artigos de Bertolt Brecht, com a mesma esperança em relação ao rá-
dio; e outros escritos, que incluíam até telégrafos. 

 Chamar “especialistas” em tecnologia para desenhar soluções 
para a educação, como o convite do governador de Nova York ao Bill 
Gates, é um exemplo dessas ideias que retornam com uma determi-
nada força, mas sempre centradas na tecnologia que irá modificar 
a educação. Vivemos, então, novamente a força da ideia zumbi em 
relação à inteligência artificial, à aprendizagem personalizada por 
meio de plataformas inteligentes e tantas outras aplicações emer-
gentes para a transformação digital na educação.  

Tecnologias como inteligência artificial, realidade virtual ou au-
mentada, internet das coisas e robótica já estão na educação, muitas 
vezes, determinando como deve ser a aprendizagem sem a escuta e o 
conhecimento de educadores, pesquisadores e especialistas da área. É 
interessante nunca deixar de lembrar que há milhares de pesquisado-
res da educação e da tecnologia com um corpo de conhecimento sobre 
limitações e possibilidades dessa interação no decorrer de séculos. 

As experiências presentes no Vale do Silício, Califórnia, de subs-
tituir escolas por plataformas de ensino enriquecidas com algoritmos 
inteligentes, materializando o pensamento de que o conteúdo é o 
que importa, independentemente de contextos, são exemplos desse 
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tipo de pensamento. Diversas dessas experiências levaram ao esgo-
tamento mental e subtraíram tecnologias da convivência e social do 
desenvolvimento de crianças e adolescentes.

Em 2018, foi publicado um livro sobre as pesquisas de Larry 
Cuban em 41 salas de aula, situadas em 12 escolas charter e públi-
cas distribuídas em seis distritos diferentes do Vale do Silício na 
Califórnia. Todas as salas de aulas eram enriquecidas de tecnologias 
digitais e recebiam apoio das empresas do Vale. Foram entrevistados 
todos os seus docentes e a grande pergunta foi sobre a transforma-
ção das suas práticas educativas com a integração das tecnologias 
digitais. A tecnologia é a diferença que faz a diferença? O tipo de 
mudança apontada por Cuban é parecida com um voo de borboleta: 
há uma grande estabilidade na mudança. As escolas permanecem 
seriadas, classificadas por idade e com os docentes encaixando o 
currículo por série, com todas as adaptações tecnológicas. A gestão 
escolar permanece a mesma, e muitos docentes substituíram as suas 
falas por softwares instalados nos tablets. 

Obviamente que não se pode dizer que a escola como um todo 
permanece a mesma, nem que não houve mudança na aprendiza-
gem dos alunos interagindo com as tecnologias digitais nas situações 
investigadas durante a pesquisa, no entanto, precisa-se avaliar os 
problemas reais causados pelas escolas seriadas por idade e quais 
as vantagens de um currículo centrado no estudante. Isso está além 
da visão centrada em tecnologia. Nem toda a mudança é inovadora, 
embora isso não justifique fazer tábula rasa das condições das con-
tradições visíveis e não visíveis e começar sempre da primeira versão.

Pergunta-se tanto sobre o que poderia ser feito com as tecnologias 
na educação, e sempre com o olhar voltado para as novas tecnologias 
que surgem, que deixa transparecer um certo desprezo em relação 
ao presente e ao passado. Entretanto, refletir sobre o porquê de todas 
essas iterações e interações com tecnologia e educação não correspon-
derem às expectativas de muitos é mais produtivo do que transferir 
para a tecnologia seguinte a solução dos problemas. De novo, apre-
senta-se a solução em busca de um problema e se faz uma contínua 
reescrita da história da tecnologia e da educação, devido aos crônicos  
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esquecimentos do presente e, ao mesmo tempo, aos encantamentos 
pela parafernália hightech da vez que é anunciada. 

E isso não é simplesmente porque as promessas eram muito gran-
diosas; é também porque a história da tecnologia educacional está 
sendo sistematicamente esquecida, senão reescrita. Ainda esta sema-
na, eu vi uma história que chamava o professor de Stanford Patrick 
Suppes de “pai intelectual da educação personalizada". Suppes co-
meçou a trabalhar na década de 1960 com instrução auxiliada por 
computador – programas “drill and kill". Chamá-lo de pai ou o pri-
meiro é ignorar décadas de trabalho que vieram antes (Watters, 
2014, p. 79).

O fato é que a inteligência artificial e a sua aplicação estão nos 
seus estágios iniciais, e os educadores precisam se apropriar desse 
conhecimento para identificarem quais os modelos que fazem senti-
do para determinados contextos. A nova ideia zumbi que se fortalece 
com a pandemia é a da inteligência artificial como uma solução em 
busca de problemas. Há várias edtechs vendendo para gestores pú-
blicos algoritmos como soluções para “problemas” que não são do 
ensino e nem da aprendizagem, nem metodológicos, nem contextuais. 
Algoritmos que fazem leituras faciais dos estudantes e “economi-
zam” o tempo que o professor gasta da “aula” fazendo verificações 
de presenças, por exemplo. 

A pandemia da COVID-19 aumentou em 900% o uso de alguns 
softwares de monitoramento de avaliação online (Examiny, HonorLock, 
Proctorio, ProctorU Respondus). O software grava a câmera, o áudio, os 
sites que o usuário visita, rastreia os movimentos ao redor e alguns 
exigem que o usuário faça uma varredura no seu ambiente (Swauger, 
2020). Esse tipo de solução perigosa, encapsulando discriminação e 
exclusão, tem sido implantada em escolas de educação básica e uni-
versidades. Os educadores e as pessoas interessadas em educação 
acham esse tipo de verificação facial rápida um problema que justi-
fique tais riscos? Se não, quais os problemas que justificam o uso de 
tais tecnologias? Quem participa do domínio desse conhecimento? 

Durante o período de lockdown (2020-2021), estudantes ingleses 
foram às ruas para protestar sobre sistemas invasivos e discrimi-
natórios em monitoramento de exames, com erros no sistema de 



| 69 |

pontuação que dá acesso ao ensino superior. Estudantes mais pobres 
foram rebaixados em suas notas, enquanto houve um aumento no 
percentual de acesso dos oriundos de escolas privadas (BBC, 2020).

 Os Estados Unidos decidiram realizar as avaliações dos docen-
tes por meio de uma dessas plataformas inteligentes de avaliação. 
A comunidade escolar estranhou os resultados, com muitos docen-
tes bem avaliados pelos estudantes e os seus responsáveis sendo 
penalizados. Todas as vezes em que questionavam os resultados, a 
resposta era sempre a mesma: é uma plataforma inteligente que ava-
lia. O aumento dos erros de avaliação e a insatisfação da comunidade 
fizeram com que os algoritmos fossem auditados por especialistas 
das universidades. Foi constatado um erro de estatística no softwa-
re (O´Neil, 2021). 

As posturas apocalípticas e integradas são dois lados de uma mes-
ma moeda: de um lado, o não agenciamento para avaliar, identificar 
as necessidades e saber que estamos imbricados numa sociedade que 
é sociotécnica, que interage com sensores, algoritmos que modelam 
comportamentos, subjetividades; e de outro, as pessoas precisam ser 
educadas para tomarem decisões sobre tudo isso que nos constitui.

Transformação digital na educação não é automação

Se é verdade que a COVID-19 acelerou processos de transformação 
digital que já estavam em andamento em indústrias, empresas, va-
rejo e serviços, pode-se afirmar que deixou visível a digitalização das 
instituições de ensino, liderada por grandes empresas de tecnolo-
gia, que acontecia sem o envolvimento da sociedade nas discussões 
sobre as suas implicações (Amazon, META, Google, Microsoft, etc.). 
Terceirização de sistemas de gestão, ambientes de gestão de cursos 
online, bibliotecas, métricas de avaliação do sucesso do “cliente”, 
acompanhamento da performance do estudante no mercado de traba-
lho transformaram as instituições de educação em uma grande usina 
de dados. E dados, como disse Clive Humby em 2006, é o novo petró-
leo (Data is the new oil). É o que o cidadão entrega, sem saber, no uso 
de mídias sociais, instalações de softwares “grátis”, cadastro em bi-
bliotecas e tantos outros serviços que lhe pedem identificação e perfil.



| 70 |

Os antigos filósofos gregos costumavam perguntar o que dá 
unidade à multiplicidade. O que permanece na mudança? A água? 
O fogo? O átomo? A narrativa preconceituosa da educação no sé-
culo XXl não ter mudado e permanecido igual à do século XIX pois 
não consegue dar conta das transformações que estão ocorrendo nas 
universidades e escolas básicas, nem tampouco nas educações que 
acontecem além dos muros das escolas formais. Como disse Cuban 
(2018), precisa ficar mais atento ao movimento do voo da borbole-
ta. Nesse caso, parafraseando Bob Dylan, “não há nada mais estável 
do que a mudança” (“There nothing so stable as change”). Não são as 
divisões de vidros, as mesas ovais, os telões, os pufes e as mesas de 
sinuca que darão os indícios de que tudo mudou. 

Retomando o exemplo das empresas do Vale do Silício e os seus 
investimentos em experimentos educacionais: o que muitos defen-
dem é que o desenvolvimento e os investimentos em plataformas de 
ensino são um grande negócio. Por quê? Por várias razões. A primei-
ra delas é a facilidade em escalar mundialmente um negócio como 
esse. Não precisa de prédios, diminui a resistência e o conflito com 
os docentes e os seus sindicatos, já que pode ser hospedada na “nu-
vem”. A segunda é a possibilidade de vender como um serviço, por 
assinaturas, como uma Netflix ou um grande UBER da educação.  

A empresa Seek, plataforma de empregos online, comprou 
grande parte da Coursera e da Futurelearn para “requalificação pro-
fissional”. Investiu 103 e 92 milhões de dólares, respectivamente. A 
Pearson construiu uma plataforma streaming de aprendizagem com 
trilhas de formações para pessoas físicas e jurídicas. O cidadão paga 
o serviço e tem acesso às trilhas formativas. Um desses serviços é o 
teacher flix (formação de professor). O modelo de negócio é o dire-
to ao consumidor.

A universidade inteligente é um projeto que várias institui-
ções estão desenvolvendo, junto às grandes empresas de dados. A 
Universidade da Escócia, por exemplo, investiu 1 bilhão de dólares na 
sua infraestrutura de “inteligência”. A Universidade de Northampton 
teve a sua infraestrutura de inteligência desenvolvida pela CISCO. 
Tecnologias de reconhecimento facial, padrões de comportamentos,  
tempo que o estudante passa nas mídias sociais, padrões de escritas, 
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monitoramento da eficiência e eficácia dos docentes e dos cursos, uso 
de inteligência como Alexia, identificação de padrões de desistência 
dos cursos, estão entre alguns dos recursos usados.

A intenção aqui não é demonizar a tecnologia, mas mostrar a ne-
cessidade de tais conhecimentos, habilidades e atitudes constituírem 
a formação do educador para orientar a sua práxis nos diferentes con-
textos educacionais. Se não é demoníaca, também não é neutra e está 
instituindo espaços físicos e digitais com intencionalidades muito 
mais próximas dos IPOs (Initial Public Offering) das bolsas de valores do 
que do compromisso com a educação, a cidadania, a ética e a política.

Há vantagens nos processos de automação? Há e muitas. Basta 
olhar para os avanços na área da saúde, agronomia, astronomia, 
aviação, etc. Porém, a transformação digital não é a digitalização ou 
a automação de processos do mundo analógico para o virtual. Deve 
envolver mudanças nos motivos das nossas ações, operações e ati-
vidades, mudanças estratégicas e comportamentais, transformação 
das pessoas nos seus modos de pensar e agir. A automação ou a digi-
talização de processos, que são as barreiras da educação para inovar, 
apenas reforçará padrões ultrapassados.   

E, aqui, mais uma vez, precisamos afirmar: a inovação não está 
na tecnologia e nem toda mudança é inovadora. Precisamos conti-
nuar falando e estudando o que os educadores fazem mais do que 
ninguém: formar as pessoas, habilitadas para o hoje e o amanhã.
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4.	

Os profissionais da educação nos 25 anos  
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

Edson Francisco de Andrade

Considerações iniciais

O presente capítulo tem como objeto as repercussões das alterações 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/1996 
- LDBEN (Brasil, 1996), no período de 1996 a 2021, bem como das po-
líticas educacionais referentes aos profissionais da educação.  

Como afirma Ball (2001), a criação das políticas nacionais é, inevi-
tavelmente, um processo de bricolagem, produto de acordos, algo que 
pode ou não funcionar. Por isso mesmo, ainda para este autor (2001, 
p. 102-103), “as políticas nacionais necessitam ser compreendidas 
como o produto de um nexo de influências”. Pode-se considerar que 
o campo de influências que tem fomentado políticas para a área edu-
cacional no Brasil, incluindo a elaboração e a alteração da legislação 
concernente a esta área, reflete enfaticamente essa assertiva do autor. 

Consideramos que o conjunto das alterações realizadas na 
LDBEN/1996 deve ser analisado à luz da discussão sobre os movi-
mentos de marcha e contramarcha que têm marcado o processo de 
redemocratização do país. É justo reconhecer que alguns dos dispo-
sitivos legais, contidos tanto na Constituição Federal/1988 quanto 
na LDBEN/1996, constituem base fundamental à consolidação de 
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condições objetivas para o avanço nas três dimensões que integram 
o pleito em favor da garantia da valorização dos profissionais da 
educação. São elas: ingresso e formação; remuneração e carreira; e 
condições de trabalho.  

O fato é que a persistência desse pleito, ao longo dos 25 anos de 
vigência da LDBEN/1996:

Expressa, por um lado, a relevância com que cada uma dessas di-
mensões é reconhecida para alcançar os objetivos de melhoria da 
educação almejada pela sociedade brasileira, por outro lado, a neces-
sidade de repetir metas que já se esperava tê-las alcançado ao longo 
dos anos 2000 (Andrade, 2018, p. 436).

Esse entendimento da valorização dos profissionais da educação 
como dimensão imprescindível do processo de melhoria da educa-
ção em seus diversos níveis, etapas e modalidades, guarda estreita 
coerência com o cerne da discussão que desenvolvemos neste texto. 
Com efeito, as inferências produzidas no âmbito do estudo investi-
gativo sobre as alterações na LDBEN/1996 reafirmam o compromisso 
com o fomento de políticas públicas com foco na profissionalização 
e profissionalidade docente, no desenvolvimento na carreira e nas 
condições necessárias para o pleno cumprimento de suas incumbên-
cias previstas na lei da educação. 

As alterações realizadas na LDBEN (1996-2021)

As modificações realizadas no Título VI da LDBEN/1996, que trata 
especificamente “Dos Profissionais da Educação”, compreendem es-
sencialmente três blocos, a saber: definição do que se entende por 
profissionais da educação; exigência de formação necessária para 
exercício da profissão docente; e iniciativas promotoras da valori-
zação dos profissionais da educação.

O primeiro bloco das modificações realizadas nesse título está 
sistematizado na reescrita do art. 61. Este artigo, que marca o início 
dessa importante seção da lei da educação, já iniciava, na versão ori-
ginal, tratando da regulamentação atinente à formação docente para 
atuar nos níveis e modalidades de ensino, sem mesmo explicitar que 
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funções efetivamente compõem o coletivo nomeado por profissio-
nais da educação. 

A Lei nº 12.014/2009 (Brasil, 2009a), apresentada em 18/11/2005 
pela senadora Fátima Cleide (PT/RO), tratou exatamente dessa ma-
téria, tendo fixado nova redação para oreferido artigo, que passou a 
versar com os seguintes termos: 

Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reco-
nhecidos, são:          

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docên-
cia na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio;             

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de Pedagogia, 
com habilitação em Administração, Planejamento, Supervisão, 
Inspeção e Orientação Educacional, bem como com títulos de mes-
trado ou doutorado nas mesmas áreas;         

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso 
técnico ou superior em área pedagógica ou afim.

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo 
a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem 
como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educa-
ção básica, terá como fundamentos:        

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conheci-
mento dos fundamentos científicos e sociais de suas competências 
de trabalho;           

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervi-
sionados e capacitação em serviço;           

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em 
instituições de ensino e em outras atividades.          

Ao conceber os profissionais da educação escolar básica para 
além do corpo docente, mas também os trabalhadores em educação 
portadores de diploma de Pedagogia, de mestrado ou doutorado, as-
sim como os portadores de diploma de curso técnico ou superior em 
área pedagógica ou afim, o art. 61 da LDBEN não só faz constar no 
âmbito da lei o devido tratamento a quem, efetivamente, atua como 
profissional da educação, mas também passa a se constituir referen-
cial fundamental para as lutas pela valorização desses profissionais 
no tocante à formação, à carreira e aos vencimentos.        
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Sendo assim, a nova versão do artigo em tela constitui instru-
mento com notável potencial de impulsionar o enfrentamento à 
desigualdade de tratamento que historicamente se fez notar entre 
os ocupantes dos distintos cargos que compõem a categoria dos pro-
fissionais da educação. Essa é também a constatação compartilhada 
por Luiz Dourado (2016), ao considerar que “os funcionários da edu-
cação básica têm trajetória histórica marcada pela ‘secundarização’, 
‘invisibilidade’ e, só mais recentemente, por meio de muitas lutas, 
vêm sendo reconhecidos” (p. 40, grifos do autor). 

Faz-se também pertinente considerarmos outro aspecto sobre 
essa trajetória referida na citação de Dourado, desta vez recorrendo ao 
memorável estudo publicado por João Monlevade, intitulado História 
e construção da identidade: compromissos e expectativas. Conforme pro-
metido pelo autor, a obra traça o itinerário histórico da presença de 
trabalhadores não docentes nas escolas brasileiras, desde a educação 
jesuítica até hoje, abordando aspectos influentes para a construção 
da nova identidade (escolar e legal) de profissionais da educação, ao 
lado dos professores e pedagogos (Monlevade, 2009). 

Especificamente na seção intitulada “O escravo auxiliar das aulas 
régias e dos liceus”, Monlevade nos lembra que pouquíssimo se tem 
pesquisado acerca do pessoal que compunha o “corpo de educado-
res”. Na realidade, “a visão reducionista dos estudiosos da educação 
escolar, que só conseguem perceber em cena, nas escolas, professo-
res e alunos, torna os demais “invisíveis”. A realidade, entretanto, é 
que sempre estiveram presentes nas escolas outros trabalhadores” 
(Monlevade, 2009, p. 341, grifo do autor). 

Com essa nota epistemológica, buscamos realçar tanto o reconhe-
cimento da natureza progressista que o art. 61 se reveste, por meio da 
alteração produzida pela Lei nº 12.014/2009 (Brasil, 2009a), quanto 
a necessidade de que essa conquista formal respalde o processo de 
mudança no âmbito dos sistemas de ensino, além da reflexão a ser 
desenvolvida pelos trabalhos acadêmico-científicos.

Tratamos as alterações nesses três primeiros incisos do art. 61 de 
forma à parte, ou seja, atribuindo um tratamento específico aos dois 
últimos incisos desse mesmo artigo, que foram incluídos por força 
da Lei de Reforma do Ensino Médio, do Governo Michel Temer. De  
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forma objetiva, a segunda parte das modificações no artigo em ques-
tão foi constituída pela inclusão dos incisos mencionados a seguir, 
que, além de professores habilitados em nível médio ou superior; 
dos trabalhadores em educação portadores de diploma de Pedagogia, 
de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; e dos trabalhadores 
em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior 
em área pedagógica ou afim, passa-se a considerar como profissio-
nais da educação escolar básica:

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos 
sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua for-
mação ou experiência profissional, atestados por titulação específica 
ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou 
privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclu-
sivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36;        

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pe-
dagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação.        

Conforme é explicitado no texto do inciso IV supramenciona-
do, pelo menos para o momento, admite-se a figura do profissional 
com notório saber apenas para fins de atuação no âmbito da forma-
ção técnica e profissional. Sobre esse fato, consideramos apropriada 
a consideração de que:

O reconhecimento do notório saber, referente à permissão de que 
profissionais de outras profissões possam ministrar conteúdos de 
áreas afins à sua formação, ou à sua experiência profissional, nos 
cursos técnicos, conforme determinado na Lei nº 13.415/2017, é um 
retrocesso ao século XX. Retrocesso no sentido de que há um esfor-
ço, sobretudo a partir de 2004, de valorização das políticas de estado 
para que a formação de professores seja exercida por profissionais/
professores formados em cursos de licenciatura ou em programas 
de complementação pedagógica (Costa, 2018, p. 240). 

Essa concepção que vincula a permissão do suposto notório sa-
ber à precarização da formação docente para a educação profissional 
tem sentido na medida em que esse dispositivo legal rompe com toda 
uma trajetória de estudos e sistematizações acadêmico-científicas, 
mas também normativas, no intuito de conceber como indispen-
sável ao profissional da educação a devida formação em cursos de 
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licenciatura ou em programas de complementação pedagógica, in-
dependentemente do nível e da modalidade de sua atuação.  

A exigência de formação necessária para o exercício da profissão 
docente, anunciada como o segundo bloco das alterações em discus-
são nesta seção do texto, está explicitada especialmente nos artigos 
62 e 63 da LDBEN. Em relação às modificações realizadas no art. 62, 
faz-se pertinente registrar, mais uma vez, os efeitos produzidos com 
sentidos, a nosso ver, diametralmente opostos, quando comparamos 
o disposto na Lei nº 12.796/2013, de autoria do Poder Executivo exer-
cido pela presidenta Dilma Rousseff; e a Lei nº 13.415/2017, de autoria 
também do Poder Executivo, exercido pelo presidente Michel Temer. 

A Lei nº 12.796/2013 estabeleceu que: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infan-
til e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio na modalidade normal. 

A nova redação dada pela Lei nº 13.415/2017 ao art. 62 suprime 
exatamente o trecho que exigia que essa formação deveria acontecer 
“em universidades e institutos superiores de educação”. A flexibi-
lização do lócus da formação docente abre espaço para atuação de 
entidades que não precisam cumprir, especialmente, a exigência da 
indissociabilidade (ensino, pesquisa e extensão) como princípio da 
educação superior que se desenvolve na universidade.

As diferentes perspectivas de formação que se inferem das al-
terações realizadas no conjunto dos parágrafos incluídos no art. 62 
permitem também constatarmos processos tanto de marcha como de 
contramarcha no tocante ao processo de formação inicial e continuada 
dos docentes. Consideramos que os parágrafos 1º ao 6º desse artigo po-
dem ser concebidos como potenciais instrumentos favoráveis ao avanço 
na melhoria paulatina da qualidade da formação docente, a saber:

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime 
de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada 
e a capacitação dos profissionais de magistério.
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§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a 
distância.

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferên-
cia ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos 
e tecnologias de educação a distância.

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adota-
rão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos 
de formação de docentes em nível superior para atuar na educação 
básica pública. 

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentiva-
rão a formação de profissionais do magistério para atuar na educação 
básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação 
à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de 
graduação plena, nas instituições de educação superior.

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em 
exame nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-
-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE.

Os parágrafos 1º, 2º e 3º foram incluídos por determinação da 
Lei nº 12.056/2009 (Brasil, 2009b), apresentada em 23/10/2006 pelo 
Poder Executivo, exercido à época, tanto de sua autoria quanto de sua 
promulgação, pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Os parágrafos 4º, 5º e 6º foram incluídos em cumprimento da Lei 
nº 12.796/2013, que, como já afirmamos ao longo do texto, foi apre-
sentada pelo Poder Executivo no segundo Governo do presidente 
Lula e sancionada pela presidenta Dilma Rousseff. 

Já o parágrafo 8º se insere no bojo das alterações promovidas 
pela Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017a), de autoria e promulgação 
do Governo Michel Temer, e que tem sido reconhecida aqui como 
Contrarreforma do Ensino Médio. No caso específico, o texto incluído 
dispõe que “os currículos dos cursos de formação de docentes terão 
por referência a Base Nacional Comum Curricular” (art. 62, § 8º).

Cabe ainda destacar que a inclusão do art. 62-A foi também de-
corrente da Lei nº 12.796/2013. Esse novo artigo estabelece que a 
formação dos trabalhadores em educação, portadores de diploma 
de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim, confor-
me o disposto no inciso III do art. 61, se fará por meio de cursos de 
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conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluin-
do habilitações tecnológicas. O Parágrafo Único, também incluído 
subsequente ao caput deste artigo, garante a formação desses tra-
balhadores em educação “no local de trabalho ou em instituições 
de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profis-
sional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos e de 
pós-graduação”.

A inclusão do art. 62-B se deu em cumprimento da Lei nº 
13.478/2017 (Brasil, 2017b), apresentada em 27/11/2009 pelo sena-
dor Cristovam Buarque (PDT/DF). O caput do art. 62-B dispõe que “o 
acesso de professores das redes públicas de educação básica a cur-
sos superiores de Pedagogia e licenciatura será efetivado por meio 
de processo seletivo diferenciado”. Assim como o caput deste artigo, 
os parágrafos transcritos na sequência foram incluídos por determi-
nação da referida lei, a saber:

§ 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput deste arti-
go os professores das redes públicas municipais, estaduais e federal 
que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos três 
anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diploma 
de graduação.

§ 2º As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cursos de 
Pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicionais de se-
leção sempre que acorrerem aos certames interessados em número 
superior ao de vagas disponíveis para os respectivos cursos.

§ 3º Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos em 
regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso os 
professores que optarem por cursos de licenciatura em Matemática, 
Física, Química, Biologia e Língua Portuguesa.

O terceiro e último bloco das alterações realizadas no 6º Título 
da LDBEN diz respeito ao que consideramos como indicações legais 
referentes à questão da valorização dos profissionais da educação. 
Sobre esse eixo temático, conta-se apenas com um artigo, seis incisos 
e três parágrafos. Trata-se do art. 67, que, assim como os seus inci-
sos, continua inalterado, mantendo, portanto, a sua redação original, 
estabelecendo que “os sistemas de ensino promoverão a valorização 
dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive, nos ter-
mos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público”. 
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Dos três parágrafos consignados ao art. 67, apenas um deles (§1º) 
já pertencia à versão original da lei, mantendo-se também inalterado 
até o momento (2021). O §2º foi incluído em cumprimento da Lei nº 
11.301/2006 (Brasil, 2006), que foi apresentada em 15/12/2004 pela 
deputada federal Neyde Aparecida (PT/GO). Seu texto dispõe que: 

Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exer-
cidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de 
educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, 
além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico.

Faz-se pertinente considerar que a expressão valorização dos 
profissionais da educação, além de constar entre os princípios que 
balizam o ensino no país (Art.3º, VII), é mencionada de forma explí-
cita apenas no Art. 67, tendo recebido diminuta complementação no 
texto da LDBEN/1996. Contudo, é também justo concebermos que as 
indicações legais referentes a esse tema, especialmente nos incisos do 
artigo em questão, contemplam aspectos centrais que integram esse 
pleito, como o ingresso e a formação, a remuneração, a carreira e as 
condições de trabalho dos profissionais da educação (Andrade, 2018). 

Ressalte-se que a atenção à qualidade da formação inicial, expli-
citada objetivamente no conjunto do art. 62 e suas ramificações (62-A 
e 62-B), assim como o reconhecimento da imprescindibilidade da rea-
lização de concurso público como condição para ingresso na carreira 
profissional na área de educação, podem ser concebidas como meca-
nismos favoráveis ao enfrentamento da desigualdade educacional, 
a qual também decorre das condições desiguais de composição do 
quadro de profissionais, no tocante à sua formação e à natureza de 
seu vínculo institucional. 

Um dos destaques a esse respeito, quando nos referimos espe-
cificamente às alterações realizadas na LDBEN, é a inclusão do §3º 
do art. 67, ao estabelecer que “a União prestará assistência técni-
ca aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração 
de concursos públicos para provimento de cargos dos profissio-
nais da educação”. 
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Essa alteração na lei da educação é particularmente importan-
te, uma vez que, conforme constatamos em outro estudo (Andrade, 
2018), a investidura em cargo ou emprego público, condicionada ne-
cessariamente à aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas determinadas concessões previstas 
em lei para cargo em comissão (CF/1998, art. 37, inciso II; LDB/1996, 
art. 67), “continua a ser um forte gargalo no âmbito da administra-
ção pública direta, indireta ou fundacional, sobretudo de parte dos 
Municípios, onde o que se constata é a reincidência do descumpri-
mento da obrigatoriedade do concurso para o conjunto das áreas, 
inclusive para a Educação” (Andrade, 2018, p. 438). 

Por isso mesmo, no referido estudo, chamamos a atenção para o 
disposto na Portaria Normativa nº 3/2011, do Ministério da Educação, 
que instituiu, no âmbito do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, a Prova Nacional de Concurso 
para o Ingresso na Carreira Docente, a fim de subsidiar a admissão de 
docentes para a educação básica no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (Brasil, 2011). 

Cabe considerar que a exigência formal do ingresso na carrei-
ra, prevista na Constituição Federal de 1988 e incorporada à LDBEN, 
precisa também ter lugar em políticas específicas de cada ente do po-
der federado, especialmente na elaboração dos planos educacionais 
dos estados e dos municípios, considerando-se a defesa do concurso 
público e a repercussão que essa medida pode atingir, sobretudo nas 
municipalidades onde, “em muitos casos, essa exigência legal cede 
lugar à manutenção forçosa das contratações temporárias, colocando 
em xeque o cumprimento dos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade e publicidade no processo de ingresso na carreira 
pública” (Andrade, 2018, p. 439). 

Marcha e contramarcha das políticas educacionais  
destinadas aos profissionais da educação

A Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, 
instituída por meio do Decreto nº 8.752/2016 (Brasil, 2016), ordena-
do pelo Poder Executivo exercido pela presidenta Dilma Rousseff, 
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constitui-se uma das políticas educacionais propostas a partir dos 
dispositivos alterados na LDBEN/1996. Neste caso, trata-se da aplica-
ção dos art. 61 ao 67 da lei da educação, com a finalidade de fixar seus 
princípios e objetivos, além de organizar seus programas e ações, em 
regime de colaboração entre os sistemas de ensino e em consonân-
cia com o Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei nº 
13.005, de 24 de junho de 2014, e com os planos decenais dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

De forma objetiva, a política que ora nos referimos atualiza e ino-
va as diretrizes, bem como os princípios e os objetivos para a formação 
docente no país em consonância com o conjunto das injunções que 
reformularam o Título VI da LDBEN - Dos Profissionais da Educação, 
abrangendo aspectos fundamentais desta seção da lei. Faz-se perti-
nente notar que essa política incorpora, de início, os componentes 
diversos que integram a categoria de trabalhadores da educação bá-
sica definidos pela nova redação dada ao art. 61 da LDBEN, a saber: 
professores, pedagogos e funcionários da educação, atuantes nas 
redes públicas e privadas da educação básica ou a elas destinados.

Pode-se considerar que a Política Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica (Brasil, 2016) guarda considerável 
coerência com as perspectivas de valorização dos profissionais da 
educação inscritas no Plano Nacional de Educação (2014-2024), con-
forme já abordamos em publicação sobre o tema (Andrade, 2018).

Essa pauta de reivindicação mantida historicamente foi levada 
em conta na política em apreciação. Com efeito, nos termos do art. 
2º do Decreto nº 8.752/2016 (Brasil, 2016), para atender às especifici-
dades do exercício de suas atividades e aos objetivos das diferentes 
etapas e modalidades da educação básica, a formação dos profissio-
nais da educação terá como princípios:

I - o compromisso com um projeto social, político e ético que con-
tribua para a consolidação de uma nação soberana, democrática, 
justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e dos 
grupos sociais;

II - o compromisso dos profissionais e das instituições com o apren-
dizado dos estudantes na idade certa, como forma de redução das 
desigualdades educacionais e sociais;
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III - a colaboração constante, articulada entre o Ministério da 
Educação, os sistemas e as redes de ensino, as instituições educati-
vas e as instituições formadoras;

IV - a garantia de padrão de qualidade nos cursos de formação ini-
cial e continuada;

V - a articulação entre teoria e prática no processo de formação, 
fundada no domínio de conhecimentos científicos, pedagógicos e 
técnicos específicos, segundo a natureza da função;

VI - a articulação entre formação inicial e formação continuada, e 
entre os níveis, as etapas e as modalidades de ensino;

VII - a formação inicial e continuada, entendidas como componen-
tes essenciais à profissionalização, integrando-se ao cotidiano da 
instituição educativa e considerando os diferentes saberes e a expe-
riência profissionais;

VIII - a compreensão dos profissionais da educação como agentes 
fundamentais do processo educativo e, como tal, da necessidade de 
seu acesso permanente a processos formativos, informações, vivên-
cia e atualização profissional, visando à melhoria da qualidade da 
educação básica e à qualificação do ambiente escolar;

IX - a valorização dos profissionais da educação, traduzida em po-
líticas permanentes de estímulo à profissionalização, à progressão 
na carreira, à melhoria das condições de remuneração e à garantia 
de condições dignas de trabalho;

X - o reconhecimento das instituições educativas e demais institui-
ções de educação básica como espaços necessários à formação inicial 
e à formação continuada;

XI - o aproveitamento e o reconhecimento da formação, do apren-
dizado anterior e da experiência laboral pertinente, em instituições 
educativas e em outras atividades;

XII - os projetos pedagógicos das instituições formadoras que re-
flitam a especificidade da formação dos profissionais da educação 
básica, que assegurem a organicidade ao trabalho das diferentes 
unidades que concorram para essa formação e a sólida base teórica 
e interdisciplinar e que efetivem a integração entre teoria e as prá-
ticas profissionais;

XIII - a compreensão do espaço educativo na educação básica como 
espaço de aprendizagem, de convívio cooperativo, seguro, criativo 
e adequadamente equipado para o pleno aproveitamento das po-
tencialidades de estudantes e profissionais da educação básica; e

XIV - a promoção continuada da melhoria da gestão educacional e 
escolar e o fortalecimento do controle social.
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Além de instigar o compromisso dos trabalhadores da educa-
ção em favor de um projeto social, político e ético que contribua para a 
consolidação de uma nação soberana, democrática, justa e inclusiva, in-
cumbido da promoção da melhoria da qualidade da educação e, por 
conseguinte, do desenvolvimento da aprendizagem dos estudan-
tes, o ideário de formação formalmente assumido pelo Decreto nº 
8.752/2016 pode ser sintetizado pelo que dispõe o inciso IX do art. 
2º, que realça justamente a valorização dos profissionais da educação, 
considerando que esta deve ser traduzida em políticas permanentes 
que potencializem o processo de profissionalização articulado às 
necessárias e indissociáveis melhorias das condições de trabalho, 
de carreira e de remuneração.

No que concerne aos objetivos da política assumidos no Decreto 
nº 8.752/2016, destaca-se o de “apoiar a oferta e a expansão de cur-
sos de formação inicial e continuada em exercício para profissionais 
da educação básica pelas instituições de ensino superior em dife-
rentes redes e sistemas de ensino, conforme estabelecido pela Meta 
15 do PNE” (art. 3º, inciso V). Há de se reconhecer o sentido de mar-
cha que se faz notar no texto da Política Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica, especialmente por vinculá-la, ob-
jetivamente, ao que dispõe o PNE (2014-2024), no que diz respeito à 
formação como uma das dimensões constituintes da valorização dos 
profissionais da educação. 

Nota-se que, tanto no PNE quanto no Decreto que institui a 
Política em apreciação, há explícito reconhecimento de que a conse-
cução do regime de colaboração entre os três entes de poder federado 
constitui mecanismo imprescindível aos objetivos assumidos for-
malmente no texto da Lei do PNE (Brasil, 2014) e do Decreto em 
apreciação nesta seção do texto. É propriamente por meio desse me-
canismo que se vislumbra a viabilidade do conjunto das estratégias 
estabelecidas nas Metas 15 e 16 do Plano e incorporadas apropriada-
mente à Política Nacional de Formação. Conforme dispõe o PNE, as 
experiências de colaboração devem contemplar, inclusive, a atenção 
à formação continuada em nível superior de graduação e pós-gradua-
ção gratuita por área de atuação dos profissionais (Andrade, 2018). 
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Referindo-se especificamente à formação inicial dos profissionais 
da educação, a Meta 15 do PNE assegura que todos os professores e as 
professoras em atuação na educação básica devem possuir formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área 
de conhecimento em que atuam. Para levar a efeito o ideal contido 
nessa Meta, foram estabelecidas destacadamente as seguintes es-
tratégias no conjunto do Plano: a) ampliar o programa permanente 
de iniciação à docência (15.3); b) implementar programas específi-
cos para formação de profissionais da educação para as escolas do 
campo, de comunidades indígenas e quilombolas e para a educação 
especial (15.5); e c) implementar cursos e programas especiais para 
assegurar formação específica na educação superior, nas respecti-
vas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na 
modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diver-
sa da de atuação docente, em efetivo exercício (15.9).

Em estreita sintonia com essas estratégias estabelecidas na Meta 
15 do PNE (2014-2024), identifica-se que o Planejamento Estratégico 
da Política Nacional de Formação fixa 26 iniciativas, podendo-se 
destacar, entre elas: a iniciação à docência e ao apoio acadêmico a 
licenciandos e licenciados; o estímulo à revisão da estrutura acadê-
mica e curricular dos cursos de licenciatura, em articulação com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e com a Base Nacional Comum 
Curricular da Educação Básica; o estímulo ao desenvolvimento de 
projetos pedagógicos que visem promover desenhos curriculares pró-
prios à formação de profissionais do magistério para atendimento da 
Educação Profissional e Tecnológica, Educação de Jovens e Adultos, 
Educação Especial, Educação do Campo, de povos indígenas e de co-
munidades remanescentes de quilombos; a residência docente, que 
estimulem a integração entre teoria e prática em escolas de compro-
vada qualidade educativa; e a cooperação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nos processos de ingresso e fortalecimento 
dos planos de carreira, melhoria da remuneração e das condições de 
trabalho, valorização profissional e do espaço escolar.

É justamente em razão desse conjunto de estratégias contidas no 
PNE, bem como das correspondentes iniciativas assumidas na Política 
de Formação, ambos documentos fundamentais à política educacional 
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no país, que o poder público tem se incumbido da valorização dos 
profissionais da educação por meio do regime de colaboração entre 
os entes da federação.  

As expectativas de prosseguimento da marcha em direção à 
efetivação das metas e estratégias do PNE, conjugadas às iniciativas as-
sumidas no Decreto nº 8.752/2016 (Brasil, 2016) foram interrompidas 
com o lançamento, no dia 18 de outubro de 2017, da Política Nacional 
de Formação de Professores, baixada pelo Ministro da Educação do 
Governo Michel Temer. Na realidade, o texto de apresentação da po-
lítica em questão, visivelmente panfletário, uma vez que não houve 
uma textualização em conformidade com o que se espera quando 
da apresentação de uma política pública, revela que os representan-
tes do Governo Michel Temer buscaram essencialmente impor os 
interesses que vinham se evidenciando por meio das investidas da-
quele grupo no poder, notadamente a intenção de instituir uma Base 
Nacional de Formação de Professores, inspirada na Base Nacional 
Comum Curricular que se encontrava em processo de implantação 
na educação básica naquele momento. 

Em sua fala durante a apresentação da nova política de forma-
ção, a então secretária-executiva do MEC, Maria Helena Guimarães de 
Castro, ao se referir à importância da qualidade do professor na melho-
ria do aprendizado, discorreu sobre esse tema nos seguintes termos:

Precisávamos de uma política nacional de formação de professores 
que fosse capaz de olhar não só para frente, mas também de melho-
rar os programas em andamento, buscando formas de integrá-los, 
tendo em vista as mudanças na política educacional desde o início 
da atual gestão do ministro Mendonça Filho”, analisou, concluindo: 
“Pesquisas indicam que a qualidade do professor é o fator que mais 
influencia a melhoria do aprendizado. Isso significa que, indepen-
dente das diferenças de renda, de classes sociais e das desigualdades 
existentes, a qualidade do professor é o que mais pode nos ajudar a 
melhorar a qualidade da educação (Grifo do original).

Em que pese o reconhecimento formal da importância da qua-
lidade da formação e, por conseguinte, do trabalho do professor 
para a melhoria dos resultados educacionais, o que se observou foi 
a completa relegação dessa categoria no processo de proposição das 
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diretrizes que passariam a nortear a política de formação de pro-
fessores. Na realidade, sem qualquer diálogo com as entidades de 
representação dos docentes, nem com as entidades científicas no 
país, esta política também pode ser compreendida como uma ofensi-
va ao protagonismo dos profissionais da educação na construção das 
políticas públicas para esse setor, a exemplo do que se verificou em 
todo o processo de elaboração do PNE e da própria Política Nacional 
de Formação anterior. 

Sem a presença de outros interlocutores que pudessem diver-
gir do discurso oficial, prevaleceu na mídia a narrativa de que a nova 
Política Nacional de Formação de Professores do Governo Michel 
Temer consiste na maior colaboração entre União, redes de ensino e 
instituições formadoras; maior articulação entre teoria e prática em 
cursos de formação de professores e domínios da BNCC; além de uma 
visão sistêmica e articulada entre instituições formadoras e escolas 
de educação básica (Brasil, 2018). 

Em face dessa evidente distorção da realidade dos fatos, algu-
mas das principais entidades educacionais do país, especificamente 
a Associação Brasileira de Currículo (ABdC); a Associação Brasileira 
de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC); a Associação 
Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE); 
a Associação Nacional de Política e Administração da Educação 
(ANPAE); a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (ANPEd); o Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES); 
a Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação 
(FINEDUCA); e o Fórum Nacional de Diretores de Faculdades, Centros 
de Educação e Equivalentes das Universidades Públicas Brasileiras 
(FORUMDIR), se manifestaram conjuntamente, repudiando de forma 
veemente o que, para esse conjunto de entidades, foi entendido como 
imposição de uma Política Nacional de Formação de Professores. De 
acordo com a nota: 

A política de formação de professores definida de forma impositiva 
pelo Ministério da Educação, sem diálogo com as IES, com as enti-
dades representativas dos diversos segmentos dos profissionais da 
educação básica e com os professores/as, representa mais um grave 
retrocesso para a efetivação de um Sistema Nacional de Educação e 
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do Plano Nacional de Educação que leve em consideração a neces-
sária articulação entre a formação inicial, formação continuada e 
condições de trabalho, salário e carreira dos profissionais da edu-
cação. Tal política tem como propósito subjacente escamotear a 
ausência de ações concretas do Executivo Federal para assegurar as 
condições materiais necessárias à formação desses profissionais, so-
bretudo desviar a atenção da sociedade sobre o contingenciamento 
dos recursos públicos destinados à educação pública, o que prejudica 
quaisquer políticas de formação, favorecendo a ação dos poderosos 
grupos privatistas nacionais e internacionais que aumentam seus 
lucros no mercado educacional. 

Desta contundente manifestação das entidades que assinaram 
a nota, infere-se que a forma aligeirada e unilateral que foi utiliza-
da pelo Governo Michel Temer passa a panfletar e impor seu ideário 
de tratamento aos profissionais da educação, na verdade, deve ser 
compreendida como uma iniciativa propositalmente concebida e le-
vada a efeito com a intenção de escamotear as conquistas referentes 
à formação docente preconizada especialmente no PNE (2014-2024), 
conforme havia sido explicitada na versão anterior da política (Decreto 
nº 8.752/2016). Desta feita, o que se fez notar foi menos uma proposi-
ção de algo novo referente à formação dos profissionais da educação 
e muito mais uma estratégia delineada e solenemente apresentada 
de contramarcha ao processo de enfrentamento das condições ad-
versas à valorização desses profissionais, razão pela qual, na versão 
da política do governo Michel Temer, não há qualquer consideração 
à necessária articulação entre formação inicial, formação continuada, 
condições de trabalho, salário e carreira dos profissionais da educação. 
Com efeito:

A política apresentada pelo MEC não articula formação, valorização 
e desenvolvimento profissional e não propõe uma efetiva valoriza-
ção do status profissional do docente da educação básica que permita 
atrair os jovens estudantes do ensino médio para a docência, sendo, 
portanto, incapaz de combater o baixo índice de procura dos cursos 
de licenciatura e a ociosidade de vagas diagnosticada. Ao contrário, 
a proposta contém um grave equívoco em relação à valorização da 
profissão, que é apresentada como uma realidade instituída, descon-
siderando os graves problemas enfrentados cotidianamente pelos 
professores no Brasil: precária infraestrutura de trabalho nas esco-
las, dupla ou tripla jornada de trabalho com o exercício da docência 
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em duas ou três escolas, violência nas escolas e permanente luta pelo 
pagamento da meta Salarial Profissional Nacional, meta mais uma 
vez esquecida de nosso PNE. Esquecimento ou omissão que também 
se estende à concepção de valorização dos profissionais da educação, 
aprovada pela CONAE, que inclui a articulação entre formação inicial 
e continuada, carreira, salários e condições de trabalho. 

Essa desarticulação proposital entre a proposta de formação de 
professores e os demais pilares que constituem o conjunto indisso-
ciável da valorização dos profissionais da educação, de fato, atenta 
contra os trabalhadores que já exercem suas atividades profissionais 
no setor, mas também repercute negativamente junto aos sujeitos 
que podem optar pela carreira na área de educação. Por isso mesmo, 
é inconcebível que uma nova versão da política de formação de pro-
fessores tenha por base a omissão das conquistas já obtidas, tendo 
sido inclusive inscritas em leis federais, como é o caso do PNE. Em 
face do exposto, concordamos novamente com as entidades de edu-
cação, quando consideram que:

Ao contrário da afirmação do Ministro da Educação, Mendonça Filho, 
de que a proposta é “simples, prática, porém revolucionária”, constata-
mos que a Política Nacional de Formação de Professores apresentada 
não contém elementos que nos permitam falar de avanços, muito 
menos de revolução na formação de professores. Ao contrário, re-
presenta um grave retrocesso frente aos importantes avanços – ainda 
que tímidos – alcançados com a instituição de formas de gestão de-
mocrática da Política Nacional de Formação dos Profissionais da 
Educação, desde 2004. 

Em que pesem os limites e condicionantes observados na efeti-
vação da política anterior de formação dos profissionais da educação, 
cabe colocar em relevo, mais uma vez, que o que está em causa no 
momento atual é justamente retomar o curso da marcha necessária 
à sua adequada materialização, uma vez que a atual política se cons-
titui evidente instrumento a ser utilizado pelo governante da vez em 
desfavor do conjunto dos trabalhadores da educação no país.

Considerações finais

Está em curso no Brasil um movimento explícito e intencional de con-
tramarcha às políticas públicas comprometidas com a expansão de 
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direitos sociais, promovidas pelos governos de orientação progressis-
ta que exerceram o Poder Executivo Federal no período histórico de 
2003 a 2016. Em que pesem os limites e condicionantes que devem 
ser observados no desenvolvimento da ação pública nesse perío-
do, o fato é que conquistas essenciais foram alcançadas para o setor 
educacional. De forma emblemática, realçamos iniciativas do poder 
público que reconhecidamente corroboraram o processo de fortale-
cimento da Política de Valorização dos Profissionais da Educação, a 
exemplo de parte substancial das injunções à LDBEN/1996 do decur-
so de seus 25 anos de vigência.

Faz-se justo enaltecer, especialmente, a articulação entre a 
Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica 
(Brasil, 2016), proposta e implementada pelo Governo Dilma Rousseff, 
e as demais dimensões que integram o ideário de valorização dos 
profissionais da educação. A sintonia com esse propósito é também 
encontrada nas metas (15, 16, 17, e 18) e estratégias do Plano Nacional 
de Educação (2014-2024). Esse fato é particularmente relevante por-
que consolida o entendimento de que a promoção da formação inicial 
e continuada dos professores integra-se indissociavelmente às po-
líticas mediadoras do desenvolvimento na carreira, bem como das 
condições objetivas necessárias para o pleno cumprimento daque-
las incumbências previstas na LDBEN/1996 para esses profissionais. 

Com o Golpe de 2016, que plantou Michel Temer no Poder, tem-
-se uma série de ataques à política educacional progressista que se 
consolidava no país, marcando uma inflexão de rumo político que 
evidencia o propósito de destruir as ações concebidas e levadas a efei-
to em favor dos profissionais da educação. O método adotado para 
acelerar o cumprimento desse ideal tem sido a ruptura com o pro-
cesso democrático de proposição de políticas educacionais. Desde 
então, a ofensiva governamental tem buscado escamotear o prota-
gonismo dos sujeitos coletivos na construção da agenda do Estado. 
Nessa fase mais recente de imposição de políticas forjadas em gabi-
netes, entre as consequências que já se tornam perceptíveis, pode-se 
enfatizar a dissociação entre “formação” e as demais dimensões que 
constituem a valorização dos profissionais da educação.
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Na realidade, as iniciativas assumidas pelo grupo no poder expli-
citam que o propósito subjacente é de desvalorizar a educação pública 
e, por consequência, desqualificar os profissionais que atuam nes-
se setor. Esse é o cerne da inversão de rumo da política educacional 
preterida. Para fazer frente a esse movimento de retrocesso, faz-se 
imprescindível reafirmar a perspectiva democrático-progressista que 
foi interpelada pelo Golpe.

Com efeito, nossas trajetórias são marcadas por perplexidades, 
mas também por vitórias. Precisamos reconhecer nossas próprias 
conquistas para termos a coragem e a decência de defendê-las.
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5.	

Estratégias didático-pedagógicas  
e a identidade profissional docente

Maria da Conceição Carrilho de Aguiar

Introdução

Iniciamos este capítulo indagando: qual o sentido e o significado de 
estratégias didático-pedagógicas nos processos de ensino e de apren-
dizagem no contexto da pandemia do COVID-19? Em todo o mundo, 
os estudos e as pesquisas se voltaram para combater o coronavírus, 
que revolucionou o modo de viver de toda a população mundial. 
A sociedade vivencia a pandemia desse vírus que se alastrou rapi-
damente pelo mundo, levando milhares de pessoas à morte e a um 
elevado número de infectados.

Estabelecer um olhar dialógico entre o movimento das estra-
tégias didático-pedagógicas e a identidade profissional docente é o 
objetivo deste texto, compreendendo que a identidade precisa ser 
considerada não como uma questão apenas científica, nem somen-
te acadêmica, mas, sobretudo, como uma questão social e política. 
Falar de identidade implica levar em consideração a estrutura so-
cial e o momento histórico, pois o desenvolvimento da identidade do 
indivíduo é determinado pelas condições históricas, sociais, mate-
riais, dadas e incluídas, também, as condições do próprio indivíduo 
(Aguiar, 2004).
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Diante dessa conjuntura do COVID-19, encontraram como solu-
ção o isolamento social (confinamento da vida humana, demarcação 
sanitária das relações interpessoais, suspensão das atividades econô-
micas e culturais e a trégua do lazer), a fim de conter a propagação do 
vírus. Nesse sentido, as instituições de ensino precisaram reinventar, 
reorganizar e ressignificar seus projetos e planos, pois a educação exi-
giu um novo olhar para os processos de ensino e de aprendizagem.

O ensino passou a ser remoto. Segundo Garcia et al. (2020), esse 
ensino admite o uso de plataformas, já disponíveis e abertas para ou-
tros fins, a inclusão de ferramentas auxiliares e a admissão de práticas 
inovadoras. Como ressalta Zabala (2004), práticas inovadoras desta-
cam o conhecimento a partir da localização histórica de sua produção 
e o percebem como provisório e relativo; incentivam a análise, a ca-
pacidade de compor e recompor dados, informações, argumentos e 
ideias; estimulam a curiosidade, o questionamento exigente e a incer-
teza; entendem o conhecimento de forma interdisciplinar, propondo 
pontes de relações entre eles e atribuindo significados próprios aos 
conteúdos, em função dos objetivos sociais e acadêmicos; percebem 
a pesquisa como um instrumento do ensino e a extensão, como pon-
to de partida e de chegada da apreensão da realidade; apreciam as 
habilidades sociointelectuais tanto quanto os conteúdos.

 A variedade de recursos e de estratégias didático-pedagógicas, 
assim como das práticas, é determinada a partir da intimidade e da 
destreza do docente em adotar tais recursos. Na situação da pandemia, 
contudo, reconhece-se que o ensino remoto permite potencialidades 
e desafios que envolvem pessoas, tecnologias, expertise e infraestrutu-
ra, o que demandou dos professores modos e fazeres outros. Assim, 
seja no formato remoto ou presencial, as estratégias didático-peda-
gógicas consistem e consideram vários aspectos.

Um outro aspecto a ser pensado para responder à pergunta inicial 
é a ideia de currículo como enunciação cultural, um texto em movi-
mento que sugere pensá-lo como produção de sentido. Deste modo, 
busca-se significar currículo para além do prescritivo em tempos de 
pandemia. De acordo com Morgado (2020, p. 7):

[...] o currículo não se deve enclausurar pelas limitações de qualquer 
finalismo instrumental, devendo, pelo contrário, abrir-se a todas as 
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esferas da experiência da vida humana, nas quais se incluem o pen-
samento sobre o fenómeno digital.

Feitas essas considerações, é preciso destacar essa nova realida-
de vivida pelos docentes: em confronto com o mundo virtual, a sua 
formação passa a ser fundamental e indispensável na luta e afirma-
ção como sujeitos dessa nova realidade.

O estado transitório das identidades é um processo de desaco-
modação, de busca, de discernimento, de opção, de apreciação, de 
análise, de dor, de desequilíbrio, de renovação, de fragilidade, de des-
conforto, entre outros. É a relação coerente entre o ser e o fazer num 
determinado contexto de um movimento constante de transformação.

Para Dubar (1997), a construção da identidade profissional do-
cente acontece na articulação entre os sistemas de ação que propõem 
identidades virtuais e as “trajetórias vividas” no interior das quais se 
forjam as identidades reais adquiridas pelos indivíduos.

As exigências educacionais diante das transformações pelas 
quais a sociedade está passando, e no nosso caso específico as ins-
tituições educacionais, buscam um professor capaz de exercer sua 
profissão em sintonia com essa nova realidade. Nesse contexto, há 
uma mudança no desempenho desses docentes, com novos modos 
de pensar, agir e interagir. Assim, surgem novas práticas profissio-
nais, novas competências.

Essas considerações iniciais expressam a relevância e o papel 
atribuídos ao pensamento, ao currículo e às estratégias didático-pe-
dagógicas do real ao vivido.

Um olhar dialógico entre o movimento das estratégias  
didático-pedagógicas e a identidade profissional docente

Vários teóricos, especialistas em educação, têm contribuído com seus 
saberes/fazeres, abordando ensino, aprendizagem e estratégias di-
dático-pedagógicas no processo de construção do conhecimento. 
Na atualidade, busca-se uma educação que contribua para toda a 
vida, ou seja, educação para a tolerância, que contribua para o reco-
nhecimento e o respeito à diferença, à diversidade cultural, étnica, 
política e social.
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A esse respeito, Libâneo (2013) defende que ensino e apren-
dizagem estão articulados, porém é importante compreender as 
especificidades de cada conceito separadamente. Por isso, para o au-
tor acima, o ensino é uma das formas pelas quais o conhecimento é 
transmitido, “ele [...] corresponde a ações, meios e condições para rea-
lização” (Libâneo, 2013, p. 22). A aprendizagem diz respeito a “como 
as pessoas aprendem, quais as condições internas e externas que in-
fluenciam” (Libâneo, 2013, p. 87).  

Ensinar é, segundo Alves (2005), proporcionar ao estudante o 
conhecimento da existência e do manuseio do máximo de ferramen-
tas possível, levando a construir seu conhecimento. Para tal, o autor 
acima defende que o professor não pode transferir seus conheci-
mentos, mas pode e deve ser o intercessor entre o conhecimento e o 
estudante; carece despertar o interesse de quem aprende, necessita 
saber que existe uma reação/equação entre o que o professor profe-
re com o que o estudante já traz de bagagem para dentro da sala de 
aula; precisa levar em conta o que o estudante tem de vivência e de 
história de vida. Portanto, se o que o professor disser não fizer senti-
do para o estudante dentro de sua realidade e/ou perspectivas, este 
não poderá transformar aquilo que ouve numa nova ideia, num efe-
tivo aprendizado.

Sendo função do professor ensinar, antes precisa refletir sobre 
aquilo que irá ensinar e para quem, como e para que irá fazê-lo. Não é só 
o conteúdo, mas o processo (Alves, 2005).

O ser humano em desenvolvimento estabelece, assim, uma re-
lação com seu ambiente natural e com uma ordem cultural que é 
mediatizada pelo outro significativo. O outro é, de certo modo, um re-
presentante do ambiente social com suas características históricas, 
sociais, políticas e econômicas. Assim, esse ambiente tem um siste-
ma de representações e de valores que dão um significado à realidade 
e, por conseguinte, ao que se passa no indivíduo. Este deve então não 
apenas compartilhar o significado dos acontecimentos, mas assumir 
o mundo como se fosse seu.

Esse jogo começa desde os primeiros anos de vida do indivíduo. 
Ele deve aprender na família (com os outros significativos) os valores 
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e as referências que caracterizam seus membros, e que serão cote-
jados com o que a sociedade exige, ou seja, as regras e normas de 
civilidade que se articulam, ressignificam e confirmam os referentes 
concernentes ao grupo ao qual pertence sua família (Aguiar, 2004). 
No entanto, apesar das pressões sociais, o ser humano não é um sim-
ples receptáculo de valores, normas e regras sociais instituídas. Ele, 
ao contrário, tem um papel ativo, adquirindo esses valores, normas e 
regras a partir de suas necessidades, história de vida e personalidade.

Para Veras (2011), ensinar deve ser parte de um processo criati-
vo. Professores e estudantes devem ser desafiados, a todo instante, 
a sempre procurarem mais e, após encontrarem o objeto procurado, 
ter a inquietação de procurar por outro, conscientes da importân-
cia de mentes ávidas pela construção constante do conhecimento.

Assim, as ações que muitos docentes desenvolvem em sala de 
aula estão expressas pelo verbo ensinar ou por correlatos como: 
instruir, orientar, apontar, guiar, dirigir, treinar, formar, amoldar, 
preparar, doutrinar e instrumentar. Por um lado, na maioria das ve-
zes, essas atividades que os docentes reproduzem têm a ver com os 
processos formativos pelos quais eles passaram, centralizando-se 
em sua própria pessoa, e se concretizam em tarefas ou provas indi-
viduais (Gil, 2007).

Por outro lado, outros docentes veem a sala de aula como espa-
ço de construção coletiva; e os estudantes, como principais agentes 
do processo educativo. Suas atividades estão centradas na figura do 
estudante, em suas aptidões, capacidades, expectativas, interesses, 
possibilidades, oportunidades e condições para aprender. Atuam 
como facilitadores da aprendizagem (Gil, 2007).

À medida que a ênfase é colocada na aprendizagem, o papel 
dominante do professor deixa de ser o de ensinar e passa a ser o de 
ajudar o estudante a aprender. Neste contexto, educar deixa de ser a 
“arte de introduzir ideias na cabeça das pessoas, mas de fazer brotar 
ideias” (Werner; Bower, 1984, p. 1). Zabala (1998) distingue, na apren-
dizagem, quatro tipos de conteúdos, os quais são:

•	 Conteúdos factuais: estão relacionados aos conhecimentos 
de fatos, acontecimentos, situações, fenômenos concretos 
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e singulares, às vezes desprezados, porém imprescindíveis, 
e cuja aprendizagem é constatada pela reprodução literal;

•	 Conteúdos procedimentais: ações ordenadas e com uma fi-
nalidade, abrangem regras, técnicas, métodos, destrezas e 
habilidades, estratégias e procedimentos constatados pela 
realização das ações dominadas pela prática múltipla e tor-
nadas conscientes pela reflexão sobre a atividade;

•	 Conteúdos atitudinais: compreendem valores, atitudes e nor-
mas, constatados por sua interiorização e concordância, o 
que sugere conhecimento, avaliação, análise e elaboração;

•	 Aprendizagem de conceitos: relacionam-se a conjuntos de fa-
tos, objetos ou símbolos e princípios – leis e regras que brotam 
de um fato, objeto ou situação, permitindo a preparação e 
construção pessoal nas interpretações e transferências para 
novas situações.

Cada uma dessas aprendizagens demanda uma metodologia 
que se operacionaliza nas estratégias didático-pedagógicas apro-
priadas aos objetivos, aos conteúdos e aos estudantes. Para auxiliar 
os estudantes a desenvolver seu pensamento crítico, precisamos 
problematizar situações no sentido de criar estratégias com base 
na realidade vivida em contextos de multiplicidade e diversidade. 
Segundo Freire (2005, p.117):

Não posso investigar o pensar dos outros, referido ao mundo, se não 
penso. Mas não penso autenticamente se os outros também não 
pensam. Simplesmente, não posso pensar pelos outros nem para os 
outros, nem sem os outros. A investigação do pensar do povo não 
pode ser feita sem o povo, mas com ele, como sujeito de seu pensar. 
E se seu pensar é mágico ou ingênuo, será pensando o seu pensar, 
na ação, que ele mesmo se superará. E a superação não se faz no ato 
de consumir ideias, mas no de produzi-las e de transformá-las na 
ação e na comunicação.

De acordo com Gil (2007), a aprendizagem dos estudantes é in-
fluenciada pela atitude do professor de buscar adaptar as estratégias 
de ensino às necessidades e às expectativas dos estudantes. Estratégias 
são ações pensadas para atingir um objetivo, no caso, a aprendizagem 
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do estudante. No processo de ensino voltado à aprendizagem, o do-
cente usa estratégias durante sua prática docente e não pode dizer 
que determinada estratégia é adequada ou não sem considerar a si-
tuação na qual ela está sendo utilizada. A estratégia mais adequada 
é aquela que possibilita o aprendizado mais compreensível e outras 
situações de aprendizagem. As estratégias de ensino que favorecem 
a aprendizagem são utilizadas para superar dificuldades e ajudar os 
estudantes a aprenderem e a resolverem problemas.

Diversificar as estratégias e ferramentas tecnológicas é uma es-
colha metodológica imperativa para auxiliar no desenvolvimento 
das atividades e no aproveitamento da aprendizagem. As estratégias 
precisam se preocupar com a reflexão na ação e a importância do es-
tudante. A característica da aprendizagem não depende apenas das 
estratégias que delineamos como docentes. O sucesso de qualquer 
aprendizagem depende, em grande parte, das estratégias que os estu-
dantes programam. Os indivíduos não apenas aprendem. Eles sempre 
escrevem sua aprendizagem em um processo racional e recorrem ao 
seu metaconhecimento, ou seja, ao conhecimento que têm em jogo 
em seu próprio funcionamento mental (Merri; Pichat, 2007, p. 92).

Para Oxford e Crookall (1989), a noção de estratégias de aprendi-
zagem não necessita ser confundida com a de estilos de aprendizagem, 
conceitos que remetem a realidades muito distintas. As estratégias 
correspondem aos comportamentos adotados para aprender, e os 
estilos de aprendizagem não se relacionam com as técnicas desen-
volvidas com o objetivo de um aprendizado mais eficiente, mas com 
as formas como os estudantes preferem aprender.

Na utilização das estratégias, sugere-se atender o princípio dialé-
tico da caminhada com o estudante, da síncrese para a síntese. Esse 
processo se dá pela análise que ocorre no exercício das operações 
mentais sistematizadas nas estratégias. Ou seja, ao eleger e concreti-
zar uma estratégia, o docente recomenda aos estudantes a efetivação 
de diversas operações mentais num processo de crescente comple-
xidade do pensamento.

 O alvo de partida é a prática social do estudante, a qual, uma vez 
considerada, torna-se componente de mobilização para a construção 
do conhecimento. O estudante, como principiante de seu processo de 
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aprendiz, atuará ativamente levando em conta os objetivos, as nor-
mas, as formas de ação, os papéis, as responsabilidades e, por fim, o 
processo e o produto almejados, que devem estar explícitos e com-
pactuados. É importante eleger um material que seja acessível ao 
estudante e ao mesmo tempo o desafie, assim como o acompanha-
mento do processo pelo docente é condição de sucesso na estratégia 
(Anastasiou; Alves, 2004, p. 79-80).

No entanto, à medida que se apropriam desses conhecimentos, de 
acordo com Freire (2005), o conhecimento não pode ocorrer como um 
ato de “doação” que o professor faz ao estudante, mas sim como um 
processo que se realiza no contato do homem com o mundo vivencia-
do, o qual não é estático, mas dinâmico e em transformação contínua.

Ainda segundo Freire (2005), com base em outra concepção de 
homem e de mundo, supera-se a relação vertical, estabelecendo-se 
a relação dialógica. O diálogo supõe troca: os homens se educam em 
comunhão, mediatizados pelo mundo. Desse processo, deriva um co-
nhecimento que é crítico, porque foi aprendido de forma reflexiva, e 
implica ato constante de desvelar a realidade, nesta se posicionando.  

Nesse sentido, é preciso entender, como Freire (2005), que educar 
é construir, libertar o homem do determinismo, passando a reconhe-
cer o papel da história e em que a questão da identidade cultural, 
tanto em sua dimensão individual como em relação à classe dos pro-
fessores, é essencial à prática pedagógica proposta.

Sem considerar essa identidade, sem autonomia, sem levar em 
conta as experiências vividas pelos professores antes de chegarem à ins-
tituição educacional, o processo será ineficaz, somente meras palavras 
despidas de significado real. A educação é ideológica, mas dialogante, 
pois só assim pode-se estabelecer a verdadeira comunicação da apren-
dizagem entre seres constituídos de almas, desejos e sentimentos.

Diante dos estudos de Tardif (2002), Charlot (2000) e Gauthier 
(1998), percebemos, entretanto, que os professores, em sua trajetória 
profissional, constroem e reconstroem seus saberes/fazeres a partir 
da necessidade que a prática demanda. Nestes termos, há uma neces-
sidade de desconstruir essa ideia de que o conhecimento disciplinar 
é absoluto e bastante para ensinar. Conforme Freire (1997 p. 25), “[…] 
ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 
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para a sua produção ou a sua construção […]”. Diante disso, o pro-
fessor carece olhar para si e a si próprio educar. Não deve cobrar do 
estudante aquilo que não é capaz de realizar na primeira pessoa. Por 
conseguinte, os professores são eternos aprendizes e não podem li-
mitar sua atuação à rotina de preparar e lecionar aulas (Dias, 2010). 
Sobre a função do ensinar, Roldão (2007) nos diz que:

[…] ensinar configura-se essencialmente como a especialidade de fa-
zer aprender alguma coisa (a que chamamos currículo, seja de que 
natureza for aquilo que se quer ver apreendido) a alguém (o ato de 
ensinar só se atualiza nesta segunda transitividade corporizada do 
destinatário da ação, sob pena de ser inexistente ou gratuita a ale-
gada ação de ensinar (p. 95).

Ensinar, hoje, é caracterizado pela figura da dupla transitividade 
e pelo lugar da mediação. As mudanças enfrentadas pelos professo-
res manifestam-se numa complexidade difícil de administrar devido 
à pandemia do COVID-19, porque não depende só dos professores, 
mas também das relações deles principalmente com os estudantes 
e todo o contexto político, econômico e social.

Não basta saber das dificuldades dos processos de ensino e de 
aprendizagem, nem das estratégias didático-pedagógicas. É preciso 
refletir sobre elas e buscar soluções, de preferência, mediante ações 
coletivas. No contexto atual, o professor precisa se envolver com toda 
a estrutura organizacional da instituição educacional, ajudando seus 
pares a tomar consciência das novas e difíceis condições de exercício da 
profissão, compreendendo-as e elaborando maneiras de enfrentá-las.

Para tal, é preciso compreender a noção de identidade profis-
sional docente. A noção de identidade proposta por Dubar (1997) 
situa-se na perspectiva de compreendê-la como uma articulação 
entre duas transações: uma “interna” ao indivíduo e uma “externa”, 
estabelecida entre o indivíduo e as instituições com as quais intera-
ge. De acordo com Dubar (1997, p. 103), a identidade é um processo de 
contínuas socializações. Por conseguinte, sua construção equivale ao 
processo de comunicação ou de socialização que a produz, enquanto:

[...] resultado simultaneamente estável e provisório, individual e 
coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos 
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processos de socialização que, em conjunto, constroem os indiví-
duos e definem as instituições (Dubar, 1997, p. 105).

Ao relatar sobre a identidade docente, Nóvoa (1992, p. 15) alerta 
que a identidade não é um dado, não é uma propriedade, não é um 
produto, mas um lugar de lutas e conflitos, um espaço de constru-
ção de maneiras de ser e estar na profissão. Brzezinski (2002, p. 9), 
por sua vez, ressalta que a identidade do professor é fruto de intera-
ções sociais complexas nas sociedades contemporâneas e expressões 
sociopsicológicas que interagem nas aprendizagens, nas formas cog-
nitivas, nas ações dos seres humanos. A identidade docente decide 
um modo de ser no mundo, num dado momento, numa dada cultu-
ra, numa história.

Para Aguiar (2004, p. 25), a identidade profissional do professor 
“está ligada às representações sociais sobre ele, ou seja, às ideias, às 
crenças que a comunidade e os professores têm sobre os trabalhos 
que desenvolvem”. Dessa forma, a consciência de ser professor e pro-
fissional da educação é histórica, situando-se numa época e num 
local determinado.

Complementando essa ideia, Pimenta (2002) acrescenta que 
o processo de construção da identidade tem um caráter eminente-
mente histórico, ou seja, o sujeito localizado no tempo e no espaço, 
por meio da sua ação, constrói, cria o conhecimento e o seu fazer 
profissional, dentro das possibilidades de seu determinante espa-
ço histórico-cultural.

Nessa perspectiva, de acordo com as circunstâncias e exigências 
postas pela sociedade em uma determinada época, o fazer profissional 
tem, historicamente, maneiras diferentes de atuação. Nesse sentido, 
Nóvoa (1992) ressalta que a identidade não é um construto histórico 
desde a Antiguidade, o que significa que, ao longo do tempo, veio re-
cebendo influências da época vigente e passando por mudanças. Essas 
mudanças, experiências e ensinamentos foram transmitidos pelas 
gerações adultas de professores para os mais jovens, possibilitando-
-lhes a inserção no processo de aprendizagem didático-pedagógica. 
Sendo o homem um ser relacional, quando em contato com os seus 
semelhantes, comunica as transformações por ele imprimidas na na-
tureza, entendidas como cultura produzida (Rocha, 2014).
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Para compreender a construção da identidade profissional do-
cente como um processo de construção permanente, Pimenta (1997, 
p. 42) apresenta a base em que essa construção acontece:

[…] uma identidade profissional constrói-se com base na significa-
ção social da profissão; na revisão constante dos significados sociais 
da profissão; na revisão das tradições. Mas também na reafirmação 
de práticas consagradas culturalmente e que permanecem signifi-
cativas. Práticas que resistem a inovações porque são prenhes de 
saberes válidos às necessidades da realidade, do confronto entre 
as teorias e as práticas, da análise sistemática das práticas à luz das 
teorias existentes, da construção de novas teorias. Constrói-se tam-
bém, pelo significado que cada professor, como ator e autor, confere 
à atividade docente no seu cotidiano com base em seus valores, seu 
modo de situar-se no mundo, suas histórias de vida, suas represen-
tações, seus saberes, suas angústias e seus anseios, professores, nas 
escolas, nos sindicatos e em outros segmentos.

Contribuindo para ampliar a identidade profissional, Lessard 
(1986, p.136) defende que:

[…] a identidade profissional se dá na relação que o professor estabe-
lece com a profissão e o seu grupo de pares, e implica um processo de 
construção simbólica, pessoal e interpessoal, que se consubstancia 
nas representações sobre os seguintes aspectos da atividade docente: 
capital de saberes, saber-fazer e saber-ser que fundamentam a prá-
tica do professor, condições do exercício, em termos de autonomia, 
controle e circunstâncias do contexto; pertinência cultural e social; 
questões relativas ao estatuto profissional e social da função docente.

Consoante o que pensam os autores citados, a identidade profis-
sional docente é constituída num conjunto de relações imbricadas 
no eu pessoal e profissional, mas que se consubstancia no significa-
do que tem para cada um “ser e estar professor” e no domínio entre 
o “saber fazer e saber ser”, que fundamenta suas ações em termos de 
autonomia, contextos e pertinência cultural e social (Rocha, 2014). 
Ao analisar as formas de “se sentir e ser professor”, Nóvoa (1992, p.15) 
explica que a construção da identidade profissional do professor per-
passa uma tripla trajetória de:

Adesão: a um conjunto de princípios e valores, adotando projetos 
comuns a outros professores e realizando investimentos positivos 
nas potencialidades das crianças e dos jovens;
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Ação: ao selecionar formas próprias de agir, o professor joga deci-
sões de foro pessoal e profissional;

Autoconsciência: a reflexão sobre a própria ação como sendo a base 
de todas as decisões.

A trajetória pensada por Nóvoa admite compreender adesão 
como indispensável ao desenvolvimento do trabalho em equipe, 
que reforça o desenvolvimento da relação entre os pares; a tomada 
de decisão sobre a ação docente, especificamente, provoca conflitos 
entre as convicções pessoais e profissionais, evidenciando assim a 
ligação entre a pessoa e o profissional; a autoconsciência impele a 
refletir sobre a ação realizada, possibilitando a sua ressignificação.

Diante do exposto, compreendemos identidade como um fenô-
meno complexo que perpassa o olhar de diferentes teóricos em busca 
do entendimento do que é e do que a constitui. Pensamos identida-
de como pensamos ser professor, um eterno aprendiz. Nesse sentido, 
concordamos com Candau (1998, p. 57) ao dizer que o professor, no 
exercício docente, aprende, desaprende, reestrutura o aprendizado, 
faz descobertas e, portanto, é nesse fazer e refazer que vai aprimo-
rando sua formação.

Assim, ocorre também com a construção da identidade, pois 
estamos vivenciando momentos de transformações do homem, 
da sociedade e da educação, o que nos faz pensar que tudo está a 
se construir, reconstruir, ressignificar, e, enquanto processo, essas 
construções e reconstruções não mais podem ser isoladas, mas sim, 
imbricadas, articuladas com o contexto, com o aqui e o agora, com as 
imprecisões e as possibilidades com as quais podemos nos constituir 
e ser sujeitos autônomos, porém abertos permanentemente a novas 
construções e aprendizagens com o outro, conosco, com o mundo e 
com as identidades que vamos construindo, reconstruindo e incor-
porando ao longo de toda a nossa vida (Rocha, 2014).

Na conjuntura atual pela qual passamos com a pandemia do 
COVID-19, imprevisibilidade, mudanças e incertezas permanecem 
na sala de aula. Como atuar na formação dos estudantes que chegam 
com experiências e histórias de vida diferenciadas nessa circunstân-
cia tão especial? Diante desse contexto, o professor precisa trabalhar 
as relações, os nexos, a teoria, o currículo e assim construir caminhos 
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frente às necessidades e aos desafios de organizá-los e operaciona-
lizá-los. Assim, propõem-se as estratégias didático-pedagógicas, no 
sentido de sugerir ferramentas facilitadoras para que os estudantes 
se apoderem do conhecimento.

A seguir, apresentaremos algumas estratégias de “ensinagem” 
sugeridas por Anastasiou e Alves (2004, p. 79-99).

Estratégias de ensinagem

Tempestade cerebral: pode ser utilizada para mobilização no início de 
uma unidade. Pode também servir como diagnóstico no transcorrer 
da unidade ou ainda como encerramento de uma aula ou unidade.

Estudo de Texto, Aula Expositiva Dialogada, Mapa Conceitual, Linha 
do Tempo, Estudo Dirigido, Solução de Problemas: podem ser realizados 
de forma individual diante de um coletivo, como também em dupla 
ou em outra forma de organização.

Com relação às estratégias grupais, os trabalhos precisam con-
siderar: organização cuidadosa, planejamento compartilhado e 
comprometimento com o estudante, que, como sujeito de seu pro-
cesso de aprendiz, atuará ativamente levando em consideração os 
objetivos, as normas, as formas de ação, os papéis, as responsabilidades. 
Por fim, o processo e o produto almejados carecem estar explícitos 
e compactuados.

É importante escolher um material que seja acessível ao estu-
dante e, ao mesmo tempo o desafie, assim como o acompanhamento 
do processo pelo docente é condição de sucesso na estratégia. 

Phillips 66: pode ser utilizada com classes numerosas; os estudan-
tes são agrupados em número de 6 e, durante 6 minutos, trabalham e 
têm mais 6 minutos para socialização. A objetividade é bem estimula-
da por causa da forma da organização, que toma por base o número 6.

Grupo de Verbalização e de Observação (GV/GO): exige dos par-
ticipantes inúmeras operações do pensamento, tais como análise, 
interpretação, crítica obtenção e organização de dados, compara-
ção, resumo, observação, etc.

Dramatização: possibilita o desenvolvimento da empatia. Traz à 
sala de aula um pedaço da realidade social, de forma viva e espontânea, 
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para ser observada e analisada pelos estudantes. Desenvolve a cria-
tividade, a desinibição, a inventividade e a liberdade de expressão.

Seminário: os estudantes precisam ter clareza prévia dos diver-
sos papéis que desenvolverão durante toda a dinâmica dos trabalhos. 
O docente precisa, além de fazer o fechamento, após cada apresen-
tação do grupo, realizar síntese integradora ao final de todas as 
apresentações, a fim de garantir o alcance de todos os objetivos para 
o seminário.

Estudo de Caso: o caso deve estar incluído no contexto de vivência 
do estudante. Quanto mais desafiador for o assunto, maior a possi-
bilidade de manter os estudantes envolvidos.

Júri Simulado: essa estratégia envolve todos os momentos da 
construção do conhecimento, da mobilização à síntese. Pode levar 
o grupo à análise e à avaliação de um fato escolhido com objetivida-
de e realismo, à crítica construtiva de uma situação e à dinamização 
do grupo para estudar profundamente um tema real.

Simpósio: possibilita o desenvolvimento de habilidades sociais e 
de investigação, amplia experiências sobre um conteúdo específico, 
desenvolve a habilidade de estabelecer relações. Os espectadores do 
simpósio podem ser estudantes de outras fases e de outros cursos.

Painel: pode ser usado em muitas situações. Na metodologia 
dialética, pode ser aproveitado tanto como mobilização para o conhe-
cimento como para a construção ou mesmo elaboração de síntese.

Fórum: espaço do tipo “reunião” no qual todos os membros do 
grupo têm a oportunidade de participar do debate sobre um tema ou 
problema determinado. O espaço entre a preparação do fórum e sua 
efetivação não pode ser muito longo, correndo-se o risco de enfra-
quecer a dinâmica e empobrecer o alcance dos objetivos.

Oficina (Laboratório ou Workshop): reunião de um pequeno nú-
mero de pessoas com interesses comuns, a fim de estudar e trabalhar 
para o conhecimento ou aprofundamento de um tema, sob a orien-
tação de um especialista. O grupo não deve ultrapassar a quantidade 
de 15/20 componentes. Pode ser desenvolvida por meio das mais va-
riadas atividades.

Estudo do Meio: estudo direto do contexto natural e social no 
qual o estudante se insere visando a uma determinada problemática 
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de forma interdisciplinar. Cria condições para o debate da realida-
de, propicia a aquisição de conhecimento de forma direta por meio 
da experiência vivida.

Todas essas estratégias podem ser vivenciadas tanto no ensino 
presencial quanto no ensino remoto. O ensino remoto desperta o 
uso de novas tecnologias, mídias e ferramentas digitais adequadas 
à variabilidade dos recursos e das estratégias, bem como das práti-
cas. A escolha necessita ser definida a partir da familiaridade e da 
habilidade do docente em adotar tais recursos (Garcia et al., 2020).    

Considerações finais

Para finalizar, retomamos a pergunta inicial: qual o sentido e o signi-
ficado de estratégias didático-pedagógicas nos processos de ensino e 
de aprendizagem no contexto da pandemia do COVID-19? Estabelecer 
um olhar dialógico entre o movimento das estratégias didático-peda-
gógicas e a identidade profissional docente foi o objetivo deste texto, 
atrelado a preocupações teóricas e metodológicas iniciais que expres-
sam a relevância e o papel atribuídos ao pensamento, ao currículo e 
às estratégias didático-pedagógicas do real ao vivido.

Ao longo deste texto, procuramos desenvolver uma reflexão so-
bre o sentido e o significado das estratégias didático-pedagógicas, 
sem perder de vista o processo de construção da identidade profis-
sional do professor e o contexto da COVID-19.

Buscamos, com a reflexão aqui desenvolvida, trazer à tona ele-
mentos fundamentais para a compreensão do desafio de trabalhar as 
estratégias didático-pedagógicas no processo de construção do conhe-
cimento na sala de aula e do processo identitário do docente. Nesse 
sentido, a sala de aula passa a ser o lugar do sentido e significado do 
desenvolvimento, do respeito ao outro, do processo de construção 
das identidades e dos saberes e fazeres de professores e estudantes. 

As estratégias didático-pedagógicas e a identidade profissional 
docente constituem-se como elementos fundantes dos processos de 
ensino e de aprendizagem no espaço da sala de aula e precisam ser 
refletidas para que possam desvelar as relações implícitas nela conti-
das. Existem intencionalidades, papéis definidos, espaços de práticas 
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sociais que, muitas vezes, anunciam conflitos e contradições que se 
relacionam com o espaço histórico e social.

Esse contexto de reflexões que estruturam as relações sociais é 
mantido pela atividade dos indivíduos de tal forma que é lícito dizer 
que o ser humano reflete a estrutura social, ao mesmo tempo em que 
reage sobre ela, conservando-a ou transformando-a. Destacamos o 
ensino remoto no contexto da pandemia do coronavírus como uma 
alternativa viável na crise epidêmica e sanitária que acometeu nos-
so país. No momento histórico no qual o coronavírus não permitiu a 
educação presencial, o ensino remoto, na visão de Oliveira, Lisboa e 
Santiago (2020), não apresentou o mesmo nível de qualidade do en-
sino presencial. As condições econômicas precárias dos estudantes, 
muitos não possuíam computadores com internet, apenas celulares, 
interferiram de forma desfavorável nos seus processos de aprendi-
zagem, embora, naquele momento, o ensino remoto se configurasse 
como a melhor opção na conjuntura. A educação remota emergencial, 
conforme explicitam Hodges e outros (2020), citados por Oliveira, 
Lisboa e Santiago (2020), se refere a uma mudança temporária dos 
conteúdos a serem conduzidos com o feitio de oferta alternativa, de-
vido a uma situação de crise como a causada pela COVID-19.
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6.	

Dizeres outros do currículo  
na formação continuada dos professores  
no Nufope

Lucinalva Andrade Ataíde de Almeida

Introdução

O presente capitulo se inscreve no âmbito das discussões sobre o cur-
rículo e neste, as práticas curriculares e de formação que tomam como 
base os cursos de formação desenvolvidos no âmbito do Núcleo de 
Formação Continuada Didático- Pedagógica dos Professores da UFPE 
(NUFOPE), bem como da pesquisa, em desenvolvimento, “As práticas 
curriculares de professores-estudantes: uma análise do movimento 
entre os conteúdos da formação e a prática docente”. Assim, objeti-
vamos refletir acerca do debate sobre formação, currículo, políticas 
e práticas curriculares no ensino superior.

Em formações no NUFOPE, identificamos, no currículo vivido, 
dificuldades em implementar a perspectiva curricular do currículo 
pensado e formulado a partir das políticas curriculares dos cursos 
da instituição. Diante desse cenário, desenvolvemos os cursos de for-
mação continuada didático-pedagógicos, ofertados a todos/as os/as 
professores/as da instituição, os quais tomaram como base as discus-
sões acerca de formação, currículo, políticas-práticas-curriculares .  

Partimos do entendimento de currículo como sendo movimen-
to desenvolvido no âmbito da sala de aula, não neutro, ancorado em 
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vários discursos locais, nacionais e internacionais, sujeito a receber 
diversas influências do contexto em que funcione, sofrendo reformu-
lações e interpretações dos diferentes atores do cenário educativo. 
A partir dessa compreensão, observamos que é na sala de aula que 
esse currículo inicialmente pensado para uma determinada realidade 
será legitimado, considerando-se que os professores “apropriam-se 
dos discursos difundidos pelos documentos oficiais, dando-lhes no-
vos significados” (Busnardo; Lopes, 2010, p. 99) e contribuindo para 
a renovação desses textos e contextos.

Ressaltamos que nossa compreensão é a de que as políticas-
-práticas curriculares não podem ser interpretadas como práticas 
docentes prontas e inquestionáveis, que são apenas executadas pe-
los professores que atuam no campo da prática. 

As políticas de currículo são produções descentralizadas, fru-
to das decisões advindas de influências de diferentes discursos em 
diversos contextos. Assim, as produções curriculares resultam em po-
líticas não fixas. Desse modo, as questões curriculares estão sujeitas a 
interpretações diferentes, e novos significados são atribuídos de acor-
do com o contexto histórico e sociocultural em que são vivenciados.

As práticas curriculares para formação de professores 

As práticas curriculares expressam a legitimação de perspectivas teó-
ricas, políticas, ideológicas e culturais dos sujeitos que participam 
de sua construção, sejam no âmbito do poder legal, sejam na esfe-
ra em que suas propostas prescritas são recontextualizadas. Nesse 
sentido, o espaço universitário não é considerado como mero recep-
tor e executor das propostas curriculares, pois os atores sociais que 
agem sobre elas, isto é, que as materializam no chão da instituição 
educativa, são construtores políticos das práticas de currículo, mes-
mo que não sejam reconhecidos como sujeitos que interferem nessa 
tomada de decisão (Melo; Almeida; Leite, 2015).

Nessa ótica, o currículo legitima o conhecimento, indicando o que 
é validado e como é visto na sociedade, portanto cada grupo disputa 
seu lugar no currículo e a forma como esse conhecimento é referen-
ciado. É nas políticas curriculares que se apresenta o arcabouço no 
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qual as decisões são tomadas, sendo assim se tornam um espaço de 
disputa e embates de interesses em diversos contextos, havendo uma 
tensão complexa, dinâmica, conflituosa e híbrida. 

Historicamente, foi constituída a crença de que a teoria que é 
produzida na academia não entra em diálogo com a prática que é de-
senvolvida pelos professores, criando-se uma dicotomia entre teoria 
e prática e uma relação de subalternidade dos professores em relação 
ao espaço acadêmico, que seriam sujeitados a “transferir” conheci-
mentos produzidos por outros. Dessa forma, Tardif (2000, p. 120) 
defende a superação dessa perspectiva, na medida em que “[...] essa 
ilusão tradicional de uma teoria sem prática e de um saber sem sub-
jetividade gera a ilusão inversa que vem justificá-la: a de uma prática 
sem teoria e de um sujeito sem saberes”.

No âmbito da formação de professores, tenta-se romper esse pa-
radigma quando os cursos passam a ofertar, ao longo da graduação, 
componentes curriculares que objetivam aproximar os conhecimen-
tos teorizados na academia à realidade do campo de atuação.

Assim, o currículo pode contribuir para a produção de uma 
sociedade que se contraponha aos interesses de uma perspectiva 
estritamente técnica e configure uma dimensão política e cultural 
que se direciona para a construção de um fazer pedagógico contin-
gencial e provisório. 

Desenhos curriculares, modificações epistemológicas da for-
mação de professores intensificam-se, assim como a perspectiva de 
profissionalização e a necessidade de um aprofundamento dos mo-
delos e das políticas curriculares para formação de professores. Para 
tanto, vislumbramos a necessidade de um maior envolvimento em 
torno do estudo acerca do desenvolvimento do currículo, nomeada-
mente, por parte dos professores. 

O currículo enquanto forma de trabalho e cooperação consiste 
numa construção social e política, pois “é um artefato que resulta de 
um complexo conjunto de práticas que são configuradas por políti-
cas educativas e consequentemente políticas curriculares” (Morgado, 
2000, p. 23).

Podemos entender que um dos mecanismos dessa articula-
ção teoria-prática é a descentralização que se propõe como um 
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instrumento que possibilita práticas curriculares, enquanto elemen-
to de socialização democrática, em que, fundamentalmente, poderá 
avançar com o conceito de formação de professores, pois a prática se 
apresenta como ponto que se encontrará sempre em:

[...] zonas de equilíbrio difíceis e instáveis entre a atividade criati-
va, que não se ensina, mas se aprende e, por isso mesmo, se revela 
numa competência extremamente complexa mas viabilizadora de 
um professor corresponsabilizador na construção de um processo 
de desenvolvimento curricular democraticamente descentralizado 
(Morgado, 2000, p. 23).

No entanto, apesar de questionadas ou até superadas, algumas 
práticas e abordagens de ensino, muitas vezes, reaparecem com no-
vas roupagens, a exemplo de “quando o Estado admitiu e assimilou 
formalmente a profissionalização docente, as noções de vocação e de 
sacerdócio não foram rejeitadas” (Cardoso apud Paiva, 2003, p. 27). 
Portanto, a dinamicidade das reformas curriculares e suas implicações 
para a formação de professores, em meio às reformas educacionais 
que vêm acontecendo no Brasil e em outros países, provocam ten-
sões no que se refere tanto ao processo de reformulação quanto ao 
movimento de implementação. 

As atuais tendências advindas de uma sociedade globalizada e 
com configurações pós-modernas levaram a mudanças e reconfigu-
rações das políticas educacionais e, consequentemente, do currículo, 
pois “essa nova atitude de percepção do mundo repercutiu, significati-
vamente, no campo do currículo tanto pelo hibridismo epistemológico 
como pela mutabilidade” (Pereira, 2004, p. 49).

Diante desse novo cenário de tendências, “desestabilizaram as 
certezas e provocaram uma revolução paradigmática significativa nos 
modos de pensar, agir e ser das sociedades atuais” (Pereira, 2004, p. 
49). Assim, ganham espaço as perspectivas da racionalidade técnica 
e a dimensão de conhecimento, cujo valor se apresenta em segundo 
plano, pois importa seu uso prático e aplicável.

Dessa forma, o currículo passa a ser o reflexo das atividades 
práticas, sendo o resultado de procedimentos que vêm reduzir o 
conhecimento prático a um conhecimento técnico, voltado ao estabe-
lecimento de relações instrumentais, em que a atuação do professor 
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se limita a fatores e questões unilaterais da sala de aula, desconside-
rando os aspectos culturais e sociais. 

O currículo é um processo de criação e recriação e de tomada de 
decisão de práticas que envolvem a dinâmica de um conhecimento 
num movimento de discursividades que emergem das práticas-expe-
riências vividas nas salas de aula e que precisam ser difundidas nos 
espaços de formação e socialização do conhecimento, pois nos distan-
ciamos de sentidos de currículo estabilizado, pronto, acabado, cheio de 
certezas, e nos vinculamos à dimensão de currículo inacabado, incerto.

Assim, o currículo é uma solução provisória passível de nego-
ciação, parte de um processo de relação entre a intencionalidade e a 
realidade cotidiana. Como afirma Goodson (1994, p. 111), o currículo 
é constituído, negociado e renegociado numa pluralidade de níveis 
e numa variedade de arenas.

O currículo constitui-se a partir de um projeto social, e, sendo 
um instrumento da formação de professores, está relacionado com a 
profissionalização docente, refletindo o tipo de formação e de sujei-
tos que queremos formar, pois o currículo é um campo de concepção, 
um pensar educacional e de formação. Desse modo, representa uma 
práxis de significações, em que se faz necessário compreender os sig-
nificantes do currículo e sua vinculação com as políticas de educação 
e os mecanismos de poder instituídos.  

Nesse sentido, a necessidade de pensar com que finalidade refor-
mulamos e para quem é o currículo faz emergir questões que apontam 
para a importância do movimento de reformulação, que ultrapassa o ato 
de ajuste sistemático uniforme, pois a reforma curricular, por vezes, li-
mita-se apenas ao ajustamento de peças divergentes e de justaposição.

Sendo assim, o currículo é “o resultado da incorporação das inte-
rações da vida dos sujeitos que se manifestam dentro e fora do espaço 
escolar” (Pereira, 2004, p. 53), isto é, a organização do conhecimento 
disciplinar, que precisa superar uma estrutura vertical e hierarqui-
zada e como prescrição curricular para constituir-se.

As diferentes fases do desenvolvimento do currículo, conside-
rando os atuais problemas sociais de organização e gestão dele nos 
contextos de escolarização, “são fronteiras demarcatórias entre o cog-
nitivo, físico, afetivo, social e histórico” (Pereira, 2004, p. 53). Nessa 
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direção, o currículo tem como um de seus eixos a atividade de estudo 
e pesquisa, garantindo a intervenção na realidade, além de aumen-
tar a imbricação entre investigação, diretrizes políticas e práticas 
curriculares. Podemos dizer que um currículo de formação de pro-
fessores tem uma determinada base de orientação e concepção que 
fundamenta o seu conteúdo e sua elaboração, deixando claro qual o 
papel do professor e da instituição de ensino. 

No currículo, o papel do professor consiste em reinterpretá-lo 
através de uma maior participação no processo de construção, pois 
estará sempre em constante repensar e reconstruir, como um pro-
cesso de investigação que atende às particularidades dos processos 
de formação.

Dessa forma, o currículo materializa-se a partir de uma varieda-
de de locais e níveis, não se vinculando a uma dimensão acadêmica, 
pronta, fixa. Isso porque, sendo um espaço vivo, que se constitui do 
resultado do pensamento, da experiência e de suas imbricações en-
tre as questões de natureza histórica, social, “o currículo voltado 
para a vida se traduz num espaço de produção de conhecimento que 
se caracteriza não pela forma ordenadora com que se potencializa, 
mas por uma dinâmica caótica que há muito vem sendo evidencia-
da” (Pereira, 2004, p. 53).

As tentativas que se pretendem realizar em torno da flexibi-
lização e integração curricular têm relação com a contribuição de 
uma perspectiva de educação enquanto um bem público, em que a 
universidade e os espaços de escolarização se organizam a partir da 
responsabilidade pessoal e coletiva.

O currículo não é uma questão neutra, uma vez que nenhuma 
seleção do saber a ser construído, que é considerado importante, 
também não o é, ou seja, a forma como o conhecimento é distribuí-
do, nos processos de ensinar e fazer aprender, é antes resultado de 
escolhas carregadas de sentido, contudo, provisórias. 

Assim, a instituição de ensino superior, enquanto espaço de 
formação, traça as diretrizes e perspectivas teóricas do currículo, 
pensa o currículo a partir de algumas indagações que mostram os 
elementos estruturadores e constituidores do currículo, a exemplo 
de questões como: que conhecimentos foram selecionados? Que 
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perspectiva teórica foi priorizada? Que argumentos são considera-
dos no momento da seleção? Que conhecimentos foram excluídos 
da organização da formação? Qual a relação entre currículo pensado 
e vivido para a formação de professores? Quais práticas curriculares 
têm se materializado no cotidiano da sala de aula? Essas indagações 
possibilitam visualizar em que território curricular estamos imer-
sos, de modo que possamos saber como as práticas curriculares se 
apresentam no processo de formação e que proposições dele emer-
giram. Dessa forma, não podemos esquecer que todo currículo busca 
apresentar modificações, o que não quer dizer transformação, porém 
apresenta sempre uma concepção de mundo e sociedade.  

Podemos afirmar que o currículo de formação de professores 
tem uma identidade histórica que está localizada no tempo e espa-
ço, que apresenta um conhecer, um interpretar, um repensar, que 
produz, cria e recria, como diz Paulo Freire (1999), mas que se dá em 
situações de conflitos e provisoriedades.

As políticas-práticas curriculares no âmbito da formação 

Diante disso, esta produção aspira compreender a relação entre for-
mação, politicas-práticas-curriculares, a partir da reflexão sobre as 
tramas que acontecem nas atividades curriculares-formação no co-
tidiano dos cursos da IES. 

O currículo a partir da compreensão discursiva, enquanto um 
espaço em disputa pela significação, destaca a instabilidade das signi-
ficações, sendo, portanto, impossível estabelecer uma certeza última 
e única sobre a sua compreensão. Assim, pensar o currículo, a partir 
da teoria do discurso de Laclau e Mouffe, nos permite dessedimen-
tar discursos construídos enquanto absolutos e nos aprofundar nas 
lutas de poder que existem em torno das significações curriculares.

Destacamos que, nos documentos curriculares, há inúmeras 
definições para o que vem a ser o currículo, tomando como base de 
definição o documento que norteia os currículos escolares, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). Assim o currículo represen-
ta uma “cadeia articulada de projetos submetidos a uma lógica de 
entendimento de qualidade mensurável, balizada por índices de 
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desempenho e controle, além do adensamento do caráter instrumen-
tal das políticas curriculares contemporâneas” (Frangella, 2020, p. 
3). Nesta linha, a base para a produção curricular segue um ideal de 
controle da educação, desconsiderando os contextos,e reduzindo a 
docência, e a própria educação, à execução de um currículo dado, 
pronto e acabado.

Entendemos, a partir de estudos e pesquisas, que o campo do 
currículo é compreendido enquanto “uma produção político-discur-
siva nunca passível de totalização” (Frangella; Dias, 2018, p. 9). Nessa 
perspectiva discursiva, o currículo não possui uma única significação, 
sendo falho todo texto, e proposta curricular, que pretende atender ao 
contexto formativo como o único possível, pois não é possível exis-
tir uma base curricular única que contemple demandas universais. 
Haja vista que, segundo Lopes:

As políticas de currículo são concebidas nesse registro como as lutas 
para produzir o texto curricular, para controlar sua tradução e sua 
leitura, mas igualmente como as disputas envolvidas no processo de 
traduzir e assim contestar as leituras e interpretações hegemonizadas. 
As políticas de currículo são também conflitos entre representações 
sobre o que vem a ser currículo, bem como entre as identidades e sub-
jetividades projetadas por essas representações (Lopes, 2018, p. 149).

Logo, desenvolver uma política curricular é lutar por uma fixação, 
ou uma dada representação de currículo, assim o campo curricular 
também envolve um campo de disputas e conflitos entre as repre-
sentações do currículo. 

Destacamos que, ao mesmo tempo em que as políticas curricu-
lares tentam fixar permanentemente uma significação de currículo, 
existem outras coexistindo e assim também produzindo outras sub-
jetividades dentro dessa compreensão. Isso fica evidenciado nos 
diversos cursos da IES.

Assim, as política-práticas curriculares ocorrem, segundo 
Oliveira (2021), como produções de diferentes significações em 
diferentes contextos, ou seja, as produções locais escolares se desen-
volvem a partir da política curricular de referência (como exemplo, 
a política curricular nacional, a BNCC), mas se desenvolvem de acor-
do com as ações e articulações realizadas de acordo com o contexto. 
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Dessa forma, as políticas curriculares nacionais vão se “desfazendo 
nos contextos” (Pimentel Junior, 2021), e cada produção curricular 
tem diferente significação a partir do seu contexto.

Assim, a política curricular prescrita enquanto lei de base para 
os currículos do Brasil, a exemplo da BNCC, é ressignificada dentro 
dos contextos pelos sujeitos, que percebem outras demandas sendo 
colocadas em pauta e, apesar das formas de regulação colocadas na 
tentativa de controle a educação, os professores agem sobre o tex-
to curricular, já que o texto é uma forma de tradução (Lopes, 2018). 

Buscando compreender a imbricação entre o currículo e a for-
mação, partimos do pressuposto de que o campo de significação de 
formação de professores está em constante relação com o de cur-
rículo, seja pela constante relação entre a atuação profissional e o 
currículo pensado, prescrito, como também porque o currículo de-
manda da formação. Segundo Oliveira (2021), a formação docente e 
o currículo se configuram enquanto:

Espaços de disputas e negociações, articuladas na ideia do regime de 
colaboração entre estado e municípios envolvidos nessa produção 
política, parte da agenda atualmente priorizada. Entendemos a po-
lítica curricular como um fluxo de influências de sujeitos e grupos 
sociais, considerando processos de mediação, tradução ou recontex-
tualização aos quais as políticas estão submetidas (p. 5-6).

Desse modo, a formação compreendida enquanto espaço de dis-
puta nos leva a considerar que cada uma de suas significações sofre 
influência dos grupos sociais que se envolvem nessa produção. A BNC-
Formação, o principal documento base para a formação de professores 
no Brasil, expressa a vinculação direta entre currículo e formação, já 
que essa produção política indica uma formação alinhada à respon-
sabilidade de cumprir as exigências de desenvolvimento da BNCC. 
Nessa significação de formação, temos o professor como “portador 
da boa-nova que é a BNCC” (Frangella, 2018), sendo esse documento 
de base endossado de uma significação instrumental e homogenei-
zadora para a formação. Segundo o próprio documento do CNE 2019: 

[...] chama a atenção o fato de o cuidado com a aprendizagem dos 
estudantes ser a principal incumbência do professor, ou seja, a cen-
tralidade do tradicional processo de ensino e de aprendizagem não 
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está mais na atividade meio, ou no simples repasse de informações, 
mas na atividade fim, que compreende o zelo pela aprendizagem dos 
alunos, uma vez que a finalidade primordial das atividades de ensi-
no está nos resultados de aprendizagem (CNE, 2019, p. 7).

Assim, a prática docente é estritamente associada ao desenvol-
vimento do aluno, sendo desconsiderados os fatores contextuais de 
cada situação de escolarização na tentativa de controle e fixação.

O documento da BNCC traz a organização curricular prescrita, 
de forma que o professor se torna mero executor, assim “estabele-
ce fronteiras precisas entre esferas decisórias e esferas de execução” 
(Frangella, 2018, p. 7). Aos professores, cabe a execução, e assim a 
docência é reduzida à prática, à instrumentalização da formação.

A configuração da formação docente vem carregada da defe-
sa da qualidade, um significante recorrente nas produções políticas 
curriculares e de formação. Mas a que significação de qualidade es-
tamos nos referindo? E como se não fosse o bastante uma proposta 
curricular que engessa o trabalho docente, ainda existem formas de 
regulação da própria prática docente, que, segundo Oliveira (2021), 
são tentativas de regulação e de: 

[...] estabelecer metas de avaliação, por meio de programas de in-
tervenção pedagógica com vistas a garantir o sucesso da educação 
e sua tão pretendida qualidade, a ação reguladora e centralizada do 
Estado, parece pretender tornar universal, de “aplicabilidade” para a 
educação, políticas curriculares com características particulares. Em 
sua grande maioria, políticas curriculares como essas “capacitam” 
professores, gestores e demais funcionários das secretarias de edu-
cação e das escolas para monitorar, acompanhar e fazer avaliações 
externas, em especial nas escolas, na perspectiva de aferição do de-
sempenho discente rumo à qualidade pretendida (p. 15).

Observamos então, que a tentativa de controle da formação 
docente mascara uma lógica de lutas de interesse e controle pela 
educação, esta vista como espaço de embate e disputa. 

Professores produtores de políticas-práticas curriculares

Compreendemos que os professores no ensino superior são produ-
tores curriculares na medida em que sua profissionalidade cotidiana 
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está carregada de negociações que caracterizam dizeres e fazeres 
curriculares, sempre contingentes e vinculados aos contextos em 
processo de inacabamento. 

O currículo produzido no ensino superior não é igual em qual-
quer instituição, pois são espaços de tensões no movimento de 
intercruzamentos em variados contextos no cotidiano da sala de 
aula, o que significa dizer que os contextos são produtores de pos-
sibilidades provisórias. Nessa ótica, a noção de conhecimento nos 
currículos dos cursos da IES não se restringe a um objeto pronto, 
dado a ser transmitido. 

Daí a importância da socialização, do conhecimento das nossas 
produções curriculares, pois mobilizamos, acessamos diferentes cami-
nhos que estão sendo circulados nos diferentes cursos da universidade, 
o que significa investir no movimento curricular heterogêneo e plural.

A partir das discursividades dos professores apresentadas nos 
cursos de formações – NUFOPE, ficaram evidenciadas as várias for-
mas de significar os cursos, as práticas dos docentes, os processos de 
dizeres e fazeres dos componentes curriculares, os processos pedagó-
gicos comuns e as diversidades de sentidos, o que significa dizer que: 

A formação discursiva é composta por uma heterogeneidade de dis-
cursos formados por uma gama de sentidos; são formados por uma 
relação de sobredeterminação em que não há apenas uma forma de 
constituição e de sua explicação, mas envolve uma multiplicidade 
de sentidos que lhe confere uma diversidade de abordagens. É este 
o entendimento de práticas discursivas e de formação de sentidos 
(Freitas, 2021, p. 84) .

Assim nos vinculamos ao sentido de currículo enquanto prática 
contextual e como produção discursiva no movimento de imbrica-
mento do planejamento, da organização, do conteúdo curricular 
avaliativo, das estratégias didático-pedagógicas. Logo, os professores 
nos diversos cursos desenvolvem possibilidades outras de práticas 
curriculares, a partir de demandas que visualizam no cotidiano da 
sala de aula, o que significa dizer que as negociações em suas práticas 
curriculares acontecem vinculadas às diferentes relações contextuais.

Nessa linha, Lopes e Macedo (2021) reiteram a existência de fun-
damentos e discursos que sustentam a noção de currículo e política 



| 123 |

curricular, na medida em que instituições e atores sociais mobilizam, 
de forma enérgica, estratégias para a disseminação de tais significa-
dos. Assim, perspectivas de currículo se hegemonizam e solidificam 
nesse âmbito. Nesse sentindo, o modo de governança influencia di-
retamente a produção de significados, como afirmam Araújo e Lopes 
(2021) no trecho:

Nas mais recentes discussões sobre políticas educacionais, vêm 
sendo discutidas as mudanças no modo de governança, com desdo-
bramentos na produção curricular, gerados pelas políticas em rede. 
A desejada autonomia das escolas na elaboração de seus currículos 
está sendo substituída por planos de aula e guias disponibilizados 
pelas instituições privadas e fundações filantrópicas, fora de ações 
usualmente entendidas como instituídas pelo poder público (p. 4-5). 

A produção de significados para o currículo, atualmente, tem 
como premissa o “fracasso” escolar público. Esse fracasso é validado 
pela apresentação de índices educacionais resultantes da realização 
de exames específicos por parte dos estudantes. É válido salientar que 
esses índices se estruturam em uma perspectiva estritamente quanti-
tativa e, consequentemente, são desconsideradas subjetividades que 
interferem de forma significativa na aprendizagem dos estudantes. 

Desse modo, as instituições e os atores sociais que influenciam 
diretamente a produção de novos significados, resultantes do novo 
modo de governança, apresentam uma perspectiva de currículo ho-
mogênea, tendo como objetivo a sua aplicabilidade nos espaços de 
formação. Nesse sentido: 

O aumento da cultura da mensuração na educação tem exercido um 
impacto profundo sobre a pratica educacional, desde os mais altos 
escalões das políticas educacionais em nível nacional e supranacio-
nal até as práticas locais de escolas e professores. [...] o problema é 
que a abundância de informações sobre resultados educacionais tem 
dado a impressão de que as decisões acerca dos rumos da política 
educacional e os modelos e a forma das práticas educacionais podem 
ser baseados apenas em informações factuais (Biesta, 2012, p. 812).

As críticas em torno, por exemplo, do modelo de avaliação da 
qualidade educacional mensurável são voltadas à desconsideração 
de inúmeros aspectos que permeiam os contextos escolares e que 
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possuem uma relevância direta no processo de aprendizagem dos es-
tudantes. Esses aspectos, diferentemente dos resultados de índices 
de aprendizagens, não são passíveis de mensuração e quantificação, 
revelando a profundidade das complexidades que permeiam a uni-
versidade e as questões especificas dos indivíduos que a compõem 
e a frequentam. 

Há, portanto, uma profusão de narrativas curriculares acadêmicas 
contemporâneas implicadas na problematização de diversos aspec-
tos em torno da ideia de uma Base Comum Curricular, mostrando a 
contingência e os jogos de poder que configuram a emergência des-
ta racionalidade curricular no Brasil, questionando, sobretudo, sua 
suposta essencialidade para alcançar uma educação de qualidade 
(Pimentel Junior, 2021, p. 5).

Dessa forma, a solução para a crise educacional é materializada 
em políticas educacionais que indicam orientações curriculares a se-
rem hegemonizadas em todo o âmbito escolar, a fim de padronizar a 
educação em todos os níveis. Atualmente, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) se mostra como o principal documento desse pro-
cesso e, como citado anteriormente, apesar de se apresentar como 
uma orientação, se torna, na prática, um currículo a ser aplicado. 

Os novos significados de currículo e políticas curriculares co-
locam a ação docente em uma posição também central para a sua 
hegemonização, visto que é imprescindível estabelecer uma relação 
direta entre as orientações curriculares propostas na BNCC e a for-
mação de professores. Nessa perspectiva, a BNC-Formação se torna 
um apêndice da BNCC.

A BNC-Formação visa proporcionar as habilidades que devem 
ser desenvolvidas pelo docente para mobilização da política em to-
das as escolas. Em outras palavras, visa capacitar o docente para as 
salas de aula, utilizando o critério de incapacidade do docente em fo-
mentar uma educação de qualidade no cotidiano das salas de aula 
de forma autônoma.

A ação docente se concentra na melhoria das notas de avaliações 
externas, que irão resultar em indicadores de qualidade educacional 
da rede pública no Brasil. Entretanto, essa “má formação” ressalta-
da pelo autor acima desencadeia um processo de precarização da 
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formação inicial voltada para a educação, em que os conhecimen-
tos construídos em todo o percurso formativo ainda são encarados 
como insuficientes na realidade educacional. 

Nesse sentido, Frangella (2020) afirma que se estabelece uma 
relação direta entre o desempenho dos estudantes e a ação docente 
– podendo ser observada nas significações que são dadas à docên-
cia e ao trabalho docente no próprio documento – desconectando 
fatores que não podem ser mensurados e, consequentemente, con-
troláveis. Como consequência, há a responsabilização do professor 
por documentos como a BNC-Formação, que são gerados a fim de 
orientar uma ação docente de forma “competente”, ou seja, restrin-
gindo a ação docente à mobilização de habilidades que o documento 
orienta. Assim, a BNCC é tomada como o ponto central da melhoria 
da qualidade escolar, enquanto a BNC-Formação é encarada como 
uma ferramenta de auxílio para a sua hegemonização. 

Problematizamos o cotidiano da sala de aula, enquanto espaço de 
multiplicidade de práticas e embates, negociações, tensionamentos 
e espaço incansável de busca de uma hegemonização última. Nessa 
linha, entendemos o caráter múltiplo das políticas-práticas-curricu-
lares, o que implica dizer que o professor não é um mero cumpridor 
das formulações das constituições de políticas curriculares. Dessa 
forma, o professor do ensino superior enquanto decisor curricular 
está ancorado numa realidade discursiva que se distancia da ênfase 
na aplicabilidade do conhecimento e de um ideal identitário docen-
te fixo, materializado no currículo homogeneizador. 

Assim, podemos afirmar que não há a política melhor, o que sig-
nifica dizer que “as decisões políticas são aquelas tomadas em terreno 
indecidível, sem uma determinação racional que as sustente ou jus-
tifique” (Lopes, 2018, p.142).

Nessa linha, nos encontros de formação do NUFOPE, a formação 
é um vir a ser, que se constituiu nos debates acerca do currículo, que 
apontavam experiências de encontros e desencontros, de exercício de 
decisões que vão além do currículo planejado, pensado, pois todo sig-
nificante dos cursos de graduações de qualquer área do conhecimento 
envolve realidades contextuais heterogêneas. Daí a importância do 
deixar-se guiar pelo acontecimento, dando vazão aos deslocamentos.
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As formações dos professores apontaram a relevância das dis-
cussões curriculares como possibilidade em torno dos artefatos 
tecnológicos que operam mudanças e desafios ao professor como 
decisor e produtor de currículo. Além disso, romperam com a ideia 
continuísta de linearidade curricular. Frente a essas considerações, 
destacamos que a formação é um processo político, social e indivi-
dual imbricado. 

Desse modo, durante as formações, os professores inserem-se 
em um processo de luta pela profissionalização em uma esfera co-
letiva. Nesse sentido, a formação possibilita o movimento entre as 
dimensões individuais e coletivas, ao mesmo tempo em que investe 
no movimento político, social e individual. 

Assim, objetiva-se desenvolver um currículo pensado no cole-
tivo, que, por sua vez, é fruto de uma política de formação pensada, 
negociada e incorporada pelo contexto das práticas curriculares, isso 
porque um contexto “é sempre produtor da verdade possível a ele. 
Essa verdade será sempre “mentira” noutros contextos, porque (já) 
exposta como retomada, como menção, como objeto a ser calculado, 
repensado; não mais será lida como acontecimento” (Cunha; Costa; 
Borges, 2018, p. 196).

Partimos, assim, da compreensão de que, nos contextos dos cur-
sos de graduação do ensino superior, os professores, em meio a tantas 
perspectivas e sentidos de currículo, docência e de práticas cotidia-
nas, são produtores curriculares. 

Apesar dos desafios e das problemáticas expostas pelos professo-
res dos diversos cursos de formação, no que se refere ao descompasso 
entre as formações teóricas ofertadas e o desenvolvimento das práti-
cas-curriculares e avaliativas, bem como à incipiente formação para 
um aprofundamento maior das questões pedagógicas, essencialmente 
nos cursos da área e da saúde; e à incipiente integração universida-
de, comunidades e escolas básicas, enfatizamos que as formações 
e os estudos sobre currículo possibilitam adentrar as diversas con-
cepções de educação, bem como o papel da formação continuada. 

É relevante destacar que, ao focalizar o contexto especifico do 
NUFOPE, a formação continuada dos professores não tem a pretensão 
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de qualquer generalização, mas sim, deseja partir do que seja possí-
vel ao debate e à contigencialidade.

Além disso, ao tomarmos como lente teórica a teoria do discurso, 
significou que não possui um compromisso em estabelecer verdades 
ou certezas únicas e permanentes, mas sim em desestabilizar essas 
certezas, demonstrando que, em toda significação (definição), existe 
um campo de disputa, de outras significações, tentando estabilizar 
um determinado significante, as quais são chamadas de disputas dis-
cursivas. As definições que conhecemos enquanto “universais” são 
resultados dessas disputas discursivas, que, por meio dessas, hege-
monizaram uma significação (Burity, 2008, p. 71).

Assim, todo discurso estabelecido “enquanto hegemônico pos-
sui uma significação, um sentido provisório, precário e contingente, 
existe uma impossibilidade de um fechamento final de um discurso, 
[pois] não é possível estabelecer uma verdade fundamental” (Lopes, 
2018, p. 138). Entender a formação discursiva possibilitou compreen-
der os processos hegemônicos, como são formadas as compreensões 
sobre educação, currículo e avaliação.  

Dessa forma, o estudo aqui realizado compreende o discurso 
enquanto fala e prática dos professores que fizeram e participaram 
dos cursos de formação. Por fim, compreendemos o conhecimento, 
a partir da potencialidade e do entrecruzamento de sentidos, fazen-
do com que a educação e os estudos sobre currículo se insiram no 
campo incerto, mas potente, da possibilidade. 

Um caminhar inconcluso

Não temos a pretensão de fazer fechamentos, contudo faremos re-
flexões a respeito das políticas-práticas curriculares constituídas 
ao longo deste texto, que, diga-se de passagem, foi se construindo e 
constituindo na contingência.

O trabalho realizado neste estudo possibilitou compreender o 
currículo enquanto espaço de luta por significação, espaço pelo qual 
as políticas curriculares de base prescritiva tentam controlar, a fim 
de determinar um sentido último em torno da definição de currícu-
lo, assim como foi possível perceber o movimento que os professores 
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realizam em torno de suas práticas curriculares, socializadas na for-
mação continuada, reinventando seu sentido e produzindo política.

Dessa forma, a sala de aula no ensino superior, antes vista como 
espaço de ausência e de mera aplicação curricular, se utiliza da poten-
cialidade dos sujeitos e das possibilidades que o contexto oferece para 
se revelar enquanto espaço de produção de política-prática curricular. 

Visualizamos a dimensão da amplitude do debate sobre as ques-
tões curriculares no ensino superior, bem como as disputas por uma 
discursividade fixa e controlada, que aqui buscamos contribuir para 
o debate do currículo na formação continuada, desenvolvida pelo 
NUFOPE. Contudo, vislumbramos que esse movimento não acon-
tece de forma linear, como se os professores “aplicassem” em seu 
fazer docente os conteúdos vividos nas formações. Há reconfigura-
ções das formações continuadas que são reverberadas na produção 
do currículo tecida pelos professores em sala de aula, estando, as-
sim, ao serviço da organização curricular, da organização do tempo 
curricular e dos saberes e recursos didáticos mobilizados e produzi-
dos pelos professores no cotidiano educacional.	

As marcas discursivas dos professores participantes das for-
mações no NUFOPE releram a centralidade da questão da relação 
teoria-prática, trazendo à tona a imbricação desse debate com ques-
tões políticas e epistemológico-curriculares e os modos de interpretar 
traduzidos nas demandas de suas práticas curriculares.

Assim, ao entendermos que “é na vida cotidiana e a partir dela 
que se cumprem as criações, aquelas que produzem os homens no 
curso de sua humanização: as obras” (Penin, 1989, p. 17), e ainda que 
“cada escola é obra única e se situa além das representações” (Penin, 
1989, p. 28), evidenciamos a natureza criativa/inventiva das práticas 
curriculares construídas pelos professores, visto que frente ao cur-
rículo vivido na formação continuada e ao prescrito no âmbito da 
universidade, as práticas cotidianas dos professores se situavam no 
entremeio das políticas-praticas-curriculares.
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7.	

Acessibilidade em ambientes virtuais:  
os desafios da inclusão das pessoas com deficiência

Andréa Poletto Sonza
Gisele Fraga do Nascimento
Bruno Kenji Nishitani Egami

Introdução 

Potencializar espaços virtuais inclusivos é premissa básica para uma 
instituição que preza pela inclusão, permanência e êxito de seus es-
tudantes. Assim como os espaços físicos precisam estar de acordo 
com as normativas de acessibilidade, as portas do mundo virtual de-
vem estar sempre abertas a todos os perfis de usuários. 

A pandemia da COVID-19 nos fez repensar tempos, espaços, 
metodologias, estratégias de ensino e de aprendizagem. De forma 
repentina, diversos profissionais da educação precisaram aprender, 
e de forma rápida, como transformar seu material didático-pedagó-
gico, sua metodologia, como se portar perante as câmeras… diante da 
nova realidade que passou a se apresentar. De uma hora para outra, 
diversos profissionais da educação passaram a trabalhar o dia inteiro 
em frente ao computador, por via remota, e todas as atividades edu-
cacionais, antes presenciais (exceto para aqueles que já atuavam no 
contexto do ensino a distância), precisaram ser remodeladas.

Como dar conta disso tudo e ainda não deixar de lado a acessibi-
lidade virtual? Para contribuir de forma assertiva com essa discussão, 
trazemos, nas linhas que seguem, algumas reflexões e ações que 
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podem ser implementadas com o intuito de prover o que é de di-
reito de todos os estudantes: a acessibilidade aos espaços virtuais. 

Acesso diferenciado ao ambiente virtual

Antes de abordar a temática “acessibilidade digital”, é preciso discorrer 
a respeito da promoção da acessibilidade do usuário ao dispositivo 
computacional. Há pessoas que, pelo fato de apresentarem alguma 
deficiência ou outra necessidade específica, necessitarão interagir 
com os recursos tecnológicos por meio da chamada ajuda técnica 
ou tecnologia assistiva (TA). 

Segundo Sonza, Nascimento e Egami (2021), pessoas com limi-
tações físico-motoras, por exemplo, podem fazer uso de dispositivos 
de entrada adaptados, como mouses e/ou teclados específicos, a 
colmeia (ou “isola teclas”, uma capa que é sobreposta ao teclado con-
vencional, com orifícios para cada tecla, para evitar que o usuário 
pressione acidentalmente outras teclas durante a digitação), mou-
se controlado por acionadores, simuladores de mouses ou teclados, 
entre outros. De acordo com Sonza (2021), o ordenamento jurídi-
co brasileiro traz, por meio dos Decretos nº 3.298 (Brasil, 1999) e  
nº 5.296 (Brasil, 2004) e da Lei nº 10.098 (Brasil, 2000), o conceito de 
ajudas técnicas como sendo o sinônimo de produtos, instrumentos, 
equipamentos e tecnologias adaptados ou projetados especialmen-
te, objetivando compensar ou melhorar a funcionalidade das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida, superando barreiras e fa-
vorecendo assim sua autonomia, total ou assistida, possibilitando 
inclusão social. 

Ainda segundo a autora, em 2006, a então Secretaria de Direitos 
Humanos criou o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT), formado por es-
pecialistas na área da TA e instituído pela Portaria nº 142, de 16 de 
novembro de 2006, que propôs o seguinte conceito de TA: 

Tecnologia assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estra-
tégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação de pessoas com deficiência, 
incapacidade ou mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
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independência, qualidade de vida e inclusão social (Sartoretto; Bersch, 
2020, p. 1; Galvão Filho, 2009, p. 115; Manzini, 2012, p. 100). 

Esse conceito muito se assemelha ao apresentado na Lei Brasileira 
da Inclusão, qual seja: 

Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dis-
positivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade redu-
zida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social (Brasil, 2015, p. 1-2).

Percebe-se, pelos excertos supramencionados, que o conceito de 
TA vem se modificando ao longo do tempo, o que reflete um amadu-
recimento não só do ordenamento jurídico, como também do próprio 
entendimento acerca das potencialidades que a tecnologia assistiva 
atualmente nos oferece. Passa a contemplar não só equipamentos, 
produtos, dispositivos e recursos, mas também metodologias, práti-
cas e serviços, ampliando assim as possibilidades de acesso por todos. 
O chamado serviço de tecnologia assistiva, tão importante quanto os 
produtos, passa a ser a “ponte” entre o usuário final e a TA, por ser 
aquele que auxilia diretamente uma pessoa com deficiência a “sele-
cionar, obter ou usar um instrumento de TA” (Sartoretto; Bersch, 2020, 
p. 1). As autoras ainda referem que os serviços de TA são geralmen-
te transdisciplinares, prestados por profissionais de diversas áreas. 
Citam como exemplos “avaliações, experimentação e treinamento de 
novos equipamentos” (Sartoretto; Bersch, 2020, p. 1). Assim, quan-
do um profissional estuda acerca de uma TA ou um cenário de TA e 
a(o) sugere como possibilidade(s) para um usuário com deficiência, 
ele pode estar prestando um serviço de TA. 

A indicação de softwares/ferramentas/aplicativos apropriados 
para diversas situações também pode se configurar como um servi-
ço de TA. Há atualmente diversos softwares gratuitos de tecnologia 
assistiva, como leitores e ampliadores de tela, sistemas de comunica-
ção alternativa, teclados e mouses virtuais, conversores de fala para 
texto, conversores de texto para áudio, ferramentas que buscam tra-
duzir texto para a Língua Brasileira de Sinais (Libras), ferramentas 
que facilitam a leitura, entre outros. A Fig. 1 apresenta duas imagens, 
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FIGURA 1 | Exemplos de uso de leitor de tela e recursos de ampliação e contraste

Fonte: CTA, 2020; Sonza, Nascimento e Egami, 2021.

uma delas de uma pessoa cega utilizando leitor de tela e outra de uma 
pessoa com baixa visão utilizando recursos de ampliação e contras-
te embutidos no próprio sistema operacional (SO). 

Além do exposto e imprimindo um importante espaço para a 
chamada tecnologia assistiva de baixo custo, seu desenvolvimento 
passa a trazer novas oportunidades a todos aqueles que não dis-
põem de recursos para adquirir uma TA comercializada. O Instituto 
Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), por meio do Centro Tecnológico 
de Acessibilidade (CTA), vem desenvolvendo recursos de tecnologia 
assistiva de baixo custo, utilizando técnicas de prototipagem e fabri-
cação digital com máquinas como impressoras 3D, cortadoras a laser, 
entre outras. Materiais didático-pedagógicos acessíveis em relevo, 
os denominados materiais grafo-táteis, também vêm sendo confec-
cionados no CTA/IFRS, utilizando esse mesmo maquinário, além 
de equipamentos como a termoformadora e a fusora. Além disso, é 
possível imprimir o braile nesses materiais através de impressoras 
braile, máquinas de escrever em braile, reglete e punção, rotulado-
ra braile; ou produzir essa codificação diretamente na impressora 
3D ou de corte a laser.
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FIGURA 2 | Impressoras 3D e modelo de camadas  
da terra impressas nesse equipamento

Fonte: CTA, 2020; Sonza, Salton e Poletto, 2020.

Para além da acessibilidade aos conteúdos digitais, melhor discri-
minada mais adiante, os materiais grafo-táteis mostram-se excelentes 
ferramentas complementares de compreensão de elementos gráficos, 
volumétricos, de figuras, diagramas e afins, possibilitando ao aluno a 
construção da própria interpretação daquele conceito a partir de um 
modelo físico que pode ser confeccionado de diversas formas. Os ma-
teriais desenvolvidos pelo CTA, utilizando-se do processo de termo 
conformação de lâminas de PET (Fig. 3), apresentaram vantagens in-
teressantes se comparados aos materiais tradicionais confeccionados 
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FIGURA 3 | Material grafo-tátil representando uma linha do tempo em braile/
relevo sobreposto à representação em tinta, reproduzido no processo de 
termoformagem e sua respectiva matriz confeccionada em MDF

Fonte: CTA, 2020. 

em papel, haja vista permitirem fácil higienização, terem alta du-
rabilidade e não necessitarem de maiores cuidados no manuseio e 
armazenamento.

Para o estudo de alguns conceitos, contudo, faz-se necessária a 
percepção espacial das partes e/ou conjuntos dos modelos analisados. 
Nestes casos, como o exemplo da Fig. 4, a representação planificada 
não consegue exprimir informações suficientes para a sua completa 
compreensão, sendo necessário o desenvolvimento de novos modelos.
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FIGURA 4 | Representação das ligações químicas entre diferentes moléculas

Fonte: CTA, 2020.

Essa metodologia de desenvolvimento e reprodução de produ-
tos de TA e materiais pedagógicos acessíveis também permite, pela 
sua natureza digital, que os arquivos-fonte e a documentação de 
instruções para reprodução estejam disponíveis a qualquer pessoa 
interessada, possibilitando-lhe o acesso ao produto físico sem a ne-
cessidade de que o próprio CTA reproduza e faça o envio do material. 
De posse dos arquivos correspondentes ao recurso escolhido, o inte-
ressado pode, caso possua condições para tal, reproduzir por conta 
própria ou dirigir-se a um FabLab público, cada vez mais comum nos 
grandes centros urbanos; ou ainda, contar com voluntários da comu-
nidade Maker para a reprodução do recurso a baixíssimo custo ou, 
em alguns casos, de forma completamente gratuita.

Ambientes digitais/virtuais acessíveis 

Primeiramente é preciso trazer para a pauta das discussões do presente 
artigo o conceito de digital e virtual. De acordo com Lévy (1999, p. 47):

É virtual toda entidade desterritorializada, capaz de gerar diversas 
manifestações concretas em diferentes momentos e locais determi-
nados, sem, contudo, estar ela mesma presa a um lugar ou tempo 
em particular (grifo nosso).
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Para o autor, o virtual é algo que existe sem estar presente. E a 
virtualidade informática, em sua acepção mais ampla, é aquela ori-
ginada da digitalização (traduzir em números - zeros e uns) de textos, 
imagens e sons para serem compreensíveis pelas máquinas. Encontra-
se em hipertextos, hiperdocumentos, simulações, programas, banco 
de dados e seus conteúdos, entre outros (Sonza, 2008).

De acordo com Almeida (2003), os ambientes digitais são sis-
temas computacionais que estão disponíveis na internet e servem 
de apoio às atividades que se utilizam de tecnologia da informação 
e comunicação para serem veiculadas. Esses ambientes “permitem 
integrar múltiplas mídias, linguagens e recursos, apresentar infor-
mações de maneira organizada, desenvolver interações entre pessoas 
e objetos de conhecimento, elaborar e socializar produções tendo em 
vista atingir determinados objetivos” (Almeida, 2003, p. 331). 

Isso posto e pensando nos diversos perfis de usuários e formas de 
interação com o computador e demais dispositivos de acesso à web, 
é preciso abrir as portas do mundo virtual e democratizar o acesso a 
todos os usuários, para que todos possam interagir em uma paisagem 
móvel de significações (Lévy, 1998). É preciso oportunizar a partici-
pação nas chamadas “ágoras virtuais” a todos os atores sociais, sendo 
essa uma “premissa básica para uma sociedade que preconize a par-
ticipação ampla de todos os seus cidadãos, o respeito às diferenças e 
a igualdade de oportunidades” (Sonza, 2008, p. 20).  

No que tange às ferramentas de aprendizagem de forma virtual, 
Pereira, Schmitt e Dias (2017, p. 5) definem o chamado Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA) como “uma opção de mídia que está 
sendo utilizada para mediar o processo ensino-aprendizagem a dis-
tância”. Esses ambientes, através da rede mundial de computadores, 
propiciam acesso à informação virtual por meio de materiais didáti-
cos, disponibilizados em diferentes formatos, comunicação síncrona 
e assíncrona, além da possibilidade de gerenciamento de processos 
administrativos e pedagógicos, e de elaboração de atividades indi-
viduais ou em grupo (Pereira; Schmitt; Dias, 2017; Vianna, 2019).

Ambientes virtuais bem projetados, que levam em consideração 
os padrões de desenvolvimento web e as diretrizes/recomendações de 
acessibilidade, são sinônimo de possibilidade de acesso de todos os 
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cidadãos, ou seja, acessibilidade virtual. De acordo com Sonza (2008), 
além da concepção de ambientes bem projetados, a qualidade de uso 
dos ambientes/sistemas considera os preceitos do Desenho Universal, 
o qual se refere à “concepção de produtos, ambientes, programas e 
serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecno-
logia assistiva” (Brasil, 2015, p. 1).

De acordo com Sonza, Nascimento e Egami (2021) e Sonza (2008), 
quando o assunto é acessibilidade digital ou virtual, significa que to-
dos devem poder acessar, compreender e interagir com o computador 
e seus recursos, independentemente do uso ou não de recursos de 
tecnologia assistiva e da condição das pessoas, tenham elas uma defi-
ciência ou não. Dessa forma, a acessibilidade pode ser compreendida 
como algo mais amplo, que agrega os conceitos de usabilidade e de 
comunicabilidade. A acessibilidade em si significa que qualquer pes-
soa, em qualquer espaço virtual, seja um site, um portal, um sistema 
web, um objeto de aprendizagem, um texto, uma apresentação de 
slides, elementos multimídia, entre outros, independentemente de 
uso e tipo de TA que está sendo utilizada, seja em computadores ou 
dispositivos móveis, consegue interagir em igualdade de condições. 

Já a usabilidade refere-se à facilidade de navegação nesses es-
paços, inclusive em conjunto com os chamados agentes de usuário, 
como os recursos de tecnologia assistiva. E a comunicabilidade sig-
nifica que o espaço em voga precisa ter a prerrogativa de “comunicar” 
a todos, oferecendo uma linguagem simples, clara, direta, de fácil 
compreensão, evitando o uso de linguagem excessivamente rebusca-
da, metáforas, palavras incomuns ou de difícil compreensão (Sonza; 
Nascimento; Egami, 2021). 

Quando tratamos de acessibilidade, e consequentemen-
te de usabilidade e comunicabilidade, dos Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem, não apenas a ferramenta em si deve estar acessível, 
mas todo o conteúdo que é postado nesse espaço virtual. Colacique 
(2013) endossa a assertiva ao referir que a hospedagem dos vídeos, 
por exemplo, deve considerar os usuários surdos, sendo necessária a 
janela em Língua Brasileira de Sinais (Libras), bem como os usuários 
com deficiência visual que interagem com o computador por meio 
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de softwares leitores de tela. Nessa linha, Santos (2003) e Colacique 
(2013) também defendem a premissa de que, para além do acesso e da 
recepção de conteúdo, é preciso considerar o processo de interação, 
produção e livre expressão dos educandos, no sentido de potencia-
lizar “práticas comunicacionais interativas e hipertextuais” (Santos, 
2003 p. 5), as quais, segundo os autores, se contrapõem aos modelos 
clássicos de educação a distância. É preciso lembrar que se constitui 
um direito de todas as pessoas, inclusive, daquelas com deficiência 
ou outras necessidades específicas, interagirem nos espaços virtuais. 
No caso específico dos usuários surdos, Colacique (2013, p. 47) refor-
ça que “é contraproducente – do ponto de vista pedagógico – esperar 
que ocorra aprendizado sem possibilitar interação”. 

Para que seja possível a interação supramencionada, é preci-
so também que haja uma profunda reflexão sobre como apresentar, 
de forma virtual, as nuances dos conteúdos e a intencionalidade 
por trás de cada eixo da proposta pedagógica para cada estudante. 
Tal reflexão impacta a forma como são conduzidas as disciplinas, 
os profissionais e a escola sob a perspectiva inclusiva. Altera, tam-
bém, questões vinculadas ao registro, à expressão e à avaliação dos 
estudantes surdos. Para este público, a interação frequente com os 
intérpretes de Libras e os professores é tão importante quanto a or-
ganização dos vídeos em Libras no AVA. 

Do ponto de vista do intérprete, no que tange às etapas para a tra-
dução de videoaulas para a educação a distância, podemos dizer que 
se trata de um processo que demanda mais esforço, tempo e estudo 
para obter um resultado adequado. Precisamos partir do pressuposto 
de que o estudante não terá imediatamente a resolução de uma dú-
vida, caso a tenha. Sendo assim, o processo de tradução é também 
um processo de “domesticalização” do conteúdo, para que este che-
gue ao estudante da forma mais clara possível. 

Uma falha recorrente no âmbito da educação inclusiva é resumir 
a acessibilidade para pessoas surdas ao atendimento especializado 
dos intérpretes de Libras. A comunicação na Língua Brasileira de 
Sinais é um princípio fundante da educação de surdos, muito antes 
da sua regulamentação, dada pela Lei nº 10.436 (Brasil, 2002). E, para 
que os estudantes sinalizantes tenham maior identificação com um 
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curso, torna-se de profunda relevância pensar em didáticas e meto-
dologias de ensino que se relacionem com suas experiências visuais.

Conforme revelam Flor e Vanzin (2019), a grande maioria dos 
Ambientes Virtuais de Ensino e Aprendizagem (AVEAs) que possuem 
acessibilidade em Libras restringe essa funcionalidade ao conteúdo 
principal da página, prejudicando a navegação dos usuários surdos. 
Tal prejuízo ocorre, principalmente, porque os elementos de navega-
ção são apresentados em texto e exigem dos usuários surdos ampla 
compreensão para que tenham uma experiência mais proveitosa. 
Um imenso ganho para as pessoas surdas que estão inseridas em am-
bientes virtuais de aprendizagem é a inserção de pequenos vídeos, 
que podem ser em formato “GIF” (Graphics Interchange Format), para 
corresponder aos textos dos hiperlinks presentes, por exemplo, em 
menus. Ainda nos cabe ressaltar a importância da tradução de ma-
teriais disponibilizados em arquivos de texto, independentemente 
do seu formato. É possível observar que há uma priorização da tra-
dução em Libras de conteúdos com formato de origem em vídeo, o 
que precisa continuar, mas sem, entretanto, ignorar todos os outros 
tipos de materiais digitais. 

Estes são desafios que precisam ser superados, seja na usabili-
dade dos ambientes virtuais seja na forma como se apresentam os 
conteúdos para estudantes surdos. Quando um docente dispõe lei-
turas complementares e estas leituras não são traduzidas na íntegra 
ou por meio de uma versão em Libras, podemos dizer que não esta-
mos efetivando a inclusão e, sim, fazendo escolhas inclusivas que 
acabam evidenciando desigualdades de oportunidades. Ambientes 
bilíngues com conteúdos bilíngues deveriam estar entre as metas 
de toda instituição que possui estudante(s) surdo(s) matriculado(s).

Acessibilidade em Ambiente Virtual de Aprendizagem

A premissa de uma sociedade do conhecimento que dá vez e voz 
a todos os atores sociais perpassa a utilização de espaços virtuais 
que efetivamente considerem as especificidades e formas de intera-
ção de todos os envolvidos nos processos de ensinar e de aprender. 
Diante disso, trazemos, nos tópicos que seguem, orientações quanto à 
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acessibilidade no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle, 
uma plataforma de educação a distância amplamente utilizada no 
mundo todo. CTA (2020), IFRS (2020), IFES (2020) e Salton, Dall 
Agnol e Turcatti (2017) trazem orientações acerca da acessibilida-
de nesse AVA. 

Layout e planejamento

•	 O layout geral dos cursos/salas do Moodle deve ser “limpo”, 
levando em consideração os estudantes que o acessam em 
conjunto com recursos de tecnologia assistiva, como leitores 
de tela, recursos de ampliação e contraste, mouses e teclados 
adaptados, acionadores, linhas braile, entre outros; 

•	 Ao disponibilizar as aulas e os conteúdos no AVA, é preciso 
construir layouts simples e consistentes, que estabeleçam e 
mantenham um padrão de organização da informação. Por 
exemplo, mesma divisão de tempo para conteúdo e ativi-
dades, mesma sequência de disponibilização de recursos, 
atividades e tarefas; 

•	 Planejar a sala virtual o mais objetiva e limpa possível, evi-
tando elementos distratores, como imagens puramente 
decorativas, elementos piscantes e cores chamativas, que 
acabam criando destaques desnecessários; 

•	 Incluir uma parte introdutória, apresentando a dinâmica da 
sala virtual, a completude das temáticas, além das metas de 
aprendizagem do curso/componente curricular. Essa estru-
tura, semelhante a um sumário comentado, possibilita uma 
ideia do todo, além de facilitar os saltos para locais específi-
cos do conteúdo. 

Disponibilização do material

•	 Utilizar rótulos para organizar e identificar as unidades ou 
partes do curso/componente curricular, primando por nomes 
claros e objetivos para cada rótulo, que resumam o conteúdo 
da unidade/parte do curso/componente curricular em ques-
tão. A Fig. 5 exemplifica o exposto: 
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FIGURA 5 | Exemplo de uso de rótulos no Moodle

Fonte: CTA, 2020.

•	 Dar nomes apropriados e objetivos para cada material dispo-
nibilizado, por exemplo: “1.1 Conceituação de Acessibilidade”. 
Quando se tratar de materiais em áudio ou vídeo, incluir esta 
informação ao lado da identificação do material, por exem-
plo: “1.2 Vídeo Acessibilidade Física”, “1.3 Áudio Acessibilidade 
Atitudinal”;

•	 Utilizar, nos textos disponibilizados, seja no corpo, nos títu-
los, nos rótulos, nos links ou em qualquer outro local, fontes 
(tipo de letra) sem serifa, ou seja, fontes mais limpas, sem pro-
longamentos nos caracteres. Exemplos de fontes sem serifa 
são: Arial, Calibri, Verdana, Tahoma, Helvetica, Trebuchet;

•	 Utilizar, ao inserir textos, os níveis/estilos de título (cabe-
çalhos) do próprio editor de textos do Moodle, assim essa 
informação será sonorizada pelos leitores de tela;

FIGURA 6 | Uso de estilos de título no Moodle

Fonte: CTA, 2020.
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•	 Utilizar, como ponto de partida, imagens ou textos informacio-
nais cuja linguagem esteja próxima à realidade dos estudantes;

•	 Usar dicas visuais e também em formato de texto para des-
tacar pontos importantes do conteúdo ou da atividade, mas 
evitar elementos imagéticos puramente decorativos, pois es-
tes servirão como distratores apenas; 

•	 Fornecer uma descrição às imagens ao disponibilizá-las, con-
forme apresentado na Fig. 7. 

FIGURA 7 | Captura de tela do Moodle (Propriedades da Imagem)

Fonte: elaboração própria.

•	 Disponibilizar o mesmo material em diversos formatos: em 
texto, áudio e vídeo, por exemplo;

•	 Verificar se o material disponibilizado está acessível por meio 
da ferramenta “Verificador de Acessibilidade”, encontrada 
nas versões mais recentes do Moodle, conforme apresenta-
do na Fig. 8.
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FIGURA 8 | Captura de tela do Moodle (Ferramenta Verificador de Acessibilidade)

Fonte: elaboração própria.

Apresentação do conteúdo e atividades

•	 Apresentar os conceitos de maneira gradativa, auxiliando o 
estudante na representação mental dos conceitos; 

•	 Disponibilizar mídias com narração, janela em Libras, como 
apresentado na Fig. 9, legenda e audiodescrição (ou transcri-
ção textual de imagens que não são narradas);

FIGURA 9 | Captura de tela do Moodle (Disciplina Projeto e Desenvolvimento  
de Software - Curso Superior de Tecnologia em ADS - IFRS Campus Restinga)

Fonte: elaboração própria.
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•	 Permitir o envio de links com vídeo ou áudio como alternati-
va a textos escritos na participação ou resposta de atividades; 

•	 Usar lembretes simples para acesso a materiais, por exemplo, 
por meio da ferramenta “Avisos” do Moodle (Fig. 10), prazos 
de entrega das atividades, informações gerais do curso. Esse 
procedimento auxiliará estudantes com déficits de memória, 
de atenção, limitações cognitivas, entre outros; 

•	 Prover tempo extra para a realização das atividades.

FIGURA 10 | Captura de tela do Moodle - Ferramenta (Fórum) Avisos

Fonte: elaboração própria.

Acessibilidade em plataformas de webconferência

Independentemente da ferramenta de webconferência a ser utili-
zada, é muito importante levar em consideração os diversos perfis de 
usuário, pensando não apenas na acessibilidade da própria platafor-
ma, mas também nas práticas de seu uso, além da disponibilização e 
apresentação dos conteúdos, seja uma live, reunião, roda de conver-
sa, palestra ou qualquer outra forma de “evento virtual”. IFRS (2020), 
CTA (2020) e IFES (2020) trazem alguns cuidados na hora da realiza-
ção desses certames:

•	 Webconferências devem incluir o planejamento prévio da 
dinâmica, considerando, por exemplo, o tamanho apropria-
do da janela do intérprete de Libras (no mínimo, 1/8 da tela, 
conforme apresentado na Fig. 11) e do professor/palestrante 
(o estudante pode necessitar fazer leitura labial), além do en-
vio do conteúdo de forma antecipada aos intérpretes; 
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FIGURA 11 | Tamanho mínimo da janela do/a intérprete de Libras

Fonte: CTA, 2020.

•	 Antes de iniciar uma transmissão, os mediadores, palestran-
tes e demais integrantes devem se apresentar. Sugere-se que 
cada apresentador ou mediador faça uma breve descrição 
de si mesmo e do ambiente de onde está falando, por exem-
plo, meu nome é XX, apareço na tela da altura do ombro para 
cima; tenho pele clara, cabelos ondulados, escuros e na altura 
do ombro, olhos verdes, uso óculos de grau, visto uma cami-
sa azul; estou na sala de minha casa e, atrás de mim, tem uma 
parede bege. Dessa forma, participantes cegos, com baixa vi-
são ou com alguma dificuldade para enxergar também terão 
acesso a essa informação eminentemente visual;

•	 A luminosidade nos recursos audiovisuais deve ser adequada. 
A insuficiência de luminosidade poderá ser inacessível para 
estudantes com cegueira noturna, baixa visão ou outras con-
dições visuais afetadas por mudanças na iluminação. Além 
disso, usuários de Libras também terão dificuldades para com-
preensão do que está sendo sinalizado. Neste caso, deve-se ter 
cuidado com a iluminação e o posicionamento dos intérpre-
tes em frente à câmera, conforme mostrado na Fig. 12.
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FIGURA 12 | Gravação de Libras para produto audiovisual

Fonte: imagem cedida por Freitas, 2019.  

•	 As pessoas que não estiverem com a palavra devem deixar o 
microfone desligado. Esse procedimento evita microfonia e 
ruídos desnecessários;

•	 Sugere-se que fiquem visíveis na tela as pessoas que estive-
rem com a palavra e o/a intérprete de Libras. Diversas câmeras 
“abertas”, além de causarem um cansaço maior, por exigirem 
mais de nosso cérebro, também podem servir como elementos 
distratores a usuários com déficit de atenção, autismo, defi-
ciência intelectual, limitação cognitiva, entre outros;

•	 Devem ser evitadas falas simultâneas. As pessoas que dese-
jam falar devem se inscrever;

•	 Ao iniciar a fala, é importante que cada participante diga seu 
nome e seu sinal, caso tenha, para que os participantes sur-
dos saibam quem está com a palavra; 



| 149 |

•	 Conteúdos transmitidos apenas de forma visual devem ser 
descritos. Isso orientará os estudantes com deficiência visual;

•	 A maioria das plataformas de webconferência não disponibili-
za legendas em português em tempo real. Sugere-se levar isso 
em consideração na hora de escolher as melhores opções para 
as transmissões em tempo real. Se as ferramentas utilizadas 
não tiverem suporte para as legendas automáticas, sugere-
-se disponibilizar posteriormente a gravação da web com as 
legendas geradas pelo YouTube e corrigidas, pois, nem todas 
as falas ficam precisas;

•	 Sugere-se que algum integrante da equipe responsável pela 
webconferência, ou um participante dela, transcreva as falas 
do chat para que todos tenham acesso;

•	 Aulas, palestras, reuniões ou outras transmissões que apre-
sentarem a face do palestrante/professor devem cuidar para 
que a boca de quem está falando esteja visível (sem objetos 
na sua frente), possibilitando assim a leitura labial (recurso 
utilizado por pessoas com deficiência auditiva, por exemplo);

•	 Disponibilizar interpretação simultânea da Libras nos encon-
tros virtuais. Para isso, é necessário que seja planejado com 
antecedência o posicionamento do intérprete no uso de apli-
cativos ou software de webconferência; 

•	 Evitar, na medida do possível, que a janela do intérprete de 
Libras mude de posição durante o vídeo. Isso torna a localiza-
ção do intérprete, por parte do estudante surdo, dificultada, 
fazendo com que este perca parte do conteúdo apresentado. 

Conclusão

Tomando como base o arcabouço teórico e as presentes considerações 
e exemplos explanados neste artigo, o intuito dos autores centra-se 
na possibilidade de disseminar uma proposta de acessibilidade nos 



| 150 |

ambientes virtuais – temática pouco debatida e menos ainda imple-
mentada nos espaços acadêmicos.

Apesar de regulamentada na legislação nacional a obrigatoriedade 
da acessibilidade comunicacional, informacional e tecnológica, tipos 
de acessibilidade foco desta discussão, ainda são tímidas as iniciati-
vas que consideram “abrir" esses espaços a todos os perfis de usuários. 

Nesse cenário, esperamos que este material seja uma ferramen-
ta que possa, de alguma forma, motivar e orientar as instituições de 
ensino no sentido de prover uma potente possibilidade de inclusão 
aos estudantes com deficiência e outras especificidades. 
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8.	

Acessibilidade em ensino remoto: 
desafios para a inclusão de pessoas com deficiência 
na Universidade Federal de Pernambuco  
no contexto da pandemia da covid-19

Ana Karina Morais de Lira
Amanda Tamiris da Silva Morais
Rodrigo de Moura Cardoso

Introdução

Este capítulo versa sobre acessibilidade em ensino remoto e traz re-
flexões sobre desafios que têm se colocado para a inclusão de pessoas 
com deficiência e/ou outras necessidades educacionais específicas 
(NEE) na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) no contexto da 
pandemia da COVID-19. Para a abordagem deste tema, focalizaremos 
os seguintes tópicos centrais: acessibilidade, pessoas com deficiência, 
políticas de acessibilidade na UFPE, ensino remoto, uso de tecnolo-
gias da informação e comunicação (TIC) por pessoas com deficiência. 

O texto foi produzido de forma a manter o registro do tema como 
abordado em mesa-redonda realizada em agosto de 2020, como parte 
do Ciclo de Debates intitulado Profissionalidade docente no con-
texto de trabalho remoto emergencial, promovido pelo Núcleo de 
Formação Continuada Didático-Pedagógica dos Professores da UFPE 
– NUFOPE, em parceria com a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) 
e a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Qualidade de Vida (PROGEPE).
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Introduzindo o debate:  
ações com pessoas com deficiência e acessibilidade

No trabalho com acessibilidade, um primeiro desafio diz respeito 
às ideias, às concepções e aos (pre)conceitos acerca da deficiência, 
razão por que vamos introduzir nosso debate com pessoas com defi-
ciência, analisando o contexto dessa mesa-redonda em associação 
ao tema da acessibilidade na UFPE. Para tanto, pedimos que cada um 
comece se perguntando: como eu percebo o estudante cego, o estudante 
surdo ou o estudante com dislexia para quem eu dou aula? O que sei sobre 
como esse estudante vive, como estuda ou como aprende? Voltaremos a 
essas perguntas mais adiante, de forma a refletir como nós, enquan-
to docentes, discentes e técnicos em assuntos educacionais (TAE), 
podemos contribuir para a promoção da acessibilidade e criação de 
uma cultura inclusiva na UFPE, buscando e compartilhando infor-
mações e revendo nossas atitudes com relação aos nossos colegas 
docentes, discentes e técnicos com deficiência e/ou NEE e a esse gru-
po de pessoas, em geral.

Observe-se que esta mesa-redonda contou com a presença de duas 
docentes e de duas pessoas com deficiência visual, as quais também 
participam deste capítulo, como coautores e facilitadores da inclusão. 
Trata-se de Amanda Morais e Rodrigo Cardoso, uma estudante e um 
ex-estudante do curso de Música da UFPE, os quais têm tido uma atua-
ção relevante junto à comunidade acadêmica e, especialmente, junto a 
outros discentes com deficiência visual, quanto ao uso de tecnologias 
da informação e comunicação (TIC) como ferramentas pedagógicas. 
Isso está diretamente ligado ao nosso tema central – da acessibilida-
de em ensino remoto, conforme veremos adiante. Ressaltamos que a 
participação deles tanto na mesa quanto neste capítulo apoia-se no 
pressuposto de que ações sobre pessoas com deficiência não podem 
prescindir da participação delas, devendo caracterizar-se como ações 
com pessoas com deficiência e não para pessoas com deficiência.

Essa perspectiva é consonante com o lema nada sobre nós sem 
nós, adotado pelo movimento social das pessoas com deficiência, e 
se baseia em uma concepção da pessoa com deficiência como sujei-
to ativo, cuja vivência e visão de mundo devem assumir um papel de 
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destaque para a estruturação de um ambiente físico e socialmente 
acessível, ou seja, que permita a sua inserção social (Lira; Lira, 2015). 
Trata-se, portanto, de uma estratégia de ação através da qual Amanda 
e Rodrigo exercem o papel de facilitadores da inclusão, preparados 
que estão para falar sobre deficiência, acessibilidade e inclusão no 
contexto do ensino remoto, partindo da sua própria vivência e expe-
riência pessoal. Vamos a eles, então.

Encontro com Amanda e suas vivências  
no modelo remoto de ensino

Eu sempre tive uma “facilidade” com tecnologias e, falando um pou-
co sobre as minhas experiências como usuária desses meios, antes 
mesmo do ensino superior, eu já havia tido contato com ambientes 
virtuais, com o Moodle, especificamente, devido a um curso técnico 
EaD que eu fazia na época. Esse contato prévio me ajudou, de certa for-
ma, na usabilidade dessas plataformas digitais, além do fato de que eu 
já possuía domínio no manuseio das ferramentas de acessibilidade.

Trazendo o meu ponto de vista para dentro da universidade como 
discente com deficiência visual, o que eu percebo e ouço de outros 
colegas é que esses ambientes virtuais são acessíveis quando já se 
tem o domínio de algumas ferramentas de acessibilidade. E quando 
não se tem, muitas vezes, o estudante com deficiência acaba ficando 
para “trás”. E isso foi ficando muito mais evidente para mim, a par-
tir do momento em que comecei a produzir uma série de lives sobre 
inclusão e acessibilidade para um projeto de extensão do qual faço 
parte, ligado ao Departamento de Música da UFPE.

Inicialmente, eu testei várias plataformas nas quais essas lives 
poderiam ser exibidas com acessibilidade, porque eu sabia que as pes-
soas que tinham interesse em acompanhar essas lives eram pessoas 
com algum tipo de deficiência. Em um primeiro momento, utilizei 
a plataforma Zoom Cloud Meetings, mas comecei a perceber que, 
apesar de ser uma plataforma bastante completa, para usuários ini-
ciantes de leitor de tela o excesso de informações mais dificultava 
do que facilitava. Depois disso, passamos a utilizar o Cisco Webex, 
que, de início, nos pareceu uma boa opção, mas, com o passar das 
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semanas, foram surgindo outras demandas de acessibilidade, a que 
a plataforma também não atendia. Por fim, acabamos transferindo 
as lives para o Instagram. Apesar de não ser uma plataforma das mais 
acessíveis e percebermos muitas dificuldades por parte dos usuários 
com deficiência que nos acompanhavam, tendo que, em um dado 
momento, deixar de ser apenas a mediadora e dar um suporte para 
essas pessoas durante a semana, foi a opção mais “próxima” da aces-
sibilidade que encontramos naquele momento.

Gostaria de ressaltar que, apesar de utilizar as tecnologias de 
maneira assídua, também sou usuária do braile, porém ter acesso a 
material de estudo em braile no Brasil ainda é, infelizmente, algo bem 
difícil, sendo mais viável a utilização de textos no formato digital.

Como sou estudante de Música, preciso de partituras como parte 
dos meus estudos. Esse é um dos poucos conteúdos que faço questão de 
sempre ter em braile, juntamente com alguns textos muito específicos.

Acredito que, atualmente, dentro de todo esse contexto de pan-
demia que estamos enfrentando, maior do que o desafio de termos 
ambientes de ensino acessíveis quando falamos em ensino superior, 
é o desafio da comunicação entre professor e aluno. E a meu ver, essa 
comunicação é algo que, infelizmente, ainda falta muito dentro das 
instituições. Não podemos, simplesmente, definir uma única me-
dida para todos os alunos com deficiência de uma instituição, pois 
cada um tem uma necessidade diferente ou um conjunto dessas, cada 
aluno tem suas especificidades. Por essa razão, a comunicação entre 
professor e aluno, a meu ver, se faz tão necessária.

Posso dizer como aluna com deficiência no ensino superior que, 
muitas vezes, essa comunicação não acontece, por sentirmos um 
certo receio de como pode ser a reação do professor — se ele vai nos 
ouvir ou se vai nos repreender. Infelizmente, este não é um pensa-
mento apenas meu; já ouvi muitos outros colegas com deficiência 
que sentem esse mesmo receio. E o que acontece é que a falta de co-
municação acaba dificultando o que já está muito difícil.

Antes de qualquer desafio ou questão de acessibilidade nos ambien-
tes virtuais, tem que se pensar um pouco também nessa comunicação 
entre professores e coordenação também, mas eu acredito que, de forma 
mais direta, primeiramente pensar nesse diálogo em sala de aula, com 



| 157 |

o aluno e o professor, para que ambos entendam o que está acontecen-
do. Ninguém sabe tudo; nenhum aluno é obrigado a saber tudo - “Ah, 
porque eu tenho uma deficiência visual sou obrigado a conhecer todas 
as tecnologias que tenho ao meu dispor”. E nenhum professor também 
é obrigado a saber de tudo. Mas eu acredito que, quando os dois estão 
conversando, facilita muito o acesso nesses ambientes.

Encontro com Rodrigo – Vivências na UFPE  
e orientações em uso de leitores de tela e plataformas virtuais

Em momentos de pandemia, como é o caso dos nossos dias, quando 
tudo está ocorrendo pela internet, torna-se muito importante a bus-
ca pelo conhecimento sobre as tecnologias na educação.

Eu vivi dois momentos na Universidade Federal de Pernambuco: 
o primeiro na condição de pessoas sem deficiência visual, isso ocorreu 
antes de 2010 e era um período que não se falava muito em inclu-
são. As aulas a distância eram algo relativamente novo. Então eram 
duas questões muito distantes da sala de aula. Ouvíamos falar des-
sas questões de maneira muito pontual em algumas disciplinas de 
Pedagogia e das licenciaturas.

O segundo momento ocorreu no decorrer do curso, quando fui 
acometido de uma doença na retina, o que ocasionou a minha perda 
visual. E como eu não conhecia nada acerca de inclusão e acessibi-
lidade, aquilo funcionou como o fim do curso de licenciatura em 
Música pra mim, “eu não consigo mais”, porque o desconhecimen-
to, o medo e o luto levam a gente a pensar dessa forma.

A debilidade psicológica e física fizeram com que eu ficasse afas-
tado do curso por três anos e, nesta época, não existiam as políticas de 
inclusão na universidade, como o NACE e outros projetos que hoje estão 
atrelados a uma política institucional da UFPE. Até então só existiam 
projetos isolados por parte de alguns professores e como foi bem cita-
do pela professora Karina, o curso de Pedagogia sempre saiu à frente 
nessas questões e acaba sendo um referencial dentro da universidade.

O grande diferencial pra mim, neste período (2013), já estava vigente 
a norma do jubilamento para alunos que estavam excedendo o prazo para 
a conclusão dos seus cursos e tive que retornar de forma compulsória.
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Nessa perspectiva, a atuação de dois professores fez grande di-
ferença para a minha reinserção na universidade. Uma professora 
que me falou: “Olha, eu não conheço nada de tecnologias, mas vamos 
aprender juntos”; e um professor cego, ambos do Centro de Educação. 
Quando eu entrei na sala desse professor e observei ele trabalhan-
do, com computador, smartphone, eu me perguntei como é possível 
uma pessoa fazer tudo isso sem enxergar? Aquilo era algo muito dis-
tante para mim. Foi a partir desse momento que comecei a perceber 
que eu poderia retomar o curso, me formar e exercer a profissão de 
professor. Comecei a me apropriar do conhecimento em Braille, lei-
tores de telas e, nesse mesmo período, comecei a fazer orientação e 
mobilidade. O contato com esse professor fez uma diferença tremen-
da pra mim, tanto no estímulo quanto no aprendizado.

Com tudo isso, eu destaco alguns pontos: primeiro, que é neces-
sário haver uma comunicação pedagógica entre professores e alunos, 
mesmo sabendo que o professor não vai se apropriar de todos os re-
cursos tecnológicos. Mas muita coisa foi ocorrendo pra mim dessa 
forma, eu não sabia o que fazer, o professor não sabia o que fazer, mas 
buscamos o conhecimento pretendido. É necessário haver empatia!

Em seguida, importam os serviços e as condições que a universi-
dade oferece. Naquele período, os recursos não eram tão acessíveis, 
para que eu pudesse ler um texto em formato de áudio, por exemplo, 
era necessário que os colegas gravassem em seus celulares e me envias-
sem, porque o material não estava disponível no formato digitalizado.

Hoje as atividades remotas, em EaD, estão em todos os espaços, 
escolas, universidades, e é importante que todos os envolvidos nes-
se processo se apropriem desses conhecimentos. A empatia é a base 
para enfrentarmos as barreiras tecnológicas, comunicacionais, mas 
acredito que devemos iniciar pela quebra das barreiras atitudinais.

Facilitadores da inclusão, concepção de deficiência  
e acessibilidade

Com as apresentações de Amanda e Rodrigo, pretendemos criar aqui 
uma oportunidade para que cada um dos docentes e técnicos em as-
suntos educacionais (TAE) que constituem o público-alvo do Ciclo de 
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Debates/NUFOPE possa não só interagir com estudantes com deficiên-
cia, mas encontrá-los, de fato, antes de tudo como pessoas, plenas e 
capazes, empoderadas. Um convite para lembrar de Caetano Veloso 
quando canta “[…] cada um sabe a dor e a delícia de ser o que é [...]” 
e exercitar a escuta e a reflexão sobre a fala desses estudantes, sobre 
o que dizem quanto às suas vivências na universidade, sobre como 
estudam, como aprendem e como interagem com professores e co-
legas em ambientes de ensino-aprendizagem... nas nossas salas de 
aula, sejam físicas ou virtuais.

Os encontros acima são esclarecedores! Por um lado, Amanda 
nos fala da sua facilidade com tecnologias e ambiente virtual, como 
o Moodle, e do desafio da escolha de uma plataforma virtual que pu-
desse se apresentar com acessibilidade para o público das lives que 
realizou, pessoas com algum tipo de deficiência em sua maioria. 
Relata os testes que realizou com três plataformas, cada uma apre-
sentando dificuldades específicas quanto à participação do público 
com deficiência nas lives. A primeira, cujo “excesso de informações 
mais dificultava do que facilitava” a participação de “usuários ini-
ciantes em leitor de tela” (sic); a segunda que também não atendia a 
“outras demandas de acessibilidade” (sic); e a terceira, que lhe pare-
ceu “a opção mais ‘próxima’ da acessibilidade (…) naquele momento” 
(sic). De fato, a usabilidade de ambientes e plataformas virtuais tem 
sido uma preocupação crescente desde os anos 2000. 

Por outro lado, Rodrigo, que perdeu a visão no decorrer da gra-
duação na UFPE, nos conta dos sentimentos e das dificuldades que 
experimentou com essa perda e da posterior adaptação, com a apren-
dizagem do Braille, leitores de tela e outras tecnologias assistivas.

Observe-se que, entre os temas que abordam nas suas narrati-
vas, tanto Amanda quanto Rodrigo falam da importância do diálogo 
entre professor e aluno com deficiência na sala de aula e em outros 
espaços relativos aos processos de ensino e aprendizagem, inclusi-
ve no âmbito da coordenação de curso. A partir do encontro com os 
dois, também percebemos o quanto são diferentes e singulares, pon-
to que abordaremos em alguns parágrafos a seguir.

Propondo mais uma reflexão pessoal, pedimos que cada um se 
pergunte: como eu me senti ao vivenciar essa experiência de encontro 
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com Amanda e Rodrigo? O que pude aprender com eles e sobre eles? 
Como agora percebo o estudante com deficiência (visual) para quem 
eu dou aula?

Veja que Amanda e Rodrigo atuam aqui como facilitadores da in-
clusão, um papel que envolve pressupostos e concepções de deficiência 
particulares, os quais servem de base a essa estratégia de sensibilização.

Entre os estudos acerca das concepções sobre deficiência, des-
taca-se o livro intitulado O que é deficiência?, no qual a professora 
Débora Diniz discute o surgimento do modelo social de deficiência, 
em contraposição ao modelo médico e como resultado da participa-
ção ativa de sociólogos e outros profissionais com deficiência (Diniz, 
2007). No modelo social, a deficiência é compreendida como um con-
ceito complexo, que envolve um corpo com lesão, mas também uma 
estrutura social que oprime a pessoa deficiente. Com uma crítica a 
essa ideologia de opressão, que humilha e segrega o corpo deficien-
te, o modelo social surge como um desafio à hegemonia biomédica 
do campo, propondo uma descrição da deficiência em termos polí-
ticos e não estritamente diagnósticos.

 Mudanças no conceito de deficiência também são observa-
das na legislação, como na Lei Brasileira de Inclusão - LBI (Brasil, 
2015), que se apoia na Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde – CIF da OMS de 2001, e na Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas (ONU) em 2006, que é orientada pelas dire-
trizes do modelo social da deficiência. Segundo ressalta Santos (2016), 
“a mudança de compreensão sobre a deficiência de uma perspectiva 
meramente biomédica, para uma compreensão como desigualdade 
social, reforça a ideia da deficiência não como atributo individual, 
mas como resultado de uma sociedade despreparada para a diversi-
dade humana” (p. 3007). Conforme o artigo 2o da LBI, “considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual em intera-
ção com uma ou mais barreiras pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pes-
soas”. E no mesmo artigo, em seu parágrafo 1º: 
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A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e consi-
derará: I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III - a limitação no desempenho de atividades; e 
IV - a restrição de participação (Brasil, 2015, art. 2o).

Essa é a concepção de deficiência que fundamenta o conceito 
de facilitador da inclusão, uma concepção baseada no modelo social 
de deficiência, que entende deficiência também como um produto 
de barreiras e de uma estrutura social opressora; que entende que 
as pessoas com deficiência devem ter uma participação ativa e polí-
tica para a quebra dessas barreiras e a promoção da acessibilidade.

No nosso país, o fenômeno da acessibilidade ganhou evidência, 
a partir dos anos 2000, destaque devendo ser dado para o Decreto nº 
5.296, de dezembro de 2004, que também é conhecido como a Lei 
da Acessibilidade. Além de trazer a definição legal de acessibilidade, 
esse decreto versa também sobre acessibilidade no ensino superior 
e acessibilidade em ambientes virtuais, sendo, portanto, legislação 
básica para a nossa discussão e que merece ser conhecida e tomada 
como referência. De fato, a acessibilidade é uma questão de direito 
e é importante que nós tenhamos conhecimento da legislação, ten-
do em vista as muitas dificuldades que as pessoas com deficiência 
ainda enfrentam no dia a dia.

Com base nas lutas e conquistas das pessoas com deficiência ao 
longo dos anos, hoje compreendemos que a acessibilidade é neces-
sária a todas as atividades realizadas pelo ser humano, ou seja, que o 
ambiente em que vivemos – seja físico, digital, social, cultural, psico-
lógico, etc. – deve ser organizado de forma tal que sejam eliminadas 
ou minimizadas todas as barreiras que impedem que pessoas com 
deficiência realizem toda e qualquer atividade. Essa concepção as-
socia-se à ideia de que, assim como qualquer ser humano, a pessoa 
com deficiência é um cidadão de direito, desejo, necessidade, vonta-
de... devendo, portanto, ter oportunidade de participar da vida social 
em todas as suas nuances (Lira; Lira, 2015).

Dessa forma, é interessante observar que acessibilidade é um 
tema que se aplica a todo e qualquer curso ofertado na UFPE, e como 
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docentes, discentes e técnicos nos cabe, pois, identificar os caminhos 
através dos quais possamos criar as condições de acessibilidade nas 
áreas de conhecimento e no mercado de trabalho nos quais atua-
mos. Isso se aplica não somente à educação e à profissionalização 
de estudantes com deficiência, mas também à preparação dos es-
tudantes da UFPE para um mercado de trabalho que inclua pessoas 
com deficiência: acesso a toda informação e conhecimento por par-
te dos primeiros e formação para a acessibilidade para os segundos.

Para os propósitos do nosso debate, é importante destacar que 
a acessibilidade envolve várias dimensões, tais como a pedagógica, 
a atitudinal, a arquitetônica, a comunicacional e a tecnológica,, as 
quais estão inter-relacionadas e, portanto, se influenciam mutuamen-
te. Sendo, pois, multidimensional, a acessibilidade é um fenômeno 
complexo, cuja ocorrência implica a quebra de barreiras de várias 
ordens, simultânea e sincronicamente. Barreiras atitudinais me-
recem atenção especial porque interferem significativamente nas 
demais esferas, vinculadas que estão a preconceitos, estigmas, este-
reótipos e discriminações. A superação desses obstáculos, por sua 
vez, requer uma mudança de atitudes, processo que é gradual, e não 
instantâneo, mas que se apoia em informações e interações com pes-
soas com deficiência.

A acessibilidade atitudinal está associada às ideias, crenças e opi-
niões positivas acerca da pessoa com deficiência; diz respeito às nossas 
concepções e percepções sobre essa pessoa, considerando-a como um 
sujeito ativo, com limites, mas também com potencialidades, e cor-
responde à ausência de preconceitos, estigmas e estereótipos (Lira; 
Frota, 2014). A acessibilidade atitudinal é a mais central entre todas 
as dimensões desse fenômeno, estando na base de todas as demais.

Para a compreensão da acessibilidade atitudinal, lançamos 
mão do conceito de atitude social, conforme abordado no campo 
da Psicologia Social. Com base em estudos clássicos dessa área, 
“uma atitude pode ser definida como uma organização duradoura 
de processos perceptuais, motivacionais, emocionais e de adapta-
ção, que se centralizam em algum objeto do mundo pessoal” (Krech, 
Crutchfield; Ballachey, 1969, p. 368). Ainda de acordo com Rodrigues 
(1981, p. 397), atitude social é “[...] uma organização duradoura de 
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crenças e cognições em geral, dotada de carga afetiva pró ou contra 
um objeto social definido, que predispõe a uma ação coerente com as 
cognições e afetos relativos a este objeto”. O autor destaca ainda as 
atitudes sociais como sendo variáveis intervenientes, ou seja, não são 
observáveis, mas diretamente inferíveis de observáveis e integradas 
de três componentes: cognitivo, afetivo e comportamental (ver discus-
são em Maciel, 2014; Maciel; Lira, 2016). Estudos sobre atitudes sociais 
em relação à inclusão de alunos com deficiência e sobre mudanças de 
atitudes são importantes para a discussão acerca da relação professor 
e aluno, conforme bem demonstrado por Omote et al. (2005).

Pessoas com deficiência na UFPE

Prosseguindo com o foco no encontro com pessoas com deficiência, 
vejamos a realidade da UFPE, começando por saber quem constitui 
o público-alvo do atendimento em acessibilidade e inclusão edu-
cacional e passando, em seguida, ao quantitativo de pessoas com 
deficiência na instituição, por categoria e tipo de deficiência, pessoas 
com as quais poderemos encontrar nos campi, corredores e salas de 
aula da UFPE. Quanto ao público-alvo, o artigo 1o da Resolução no 
11/2019, aprovada pelo Conselho Universitário (CONSUNI/UFPE), diz:

Art. 1º Para os efeitos desta Resolução entende-se como público-al-
vo para o atendimento em acessibilidade e inclusão educacional os 
docentes, técnico-administrativos e discentes da UFPE nas seguin-
tes condições: 
I -pessoa com deficiência nas áreas auditiva, visual, física, intelec-
tual ou múltipla; 
II - pessoa com transtorno do espectro autista (TEA); 
III - pessoa com altas habilidades / superdotação; 
IV - pessoa com transtorno específico da aprendizagem: dislexia, dis-
calculia, disortografia, disgrafia e transtorno do déficit de atenção e 
hiperatividade (TDAH); 
V - pessoa com mobilidade reduzida.

No tocante à categoria e ao tipo de deficiência, o público-alvo 
do atendimento em acessibilidade e inclusão educacional da UFPE 
é constituído por docentes, técnico-administrativos e discentes com 
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deficiência, transtorno do espectro autista, altas habilidades, transtorno 
específico da aprendizagem e/ou mobilidade reduzida, o qual repre-
senta um grupo bastante amplo e heterogêneo, considerando-se as 
diferenças individuais, ou seja, que cada ser humano é único e que essa 
singularidade se expressa, inclusive, na forma como vivencia a condi-
ção de deficiência, transtorno, superdotação ou mobilidade reduzida.

Para compreender a importância da consideração dessas dife-
renças, sugerimos a leitura do artigo intitulado “Nem toda pessoa 
cega lê em Braille, nem toda pessoa surda se comunica em língua de 
sinais”, no qual Torres, Mazzoni e Mello (2007) explicitam diferen-
ças existentes quanto ao acesso à informação e à comunicação entre 
pessoas que, embora possuam deficiências semelhantes, vivenciam 
discapacidades diferentes. Numa discussão em que abordam a di-
versidade existente na deficiência visual, na deficiência auditiva e as 
implicações educacionais dessas diversidades, os autores enfatizam 
a existência da diversidade dentro da diversidade. Nessa perspecti-
va, uma deficiência sensorial especifica – tal como a cegueira ou a 
surdez – seria inadequada para caracterizar coletivos humanos, ao 
não considerar a diversidade existente dentro desse grupo de pes-
soas. Nas palavras dos autores:

Embora seja verdadeiro que as pessoas cegas não percebem as infor-
mações visuais, isso é insuficiente para determinar se uma dessas 
pessoas, como indivíduo particular, sabe ou não: escrever, ler, dese-
nhar, usar o computador, comunicar-se em idiomas estrangeiros, 
escrever ou ler em Braille etc. De forma semelhante, sabe-se que as 
pessoas surdas não compreendem as informações sonoras, porém 
não se pode inferir, a partir disso, que entre essas uma pessoa espe-
cífica saiba ou não: falar, escrever no idioma pátrio, compreender 
o que conversam diretamente com ela, expressar-se em idioma es-
trangeiro, expressar e compreender línguas de sinais etc. (p. 383).

Outra importante observação dos autores diz respeito a conhe-
cer as tecnologias que as pessoas com deficiência acessam e preferem 
usar, a saber:

Sempre que se procura conhecer qual é a reivindicação que uma pessoa 
com deficiência sensorial apresenta para o seu acesso à informação e 
à comunicação, é fundamental lembrar que as suas preferências estão 
associadas com aquilo que ela já conhece e sabe usar (p. 384).
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No tocante à quantidade de pessoas com deficiência na insti-
tuição, vejamos dados de levantamento realizado, em 2018, pela 
Superintendência de Tecnologia da Informação da UFPE, por cate-
goria e tipo de deficiência. Com base nesses dados, havia 315 pessoas 
com deficiências na UFPE naquele ano, sendo 253 estudantes, 19 do-
centes e 43 técnicos-administrativos. Os dados dos estudantes são 
detalhados em tabela apresentada, a seguir. Quanto aos docentes, 
o registro indica a presença de 7 professores com deficiência audi-
tiva/surdez, 3 surdos, 4 com baixa visão, 2 cegos e 3 com deficiência 
física. Já entre os técnicos, constavam 20 servidores com deficiência 
física, 13 com baixa visão, 3 cegos, 3 com deficiência auditiva/surdez, 
3 com altas habilidades e 1 com autismo infantil.

TABELA 1 | Quantidade de estudantes com deficiência matriculados na UFPE,  
por tipo de deficiência – Anos 2018 a 2020

Tipo de Deficiência / Ano 2018 2019 2020

Altas habilidades 5 4 2

Autismo infantil 4 2 2

Baixa visão 50 27 22

Cegueira 19 17 12

Deficiência auditiva 40 21 10

Deficiência física 104 62 55

Deficiência intelectual 15 2 2

Deficiência múltipla 4 2 -

Síndrome de Asperger 6 4 4

Surdez 6 5 2

Total 253 146 111

Fonte: Superintendência de Tecnologia da Informação da UFPE.

Os dados na Tabela 1 demonstram que, no grupo de estudantes 
com deficiência matriculados na UFPE, encontramos, por ordem de 
ocorrência/quantidade, alunos com deficiência física, baixa visão, de-
ficiência auditiva/surdez, cegueira, deficiência intelectual, síndrome 
de Asperger, altas habilidades, deficiência múltipla e autismo infantil. 
Esses são, pois, os estudantes com deficiência e outras NEE que estão nas 
salas de aula da UFPE, cuja formação depende das políticas e práticas 
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pedagógicas de acessibilidade e inclusão educacional nessa institui-
ção de ensino superior (IES), a serem discutidas em tópico adiante. 

Esses estudantes constituem nove grupos distintos, cada grupo 
sendo formado por sujeitos singulares, considerando-se a diversi-
dade dentro da diversidade, como bem enfatizam Torres, Mazzoni 
e Mello (2007), citados previamente. Um verdadeiro desafio em ter-
mos do planejamento e execução das disciplinas e outras atividades 
acadêmicas, que precisam, pois, considerar as necessidades específi-
cas das situações de ensino e aprendizagem que envolvem cada um 
desses estudantes. A despeito da riqueza desta discussão e das in-
formações apresentadas na Tabela 1, nosso debate aqui será conciso, 
tendo em vista o espaço e os objetivos deste capítulo.

Outro ponto a ser destacado na tabela diz respeito ao decréscimo 
significativo na quantidade de estudantes com deficiência da UFPE no 
tocante às matrículas referentes a 2019 e 2020, quando comparadas 
ao ano de 2018. Veja que essa diminuição, em torno de 50% (cin-
quenta por cento), não está diretamente associada à pandemia, desde 
que ocorre de 2018 para 2019, sendo bem menor de 2019 para 2020.

Acessibilidade e inclusão educacional no ensino superior

Tratamos sobre a inclusão de alunos com deficiência em salas de aula 
de cursos superiores, tema que vem se tornando mais e mais rele-
vante. Com efeito, a entrada desses alunos nos mais diversos cursos 
universitários representa um desafio para as instituições de ensi-
no superior (IES), tendo em vista que gera demandas para a criação 
de condições que viabilizem a formação dessas pessoas. Nesse sen-
tido, núcleos de acessibilidade, professores, coordenações de curso 
e bibliotecas têm sido mobilizados a atuar em conjunto, de forma a 
garantir que esses alunos possam realizar as atividades acadêmicas 
necessárias à sua formação, com acesso ao conhecimento. Na UFPE, 
esse assunto é tratado pela Resolução nº 11/2019, que institui as po-
líticas e práticas pedagógicas de atendimento em acessibilidade e 
inclusão educacional nessa instituição (UFPE, 2019).

No macroespaço da instituição, destaque-se a atividade de acom-
panhamento pedagógico de estudantes com deficiência, a qual tem 
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sido realizada pelo Núcleo de Acessibilidade (NACE/UFPE) em par-
ceria com coordenações de curso e professores. Nessa atividade, que 
busca promover a acessibilidade pedagógica na IES, os estudantes 
são recebidos pelo NACE a fim de que sejam verificadas as condições 
de deficiência que apresentam, assim como outras informações rele-
vantes, incluindo suas histórias escolares. Com base nessa primeira 
etapa, são definidos os recursos, as metodologias e as estratégias di-
dático-pedagógicas a serem utilizados nas situações de ensino junto 
a esses estudantes, isso sendo informado às coordenações e aos pro-
fessores através de memorandos, com recomendações.

Para além desses memorandos, o acompanhamento pedagó-
gico envolve reuniões com coordenações e professores e, sempre 
que necessário, novos encontros com professores para discutir con-
teúdos programáticos de difícil acesso e identificar metodologias e 
adaptações para o ensino. Em síntese, através da atividade de acom-
panhamento pedagógico, o Núcleo de Acessibilidade exerce um 
papel importante para a promoção da acessibilidade pedagógica em 
IES, atuando junto aos estudantes com deficiência, ao mesmo tempo 
em que fornece suporte e orientações a professores, coordenações 
de curso, bibliotecas e outros setores envolvidos com a formação 
desses estudantes. Por sua vez, estudantes surdos/as são atendidos 
ainda pelo Setor de Intérpretes, o qual é responsável pela tradução e 
interpretação Português-Libras. Há, no entanto, estudantes surdos 
que não são fluentes em Libras, o que demanda outras estratégias 
de acompanhamento.

No microespaço da sala de aula, o professor tem sido chamado a 
interagir com estudantes com deficiência e a organizar as suas ativi-
dades de forma a permitir que eles possam participar e aprender em 
condições de equidade com os demais alunos. Isso demanda o conhe-
cimento sobre a pessoa com deficiência a partir de uma perspectiva 
pedagógica, que considera as condições que essas pessoas apresen-
tam, as necessidades educacionais específicas que se colocam em 
situações de ensino e aprendizagem, os recursos ou as tecnologias 
que usam para ter acesso ao conhecimento e aos serviços que per-
mitem esse acesso. Ocorre que, via de regra, professores têm pouco 
conhecimento e familiaridade com pessoas com deficiência, o que 
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pode representar um obstáculo para esses alunos, principalmente, 
se o conteúdo abordado nas disciplinas for de difícil acesso para elas.

Sobre conteúdos de difícil acesso, Ana Kristia fala com pro-
priedade do lugar de aluna com deficiência visual do 2o período de 
Psicologia na Universidade Federal do Ceará (UFC): 

O acesso ao conhecimento é mais difícil em algumas disciplinas, 
cujas aulas eu chamo de aulas visuais. Como exemplo, cito as au-
las de Estatística, nas quais há muitos cálculos que são copiados no 
quadro; Anatomia, na qual o professor utiliza-se muito de ilustra-
ções para apresentar as estruturas humanas para a classe; e mesmo 
aulas práticas de Biologia, que são no laboratório e exigem o manu-
seio do microscópio (Martins, 2014, p. 149).

O uso da expressão aulas visuais, conforme proposto por Ana 
Kristia, é bem apropriado pois conteúdos como cálculos e/ou estru-
turas anatômicas ou biológicas são usualmente abordados através 
de procedimentos que exigem o uso da visão. Uma vez que tais abor-
dagens impedem que o aluno com deficiência visual tenha acesso ao 
conhecimento, alternativas devem ser apresentadas pelo professor 
de forma a permitir que esse aluno possa participar das suas aulas. 
E novamente a fala da estudante é esclarecedora, quando pontua: 

Existem algumas disciplinas que exigem uma maior atenção que 
outras, mas afinal, em sala de aula, a questão principal é o acesso 
ao conteúdo, que deve ser garantido ao aluno com deficiência as-
sim como o é para os outros estudantes, porque no final todos serão 
avaliados da mesma forma. Minhas provas podem ser feitas de um 
jeito diferente, mas assim como no vestibular elas são iguais às dos 
outros em relação ao conteúdo (Martins, 2014, p. 149). 

Para que possa sugerir caminhos alternativos, o professor pre-
cisa saber como as pessoas com deficiência visual usualmente têm 
acesso ao conhecimento, considerando o estilo de vida e a forma de 
estudar e de aprender dessas pessoas.

Pandemia da COVID-19 e acessibilidade em ensino remoto

O debate sobre acessibilidade em ensino remoto ganhou relevância 
desde março de 2020 quando, em função da pandemia da COVID-19, 
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escolas e universidades tiveram que fechar as portas e adotar essa 
forma de ensino, em substituição ao ensino presencial. De fato, uma 
vez que a ameaça representada pelo novo coronavírus impôs o iso-
lamento social, gerou-se, portanto, a impossibilidade do encontro 
físico entre estudantes e professores. Dessa forma, para a realização 
de aulas e outras atividades letivas, restou como alternativa o uso 
da internet e de equipamentos como computadores de mesa, note-
books, tablets e celulares. Nesse contexto, ambientes virtuais como 
Google Meet, Google Classroom, WhatsApp e outros passaram a se 
colocar como espaços centrais para os processos de ensino e apren-
dizagem, realizados através de atividades síncronas e assíncronas.

Decretado o estado de calamidade pública devido à pandemia 
da COVID-19 no país, a UFPE suspendeu suas atividades presenciais 
em 16 de março de 2020, interrompendo o semestre letivo 2020.1 
com menos de um mês desde o início das aulas, em março do mes-
mo ano. Com o prolongamento da pandemia, professores atuantes 
nos mais diversos níveis de ensino foram, aos poucos, tendo que se 
acostumar com atividades remotas, realizadas com o uso de tecno-
logias da informação e comunicação (TIC), através da internet. Dessa 
forma, foi surgindo essa nova forma de ensino, que passou a ser de-
nominada de ensino remoto. 

Apoiando-se na adoção desse modelo de ensino, a UFPE definiu 
o semestre 2020.3 em caráter emergencial, retornando às ativida-
des letivas em agosto de 2020. Nesse contexto, os docentes da UFPE 
passaram a enfrentar o desafio para a realização de atividades de en-
sino e aprendizagem junto à comunidade acadêmica em geral, sendo 
levados a buscar novas formas para a inclusão das pessoas com defi-
ciência no modelo remoto.

O debate sobre acessibilidade em ambiente virtual não é re-
cente, tendo sido bastante intenso nos anos 2000, quando muitos 
ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) foram criados para a rea-
lização de atividades de ensino e aprendizagem na modalidade da 
educação a distância (EaD). A pesquisa da literatura sobre o tema 
acessibilidade em AVA reporta muitos estudos realizados nesse pe-
ríodo (e.g. Gabardo et al., 2010; Sonza, 2008). Entre estes, alguns se 
referem a avaliações desses ambientes quanto à acessibilidade para 
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pessoas com deficiência visual, física, intelectual, auditiva/surdez 
e/ou múltipla. Também há referência a consórcios, como o W3C, e/
ou ao governo eletrônico, que discutem boas práticas de acessibili-
dade na web aplicadas a portais, AVA e outros ambientes e sistemas.

Ainda que o ensino remoto e a educação a distância sejam di-
ferentes, há muitos conhecimentos que se aplicam às duas formas 
de ensino. Um estudo da maior importância e que merece ser toma-
do como referência para dar início a todo e qualquer debate sobre a 
acessibilidade em ambiente virtual é aquele realizado pelo consór-
cio W3C sobre como as pessoas com deficiência acessam a internet 
e os ambientes virtuais de aprendizagem (Lira; Silva; Barros, 2019). 
Na realidade, o conhecimento disponibilizado por esse estudo hoje 
é apresentado na Cartilha de Acessibilidade na Web do W3C Brasil 
– Fascículo III – Conhecendo o público-alvo da acessibilidade na Web, 
a qual foi produzida pelo W3C escritório Brasil em parceria com o 
Ministério Público do Estado de São Paulo.

Para saber como as pessoas com deficiência acessam a web, é pre-
ciso saber quais são os produtos e serviços de tecnologias assistivas 
que utilizam para uso do computador, celular ou quaisquer outros 
equipamentos / tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
envolvidos no ensino remoto. Considerando os estudantes com de-
ficiência matriculados na UFPE, podemos pensar, por exemplo, em 
adaptações em mouse ou teclados expandidos; ponteira de cabeça ou 
de boca que possibilitam o acesso e a entrada de dados; teclado vir-
tual acessado pelo monitor com uso de mouse, joystick, entre outros 
dispositivos de acesso; comandos por voz; e/ou rastreamento ocular 
ou facial para pessoas com deficiência física; programas e recursos 
de ampliação de tela para pessoas com baixa visão; ferramentas de 
transcrição e legendagem e/ou software de tradução automática da 
língua portuguesa para Libras para pessoas surdas; leitores de tela, 
linha Braille e impressoras Braille para pessoas cegas e surdocegas, 
e assim por diante (W3C, 2018).

Para dar suporte às demandas do ensino remoto, o Núcleo de 
Acessibilidade da UFPE elaborou o Guia de Acessibilidade, que traz in-
formações sobre o trabalho do Núcleo, nas suas equipes técnicas de 
acessibilidade e inclusão educacional, de intérpretes e coordenação, 
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liderada por Antônio Cardoso, que é professor de Libras e é surdo. O 
trabalho do Laboratório de Acessibilidade também é referido, com 
serviços de digitalização de textos e outros. Além disso, o Guia traz 
informações sobre vários produtos e serviços que permitem a promo-
ção da acessibilidade, como a audiodescrição e a legendagem. Com 
essa publicação, professores e toda a comunidade acadêmica certa-
mente são bem orientados quanto aos caminhos através dos quais 
podem obter suporte às suas aulas e outras atividades envolvendo 
estudantes com deficiência no ensino remoto.

Importante também buscar conhecer os trabalhos que são reali-
zados na UFPE envolvendo pessoas com deficiência, que são muitos 
e podem oferecer conhecimento e suporte às atividades acadêmicas. 
Um exemplo é o Projeto Rompendo Barreiras: a audiodescrição aliada 
à inclusão, do Centro de Educação (CE), que oferece serviços de sen-
sibilização e audiodescrição de material acadêmico a professores e 
equipes, atuando com estudantes com deficiência visual. Isso permi-
te a promoção da acessibilidade e inclusão no uso de imagens, vídeos 
e outros itens utilizados com frequência no ensino remoto e que, a 
princípio, não são acessíveis a estudantes com deficiência visual. 

Atuando com professores e estudantes surdos, o curso de licen-
ciatura em Letras – Libras, do Centro de Artes e Comunicação (CAC), 
se coloca como referência no tocante à surdez e aos serviços impor-
tantes à acessibilidade no ensino remoto, como a legendagem além 
da comunicação escrita com estudantes surdos/as através de tecnolo-
gias como o Google Classroom e o WhatsApp, que é tema importante 
e merece atenção no contexto do ensino remoto.

Os relatos de experiência e depoimentos também fornecem in-
formações ricas. No livro Mosaico, por exemplo, Nadja Pinho traz 
experiências bastante esclarecedoras. No artigo intitulado “Superando 
limites com o auxílio das tecnologias”, por exemplo, apresenta e tece 
comentários sobre o uso que faz de tecnologias assistivas como pes-
soa tetraplégica. Isso inclui desde adaptações para escrever, segurar 
telefone e outros objetos, elevador hidráulico, cadeira de rodas até 
opções de acessibilidade do Windows, permitindo ao leitor enten-
der as experiências da autora e o contexto através do qual ela utiliza 
essas tecnologias (Pessôa, 2010). Nadja Pinho (1960-2017) foi uma 
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autêntica facilitadora da inclusão, sempre participando como lide-
rança no Movimento Social de Pessoas com Deficiência em Fortaleza 
e presidindo comissões da maior importância, como a Comissão de 
Políticas Públicas Municipais para Atenção às Pessoas com Deficiência 
da cidade de Fortaleza. Nós aprendemos muito com ela e aproveita-
mos para expressar aqui nossa gratidão por todos esses ensinamentos 
da nossa querida amiga.

Considerações finais

Nesse debate sobre acessibilidade em ensino remoto, começamos 
por abordar um dos desafios que têm se colocado para a inclusão 
de pessoas com deficiência na UFPE, que diz respeito às nossas ati-
tudes com relação aos estudantes e servidores com deficiência com 
os quais nós interagimos na instituição. Isso remete à acessibilida-
de atitudinal, que é a mais central das dimensões da acessibilidade 
e está na base de todas as demais. 

Aqui propusemos um exercício de escuta e reflexão sobre esse 
tema, partindo do encontro com Amanda e Rodrigo, que nos dizem 
sobre suas vivências na Universidade como estudantes cegos: sobre 
como estudam, como aprendem e como interagem nas nossas sa-
las de aula, sejam físicas ou virtuais. Entre os temas que abordam 
nas suas narrativas, ambos falam da importância do diálogo entre 
professor e aluno com deficiência na sala de aula e outros espaços 
relativos aos processos de ensino e aprendizagem, inclusive, no âm-
bito da coordenação de curso.

Por um lado, Rodrigo e Amanda atuam como facilitadores da 
inclusão, cujos depoimentos, com conhecimento, propriedade e au-
tonomia, geram impactos positivos, estimulando a formação e a 
mudança de atitudes, a acessibilidade atitudinal e a criação de cul-
tura inclusiva. Por outro lado, diante desses encontros, a intenção 
é que cada um de nós, docentes e TEA, façamos uma reflexão sobre 
nossas concepções e atitudes com relação à inclusão de pessoas com 
deficiência na UFPE, assumindo a responsabilidade que nos cabe 
no âmbito dos processos de ensino e aprendizagem. Disso depende 
a criação da cultura inclusiva nesta instituição de ensino superior.
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No debate sobre acessibilidade em ensino remoto – que envolve 
inclusão de pessoas com deficiência e acessibilidade, é essencial co-
nhecer as pessoas com deficiência com as quais poderemos interagir 
em situação de ensino-aprendizagem no formato remoto. Vimos que 
o público-alvo do atendimento em inclusão e acessibilidade educa-
cional na UFPE é constituído por docentes, técnico-administrativos e 
discentes com deficiência nas áreas auditiva, visual, física, intelectual 
e múltipla; transtorno do espectro autista (TEA); altas habilidades; 
transtorno específico da aprendizagem, como dislexia, discalculia, 
disortografia, disgrafia e transtorno do déficit de atenção e hipera-
tividade (TDAH) e/ou mobilidade reduzida. É, portanto, um público 
bem amplo e heterogêneo, considerando-se também as diferenças 
individuais, ou seja, a diversidade dentro da diversidade. Conforme 
dados da Superintendência de Tecnologia da Informação da UFPE, 
no grupo de estudantes com deficiência matriculados nos anos de 
2018 a 2020, encontramos, por ordem de ocorrência/quantidade, alu-
nos com deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva/surdez, 
cegueira, deficiência intelectual, síndrome de Asperger, altas habi-
lidades, deficiência múltipla e autismo infantil.

Dessa forma, quanto aos desafios que se colocam também no 
que diz respeito à acessibilidade pedagógica e à acessibilidade tec-
nológica – diretamente envolvidas com o formato remoto no qual os 
processos de ensino e aprendizagem têm ocorrido no contexto da pan-
demia da COVID-19 – faz-se mister saber como cada um dos nossos 
estudantes público-alvo do atendimento em inclusão e acessibili-
dade educacional acessam a web, os ambientes, as plataformas e as 
redes sociais virtuais usados em situações de ensino-aprendizagem. 

Isso implica saber quais são os produtos e serviços de tecnologias 
assistivas que utilizam para uso do computador, celular ou quaisquer 
outros equipamentos / tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) envolvidos no ensino remoto. Considerando os estudantes com 
deficiência matriculados na UFPE, podemos pensar, por exemplo, em 
adaptações para escrever/digitalizar e ferramentas de acessibilidade 
do Windows para pessoas tetlaplégicas, como Nadja Pinho; progra-
mas e recursos de ampliação de tela para pessoas com baixa visão; 
ferramentas de transcrição e legendagem e/ou software de tradução 
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automática da língua portuguesa para Libras para pessoas surdas; 
leitores de tela, linha Braille e impressoras Braille para pessoas ce-
gas e assim por diante, conforme muito bem descrito na Cartilha de 
Acessibilidade na Web do W3C Brasil – Fascículo III – Conhecendo o 
público-alvo da acessibilidade na Web; e em depoimentos como o de 
Pessoa (2010). Também o Guia de Acessibilidade da UFPE traz infor-
mações muito ricas em termos de produtos e serviços de tecnologias 
assistivas e outros elementos importantes para apoiar nossas práti-
cas pedagógicas envolvendo estudantes com deficiência no contexto 
do ensino remoto requerido pela pandemia da COVID-19.

Ainda sobre acessibilidade pedagógica, é importante conside-
rar as políticas e práticas pedagógicas instituídas pela Resolução 
nº 11/2019 do CONSUNI/UFPE, que dispõe sobre o atendimento em 
acessibilidade e inclusão educacional nessa instituição de ensino 
superior. Para tanto, destacamos a atividade de acompanhamento 
pedagógico de estudantes com deficiência, que ocorre através de par-
ceria entre o Núcleo de Acessibilidade (NACE/UFPE), as coordenações 
de curso, os professores e os bolsistas de apoio, tanto no macroespaço 
da instituição quanto no microespaço da sala de aula, sob a responsa-
bilidade primeira do professor e, sempre que possível, com o suporte 
do bolsista de apoio pedagógico. Estudantes surdos/as, por sua vez, 
contam com o serviço de tradução e interpretação do português para 
Libras oferecido pelo setor de intérpretes do NACE/UFPE.

Importante também buscar conhecer os trabalhos que são rea-
lizados na UFPE envolvendo pessoas com deficiência, que podem 
oferecer conhecimento e suporte às atividades acadêmicas, a exemplo 
do Projeto Rompendo Barreiras: a audiodescrição aliada à inclusão 
e do curso de licenciatura em Letras – Libras.

No presente trabalho, tentamos descrever os desafios que têm 
se colocado para a inclusão de pessoas com deficiência na UFPE no 
contexto do ensino remoto, requerido pela pandemia da COVID-19, 
buscando sensibilizar os leitores e apontando algumas soluções para 
as quebras de barreiras atitudinais, pedagógicas e tecnológicas, em 
especial. A esperança é de que sejam muitos e verdadeiros os nossos 
encontros com as pessoas com deficiência que integram a comunida-
de acadêmica da UFPE, permitindo a ampliação da cultura inclusiva 
na instituição, mais e mais.
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9.	

A pandemia de covid-19 e o aprofundamento 
das desigualdades sociais no Brasil e no mundo

Rodrigo Cariri Chalegre de Almeida

Introdução

A epidemia causada pelo coronavírus, nomeada pelo ano de identifi-
cação desta infecção viral, 2019, é o mais importante acontecimento 
científico do século XXI. Causada por um vírus de transmissão res-
piratória e de rápida disseminação entre as populações humanas, 
afetou de diferentes formas a vida humana nos cinco continentes 
do planeta, sendo, por isso, chamada de pandemia. As consequên-
cias sociais, econômicas e políticas dessa pandemia caracterizam-se 
como uma plêiade de eventos paralelos, simultâneos e complementa-
res que multiplicam, amplificam seus efeitos, fazendo a comunidade 
científica sugerir o nome de sindemia, no intuito de explicitar sua 
gravidade e distingui-la deexperiências anteriores.

No bojo desse enfrentamento da pandemia, tem-se, ainda, um 
combate paralelo referente às questões das desigualdades sociais e 
seus rebatimentos. O debate sobre desigualdades é um dos deba-
tes mais relevantes nas ciências sociais com rebatimento em outros 
campos, como na educação e na saúde coletiva. Inicialmente relacio-
nado às questões econômicas como renda e riqueza, teve seu conceito 
ampliado para a compreensão de fenômenos sociais complexos, 
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que definem como as desigualdades são produzidas e perpetuadas, 
portanto, ao se discutir as desigualdades sociais, é preciso definir 
desigualdade, como ela é produzida e como os esforços para enfren-
tá-las estão, ou não, surtindo efeitos. 

A relação das desigualdades com a saúde é um exemplo dessa 
relação complexa de codeterminação. Melhores condições de saúde 
contribuem para a redução de desigualdades. Por outro lado, desi-
gualdades sociais se refletem nas condições de adoecimento e morte, 
individuais e coletivas. Além das diferenças de classes sociais, vistas 
do ponto de vista econômico, atualmente é imprescindível considerar 
as questões de gênero, raça, nacionalidade, mobilidade e fluxos migra-
tórios, por exemplo. Todos estes e muitos outros estão presentes no 
debate sobre como a pandemia da COVID-19 influenciou no aprofun-
damento, na perpetuação e na criação de novas desigualdades sociais. 

Desde as condições de exploração do trabalho e acumulação de 
riquezas, relacionadas aos modos primários de produção econômi-
ca (extração mineral, vegetal, agricultura e pecuária, por exemplo), 
até o novo capitalismo financeiro virtual (apps, redes sociais, crip-
tomoedas, por exemplo), todas as atividades econômicas no mundo 
são influenciadas pela globalização. Essa perspectiva permite com-
parar não apenas a desigualdade dentro de um país, ou de um país 
com outro, mas também a desigualdade entre mulheres negras, afe-
gãs, etíopes, latino-americanas com homens brancos do Texas, de 
Londres e Moscou. A globalização tem relação direta com a origem, 
a disseminação e os impactos sociais da pandemia da COVID-19.

A Síndrome da Respiratória Aguda Grave (Severe Acute Respiratory 
Syndrome - SARS) causada pelo coronavírus, é uma doença de trans-
missão respiratória de alta infectividade e baixas morbidade e 
letalidade, ou seja, muito transmissível, mas poucas pessoas adoe-
cem e morrem. Sua gravidade se dá pela transmissividade e pela 
baixa efetividade dos meios de tratamento. Essa condição condi-
ciona a imunização como sendo a única estratégia capaz de evitar a 
mortalidade. Até a disponibilização das vacinas, o isolamento social 
tornou-se a única estratégia de sobrevivência. Essas duas iniciativas 
são extremamente dependentes dos governos e das sociedades lo-
cais, além da ação coordenada dos países, com destaque para o papel 
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dos organismos de cooperação internacional, como a Organização 
das Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial de Saúde (OMS). 

No cenário internacional, construiu-se um consenso de que 
a proteção da vida seria prioridade frente às questões econômicas 
nacionais. Os países do capitalismo central, com quase irrestrita ca-
pacidade de endividamento, não pouparam esforços para garantir às 
suas populações condições materiais para o isolamento, mesmo com 
a economia praticamente parada. Assim como assumiram a dian-
teira no desenvolvimento tecnológico, também com financiamento 
público ostensivo, e concentraram, em menos de dez países, a pro-
dução mundial de vacinas. 

Analisando as formas de enfrentamento da pandemia, as po-
líticas pelas quais os governos avaliaram o cenário, planejaram, 
executaram e avaliaram suas ações, pode-se constatar uma grave 
desigualdade. Em alguns países, questões ideológicas e políticas 
influenciaram negativamente todos os ciclos das políticas e resul-
taram em indicadores díspares mesmo entre os oito ou vinte países 
mais ricos do mundo. 

A evolução da pandemia e a relação com as desigualdades

A epidemia de COVID-19 originou-se na cidade de Wuhan, província 
de Hubei, região central da China. Com o isolamento do vírus e a no-
tícia de sua capacidade de contágio, a República Popular da China, 
governada pelo Partido Comunista da China, empreendeu um rápido 
e total isolamento da população desta cidade, da província e das fron-
teiras com os países vizinhos. Como consequência desse isolamento 
e da situação estratégica da cidade de Wuhan na China e na circula-
ção de mercadorias e pessoas no mundo, o vírus chegou primeiro à 
Itália e ao Reino Unido doque aos países vizinhos como a Mongólia 
ou a Rússia. Questionado sobre os princípios econômicos do socia-
lismo, o governo comunista chinês mostrou grande capacidade e 
unidade de comando ao organizar o enfrentamento à epidemia em 
seu território, o que não aconteceu com outros países do ocidente. 

A pandemia encontrou terreno fértil para se alastrar no con-
texto da emergência de governos fundamentalistas, populistas e de 
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direita ou de extrema direita no mundo. Na Itália, no Reino Unido, 
nos Estados Unidos e no Brasil, os governos nacionais contestaram 
a gravidade dos anúncios feitos pela Organização Mundial da Saúde 
e retardaram as medidas preventivas disponíveis por ocasião da pri-
meira onda de disseminação global da doença. Com o impacto da 
chegada da epidemia em seus territórios e os altos índices de mor-
talidade, Reino Unido e Itália reviram sua posição. No final de 2020, 
o presidente Donald Trump foi derrotado na tentativa de reeleição 
e os Estados Unidos também mudaram sua estratégia. O governo 
brasileiro negou a existência da pandemia. Omitiu informações re-
levantes à sua população, demitiu o ministro da Saúde, que ensaiava 
organizar o sistema nacional de saúde para o enfrentamento, sugeriu 
e até impôs o uso de medicações sem comprovaçãode eficácia, atra-
sou a compra e distribuição de vacinas e insistiu em condenar o uso 
de máscaras e a vacinação. 

Além disso, a pandemia encontrou o sistema de saúde brasileiro 
sob ataque estrutural. Desde a transição sub-reptícia e ilegítima de 
governo ocorrida em 2016, sob o argumento da austeridade fiscal con-
tinuamente desrespeitada, o Sistema Único de Saúde padecia de um 
subfinanciamento crônico, agudizado pela Emenda Constitucional 95, 
que limitava os gastos públicos em saúde. Além do teto orçamentário, 
a agenda política da saúde foi estacionada desde 2018, como todas 
as políticas sociais, degradando a relação entre a União, os Estados 
e os Municípios, levando até ao fechamento de serviços. A atenção 
básica foi uma das poucas áreas para a qual o governo propôs mu-
danças. O modelo de financiamento baseado no cadastramento de 
cidadãos, e não na população total, preparava o terreno para a pri-
vatização do setor. Com a capacidade de mobilização e educação em 
saúde de mais de 400 mil agentes comunitários de saúde, destinada 
apenas ao cadastramento de suas comunidades no novo sistema em 
implantação, o Brasil optou por não utilizar essa força de trabalho e 
concentrou recursos na abertura de leitos de UTI para o atendimen-
to de casos graves. 

Essa situação ilustra como as decisões políticas e a gestão das po-
líticas de saúde influenciam e são influenciadas pelas desigualdades 
sociais. Após a decisão da Suprema Corte brasileira, governadores 
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dos estados e prefeitos assumiram a condução das medidas de en-
frentamento à pandemia, tendo o Governo Federal sempre como 
adversário desqualificado. Resultado disso é que o isolamento so-
cial durou apenas o necessário para proteger as elites nacionais. O 
chamado lockdown funcionou apenas para os que falam inglês. A es-
tratégia brasileira foi de lockdown para os ricos e trabalho precário 
(IFood, Uber, por exemplo) e ônibus lotado para os pobres. O vírus 
chegou ao Brasil de avião pelo Aeroporto Internacional de Guarulhos. 
Em Recife, os primeiros casos foram notificados em Boa Viagem, Casa 
Forte e Graças, bairros nobres da capital pernambucana. E chegaram 
à periferia por empregadas domésticas que continuaram trabalhan-
do, apesar das orientações sanitárias. É a perpetuação da sociedade 
descrita por Gilberto Freyre em Casa Grande e Senzala, posteriormen-
te em Sobrados e Mucambos, um novo colonialismo como mecanismo 
de produção de novas desigualdades. 

Consequência desse fenômeno é a decomposição da curva de 
incidência e mortalidade da COVID-19 no Brasil em classe social ou 
critério de raça e cor. A chamada primeira onda de disseminação da 
doença acometeu a classe rica, que dispunha de condições materiais 
para permanecer em casa por meses. Antes que essa curva começasse 
a cair, a segunda curva se sobrepôs, atingindo as periferias. As pe-
riferias demoraram a ter acesso às máscaras, precisaram continuar 
utilizando o transporte público, que teve a frota reduzida, foram con-
fundidas com uma rede de informações falsas, sem recursos para a 
contestação ou conferência, não tinham acesso aos aplicativos e si-
tes para agendamento de testes e, posteriormente, vacinas. Com o 
fechamento de escolas e creches, as mulheres das periferias, majori-
tariamente negras, precisaram cuidar da casa, dos filhos e continuar 
trabalhando, quando possível e no que fosse possível. Foi o grupo 
social mais afetado pela pandemia. Por cruel e propositada ironia, 
o auxílio emergencial oferecido pelo governo brasileiro demorou 
para estar disponível e obrigou milhões de brasileiros e brasileiras a 
se aglomerarem nas filas das agências da Caixa Econômica Federal 
para sacar o recurso ou resolver pendências burocráticas. 

Esse exemplo mostra como as transformações no mundo do tra-
balho criaram um cenário de grande vulnerabilidade social para as 
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populações periféricas ao capitalismo global. Na complexidade dos 
mecanismos de produção e reprodução de desigualdades, além do 
papel do Estado na economia e na proteção social, as questões de gê-
nero, os fluxos migratórios e a relação com o meio ambiente entraram 
definitivamente para o conjunto das causas principais. 

As políticas de educação e o aprofundamento de desigualdades

Assim como a saúde, as políticas de educação são estratégias conso-
lidadas de redução de desigualdades. A educação é o caminho mais 
sólido para a migração social, para a melhoria da renda e da qualida-
de de vida, na perspectiva individual. Em termos macroeconômicos, 
a escolarização de um país define seu lugar na cadeia produtiva glo-
bal, o que guarda íntima relação com o índice de desenvolvimento 
humano. A pandemia encontra o sistema educacional brasileiro ví-
tima de uma investida ideológica e moral digna das mais distópicas 
ficções científicas disponíveis. Sem absolutamente nenhuma polí-
tica voltada paraa educação básica, técnica ou superior, o Governo 
Federal ocupou-se com a agenda moral, com a educação doméstica 
ou domiciliar, e militar. 

Com o congelamento dos investimentos e dos salários, impostos 
pela PEC do teto dos gastos, e com o risco potencial de contaminação, 
as universidades interromperam suas atividades presenciais, assim 
como as creches e escolas. Todo o sistema educacional brasileiro in-
terrompeu sua cadeia de formação na modalidade presencial, com 
aumento da evasão escolar. O impacto dessa interrupção no acesso 
ao mercado de trabalho será sentido por anos. 

Nesse contexto, as instituições privadas adaptaram-se rapida-
mente e ampliaram seus negócios em ensino a distância, agravando 
a qualidade do ensino também afetada pela pandemia. Muitos jo-
vens deixaram de estudar por não conseguirem acesso de qualidade 
à internet, a celulares e a computadores. Todos os estudantes brasilei-
ros tiveram perdas no aprendizado. Apesar de todos esses efeitos, o 
Ministério da Educação esquivou-se da responsabilidade de pensar e 
articular o sistema educacional para mitigar as consequências da in-
terrupção das atividades presenciais, bem como construir estratégias 
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de recuperação dessas perdas. Com a flexibilização das medidas pre-
ventivas, nem sempre em acordo com o consenso científico, o ensino 
presencial passou a ser um privilégio maior para um número ainda 
menor de brasileiros.

Perspectivas globais

O conjunto de ideias apresentadas neste texto foi reunido e organiza-
do por ocasião do ciclo de debates promovido pela UFPE em setembro 
de 2020. Tendo-se passado mais de um ano, muita coisa mudou e no-
vas camadas de análises somaram-se às apresentadas. Com a curva 
de contágio em acentuado declínio, ainda é cedo para afirmar que a 
pandemia acabou e que temos condições de concluir o que aprende-
mos com ela. Suas repercussões serão sentidas por anos na economia, 
na política, na saúde pública, na educação e na vida das pessoas. Por 
enquanto, seguimos testando teses e reunindo informações que pos-
sam ajudar a refletir sobre o que aconteceu, sobre como chegamos 
até aqui e sobre o que virá. 

Nesse sentido, já podemos afirmar que a pandemia atingiu de 
forma diferente os diferentes países, as diferentes populações dentro 
desses países e ainda mais diferentemente as populações no mun-
do. Paradoxalmente, durante a pandemia, o mundo também assistiu 
ao surgimento de um novo negócio de luxo. Reservado apenas para 
poucos bilionários, o turismo espacial tornou real a ficção científica 
de colonização espacial. Os protagonistas dessas ações são empre-
sários do capitalismo virtual, como o americano Jeff Bezos, dono da 
Amazon (maior empresa de comércio virtual do mundo). Considerado 
o homem mais rico do mundo, estima-se que Bezos tenha ultrapas-
sado a marca dos 200 bilhões de dólares de patrimônio.

O surgimento desses “super ricos” acentuou as desigualdades na-
cional e internacionalmente. A riqueza de apenas um homem supera 
o produto interno bruto de 137 países, segundo o Fundo Monetário 
Internacional. Nessa lista, apenas 52 países superam economicamen-
te o norte-americano. Enquanto que a média dos países perdeu 8,8% 
de suas riquezas, o também proprietário da Blue Origin (empresa de 
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turismo espacial) ampliou as suas em cerca de 20%, devido à valori-
zação dos negócios de compras on-line. 

Apesar dos impactos nas economias nacionais, o mercado finan-
ceiro internacional não sentiu o golpe. O desempenho das bolsas de 
valores manteve-se pujante, revelando uma migração do capital fi-
nanceiro para novas atividades econômicas e o abandono de outras. 
Essas mudanças no plano financeiro e produtivo mundial aceleraram 
as transformações no mundo do trabalho, projetando que a força mo-
triz das desigualdades continuará ativa mesmo com o vírus inativado. 
O cenário produtivo mundial é de mais concentração de atividades 
de alta rentabilidade no norte global. Para o capitalismo periférico, 
restarão cada vez mais as atividades primárias: a agricultura, a pe-
cuária, a mineração e a extração. 

Pandemia e necropolítica: considerações finais

Vários indicadores epidemiológicos têm-se mostrado importantes 
para a análise de como a pandemia afetou diferentemente os países. 
A mortalidade específica oferece uma dimensão geral dos efeitos a 
partir do número de mortos, mas a mortalidade proporcional por po-
pulação pode mostrar a diferença entre países. A idade média dos 
óbitos e a expectativa de vida ajudam a calcular os anos potenciais 
de vida perdidos, que quanto maior for, maior será o impacto sobre 
a população economicamente ativa. A taxa de letalidade está asso-
ciada à eficiência do sistema de diagnóstico e de tratamento. Quanto 
maior o número de exames realizados, maiores as chances de de-
tecção, associado a boas práticas de tratamento, o que aumenta as 
chances de cura e diminui a letalidade. 

Ainda é cedo para afirmar, mas os dados sugerem uma forte 
associação entre características políticas e ideológicas de alguns 
países com os desfechos encontrados. São governos marcadamente 
populistas, nacionalistas, de forte apelo religioso e moral. No plano 
macroeconômico, esses governos têm claro posicionamento a fa-
vor de modelos de concentração de renda e riqueza, impondo aos 
estados nacionais regimes fiscais austeros, encolhimento de políti-
cas públicas e remuneração ao setor financeiro. Esses governos são 
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sustentados por segmentos das elites nacionais com mecanismos 
agora bem estabelecidos e caracterizados. Várias são as semelhanças 
com os regimes fascistas e nazistas do século XX, o racismo, a misogi-
nia, a homofobia desenham um novo referencial moral que alimenta 
campanhas de ódio contra homossexuais, mulheres, indígenas, ne-
gros e imigrantes. As estratégias de comunicação são atualizações 
da doutrina de Goebbels, um inimigo comum, uma teoria conspira-
tória que ameaça a identidade nacional ou individual, e, sobretudo, 
a repetição incansável desses recursos de manipulação de massas. 

Um outro aspecto desse processo é o negacionismo, como ficou 
conhecido o fenômeno de negação sistemática das afirmações cien-
tíficas, fossem elas sobre a transmissão do COVID, o uso de máscaras, 
o isolamento social ou as vacinas. A ciência assumiu o lugar do ini-
migo comum. Atacá-la passou a ser a principal política do governo 
brasileiro. Não apenas com o corte de recursos, mas com tentativas 
deliberadas de deslegitimação, de desqualificação. A confusão criada 
por essa estratégia recaiu sobre as pessoas com menos acesso à infor-
mação, geralmente de baixa renda, e com perdas materiais concretas 
facilmente associadas ao isolamento. Com informações conflitantes, 
a imprensa diz uma coisa, o presidente da República diz outra. Sem 
acesso à atenção básica, a população mais pobre foi a que mais se 
infectou, adoeceu e morreu no Brasil. Dada a intencionalidade des-
sas ações e suas motivações éticas, morais, econômicas e políticas, 
muitos autores (Estevez, 2019; Lima, 2018; Neves, 2021)têm as clas-
sificado como necropolíticas, a partir da obra de Achille Mbembe. 

Diante desse quadro de agravamento de desigualdades, que deve 
durar até mais doque apandemia, diante do número assustador de 
mortos e com um sistema de desinformação organizado e mantido 
pelo Estado, o que mais assusta é a possibilidade de normalização des-
se quadro. A pandemia mostrou a importância da democracia para a 
vida humana no planeta, explicitou os riscos dos regimes autoritá-
rios e a mostrou como única saída possível. A sua sobrevivência no 
planeta está ameaçada e, junto com ela, a própria espécie humana. 
Defender a democracia deixou de ser uma questão política ou ideo-
lógica, mas de vida ou morte. Para sua sobrevivência, assim como 
a derrota do nazifascismo, faz-se necessária uma grande coalizão 
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mundial, a apuração dos fatos, o julgamento e a responsabilização 
dos atores envolvidos.
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10.	

Desigualdades sociais e a pandemia da covid-19: 
reflexões à docência universitária

Fatima Maria Leite Cruz

Primeiras aproximações ao tema

Discutimos, neste artigo, a ampliação das desigualdades sociais no 
Brasil, durante a pandemia da COVID-19, e refletimos acerca de suas 
repercussões na vida social, em geral, e na educação superior, em 
particular. Os argumentos aqui apresentados foram socializados em 
uma oportunidade de formação continuada de professores univer-
sitários, acreditando-se que a conjuntura sociopolítica do país e as 
questões do âmbito macrossocial integram a profissionalidade docen-
te na articulação entre as dimensões técnica e política da docência. 

Consideramos, inicialmente, que a pandemia da COVID-19 ex-
pôs, por completo, o fosso das desigualdades sociais no mundo e, no 
Brasil, trouxe visibilidade com nitidez à persistente relação entre edu-
cação e pobreza, sobretudo, pela ausência de condições básicas de 
continuidade na escolarização dos grupos já considerados em situa-
ção de vulnerabilidade social. Esse contexto de precarização revelou 
os impactos da crise sanitária em curso, e o quadro das inúmeras per-
das de vidas no país nos provoca, a cada dia, a sensação de completa 
devastação social e humana. A este respeito, dados do Relatório da 
Organização das Nações Unidas para Alimentação - FAO (2020) que 
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analisa o estado da segurança alimentar e nutricional no mundo in-
dicam que temos 7,5 milhões de pessoas em situação de insuficiência 
alimentar grave ou severa no país; 49,6 milhões de pessoas na situa-
ção de insuficiência alimentar moderada e grave; 14,8 milhões de 
pessoas desempregadas; 33,3 milhões de outras subutilizadas; e 6 
milhões de pessoas em desalento (IBGE, 2020). 

Nesse cenário, adverso à humanidade, os tensionamentos pro-
vocados pela pandemia se mostram oportunos à reflexão acerca do 
fazer cotidiano docente, especialmente, pela inserção mais intensa 
das mediações tecnológicas no ensino, via ferramentas digitais. Uma 
primeira mudança diz respeito à necessidade de isolamento social, 
imposta como uma das medidas sanitárias, levando ao fechamen-
to físico das instituições educacionais que passaram a adotar, nesse 
período, o ensino remoto. Essa situação de crise e emergência gerou 
muitos impasses. Por um lado, os anúncios de que o distanciamento 
físico seria uma oportunidade de inovação didático-pedagógica; e, por 
outro, a preocupação dos profissionais da educação com a continui-
dade das conquistas de democratização de acesso e permanência dos 
estudantes na educação pública, principalmente, aqueles segmentos 
historicamente excluídos da educação superior. Então, além de toda 
a dor vivida com a pandemia, com famílias enlutadas e sequeladas, 
começava a perceber que muitos estudantes teriam os estudos preju-
dicados ou inviabilizados, face à ampliação das desigualdades sociais. 

Não foi apenas o domínio dos novos artefatos tecnológicos que 
os estudantes precisariam aprender, juntamente com seus professo-
res, agora desafiados pela necessidade de mediação online e o uso 
de equipamentos virtuais. Na realidade, foi explicitada, no novo 
contexto pandêmico, a falta de infraestrutura doméstica das cama-
das mais pobres da população para o cumprimento dessa medida de 
isolamento social, bem como foi evidenciada a ausência de dispositi-
vos digitais que assegurassem a permanência na escolarização (Reis, 
2020). Situando as desigualdades no campo educacional, concorda-
mos com Lahire quando distingue: 

[...] o que separa uma diferença social e uma desigualdade social de 
acesso a toda uma série de bens, práticas, saberes, instituições, etc. 
é justamente o fato de que, no segundo caso, estamos lidando com 
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objetos definidos, coletivamente, e de maneira bastante ampla, como 
altamente desejáveis (2003, p. 992).

Por isso mesmo, parecia-nos que a situação de crise humanitária 
vivida não era considerada pelos gestores educacionais, pois a nar-
rativa em uníssono na educação recomendava o uso das tecnologias 
para o ensino, como se estas fossem sinônimo de inovação e de “salva-
ção”. Assim, com a exigência da suspensão das atividades presenciais 
nas instituições educacionais, as mídias divulgaram, amplamen-
te, inúmeros questionamentos e promoveram ataques à produção 
científica e às universidades públicas: chegou a hora de privatizar 
as universidades públicas? As instituições particulares continuaram 
com as aulas,por que as federais não recomeçam as aulas? Se não há 
previsão de retorno à normalidade das aulas no modo presencial, a 
educação a distância (EaD) é a solução para o ensino universitário? 
Diante das transformações digitais, a educação superior prescinde 
dos professores e dos espaços físicos das instituições? 

Propomos a discussão desses questionamentos, coletivamen-
te, junto aos professores universitários, entendendo que o ensino 
remoto não poderia ser discutido isoladamente, sem atentar para: 

a)	 o cenário sociopolítico do país na situação de emergência 
sanitária que produziu quase 600 mil mortos, até setembro 
de 2021, associados aos interesses econômicos que amplia-
ram a situação de pobreza, sobretudo, com a necropolítica 
na condução das políticas públicas de saúde e de educação; 

b)	 as desigualdades sociais que são mais claras quando analisa-
das em interseccionalidade - classe, raça e gênero; 

c)	 a ocorrência da uberização do trabalho, a precarização do 
trabalho docente e as tecnologias digitais apresentadas em 
substituição à docência; 

d)	a análise das implicações da pandemianos modos de subje-
tivação e seus rebatimentos nas interações sociais e na pauta 
identitária; 

e)	 o enfrentamento da concepção mercantil na educação e os ape-
los à construção de bases socioeducacionais emancipatórias. 
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A concepção de base emancipatória significa, em nossa com-
preensão, a reinvenção pedagógica que se ancora na garantia da 
efetivação de direitos sociais (ONU, Agenda 2030) e na revisão de 
conteúdos e significados, na perspectiva de uma universidade ci-
dadã, ou seja, é a proposição de uma universidade pública e de seus 
professores, politicamente comprometidos com a vida em sociedade. 

Situamos, neste primeiro momento, que a leitura de realidade 
que apresentamos tem como base analítica a perspectiva psicosso-
cial, portanto é uma concepção teórica de interpretação dos processos 
e dos fenômenos nas trocas comunicativas e considera os condicio-
nantes sociais de modo contextualizado. Cabe ainda destacar que, na 
dinâmica social, a compreensão é de um movimento dialógico entre 
os sujeitos, no sentido de polissemia, como um prisma que permite 
olharpara uma mesma situação em várias camadas, diversos ângulos 
e distintos sentidos. Assim, essa abordagem considera a intersec-
cionalidade entre classe, raça e gênero como marcadores sociais 
inter-relacionados aos fatores econômicos, culturais e sociais que se 
alinham na construção social da realidade. Ou seja, são os negros, os 
pobres e as mulheres que formam a arquitetura multidimensional 
da realidade nacional e que articula sujeitos sócio-históricos, cultu-
ras diversas, contextos plurais e interações as mais diversas. 

Faz-se pertinente esclarecer que essa opção teórica se pauta na 
constatação da ausência de políticas públicas saneadoras da relação 
desigualdade social/desigualdade educacional, sobretudo, no acesso, 
na permanência e no êxito na educação superior. Ao contrário, confe-
rimos que está sendo acirrada a “política de extermínio dos pobres”; 
prospera a violência de gênero; o racismo estrutural aparece sem dis-
farces. Então, ao pensar na conjuntura sociopolítica atual do país, 
vemos a disseminação da cultura do ódio e da eliminação do outro, 
daquele que pensa diferente e que é considerado “inimigo”, em uma 
verdadeira institucionalização da barbárie. Nessa contextualização, 
a intolerância e o preconceito passaram a ser legitimados e validam 
a caminhada neofascista (Stanley, 2018), alicerçada no negacionis-
mo da ciência, o que amplia a situação de risco e vulnerabilidade da 
população ao coronavírus e suas variantes, mais ainda, para as pes-
soas dos grupos em desvantagem social. 
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Com efeito, a pandemia é um tema político-educacional a ser de-
batido junto aos professores, porque tem implicações na vida social, 
o que nos induz à reflexão histórica sobre o tempo presente, mobi-
lizando a preocupação consigo e com o outro. Na universidade, o 
debate sobre essa tematização explicita o compromisso das insti-
tuições federais públicas da educação superior com os segmentos 
socialmente excluídos e que se expressa no reconhecimento da di-
versidade na interação diária, no respeito aos grupos diversos que 
interagem no cotidiano institucional nas atividades de ensino, pes-
quisa, extensão e gestão. Comentaremos, a partir deste ponto, a 
contextualização macrossocial das desigualdades sociais, fortale-
cendo, ao mesmo tempo, a defesa da ética categórica e da qualidade 
social da educação pública. 

A contextualização sociopolítica  
das desigualdades sociais na pandemia da COVID-19

Na abordagem das desigualdades sociais no país, situamos que são 
inúmeras as variáveis que se entrecruzam nessa situação, já pereni-
zada na sociedade brasileira, e não apenas seu viés econômico. Cabe 
aqui delimitar que nos posicionamos não aderentes às políticas pú-
blicas que se alinham à privatização, à terceirização e à precarização 
como estratégias de solução ao problema da desigualdade social. 
Nesse sentido, compartilhamos do pressuposto que afirma: “Os fatos 
mundiais revelam, cada vez mais, a riqueza de poucos em confron-
to com a pobreza da grande maioria da população” (Bazzo; Scheibe, 
2019, p. 681). Notadamente, o abismo que cinde a ocupação dos lu-
gares sociais dos sujeitos, a partir da sua pertença econômica, nos 
mostra as repercussões das desigualdades no acesso aos direitos so-
ciais mínimos, a despeito dos avanços ocorridos nos governos dos 
presidentes Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, nas décadas 
anteriores ao golpe político-jurídico-midiático de 2016. 

Faz-se pertinente dizer que, no sistema capitalista ultraneoli-
beral, nos contextos do campo e da cidade, tornou-se naturalizado 
que a classe trabalhadora sofra os impactos da fragilização das con-
dições de vida, de trabalho, de escolarização, de produção cultural, 
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de ruptura nas interações sociais. Essa precariedade geral tem carac-
terizado a desigualdade como endêmica e, na situação da pandemia, 
o cenário global apresenta: 

Precariedades social, laboral e sanitária que, imbricadas, expõem uma 
fratura social, exacerbada em territórios onde é patente a dificulda-
de de permanecer em isolamento social. Nesse sentido, a epidemia 
não tem nada de democrática (Reis, 2020, p. 2). 

Então, essa discussão da desigualdade estrutural nos remete, 
também, ao conceito de justiça: qual referência de justiça abordamos 
quando se discutem as desigualdades sociais? Em sintonia com a fi-
losofia liberal igualitária dos anos 1970, seria pensar, primeiramente, 
em uma igualdade desejável. Desse modo, além de um modelo eco-
nômico, sugere-se que a desigualdade seja um teorema da política e 
da justiça, já que, na abordagem da organização da sociedade, a rela-
ção igualdade/desigualdade/justiça remete às explicações clássicas 
defendidas no pensamento científico. Na sociologia, Weber (1979) 
apontou a sistematização sobre a lógica protestante, a justificati-
va da hierarquia social fixa, isto é, a justiça seria definida, a priori, a 
partir da classe social com valores e referências relativas à origem 
social dos sujeitos. 

Durkheim (1999), por sua vez, defendeu princípios inegociáveis 
de construção do ethos social, havendo distintas qualificações, a par-
tir da ocupação de postos de trabalho, na divisão dos papéis sociais e 
nas remunerações distintas, ou seja, defendeu a própria organização 
do capitalismo com a divisão da sociedade e seus grupos em clas-
ses sociais. Especial atenção a essa organização foi dada por Marx 
(1867/2013), ao criticar a sociedade de classes com a defesa da prio-
ridade inestimável da igualdade e da distribuição equitativa para a 
classe trabalhadora como um princípio organizador da vida social. 

Mesmo com justificativas plausíveis ao que se observava na vida 
em sociedade, ganhou destaque, nesse debate, a teoria econômica 
moderna que justificou a igualdade/desigualdade, dependente do 
valor agregado a determinado produto. Dito de outra forma, o prin-
cípio da utilidade é que se constituiria na referência atribuída a um 
determinado produto. Isso significou que: teria mais valor o produto 
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mais desejado, mais necessário ou mais usado em situação de urgên-
cia. Tal critério dependeria, porém, do poder de compra dos usuários 
e das suas demandas específicas. Assim, a economia tem usado de 
medição quantitativa do valor que é atribuído a um produto, além 
dos dados e coeficientes estatísticos que lhes são associados. Essas 
referências imprimem julgamento de valor que qualifica a necessi-
dade e levanta os indicadores da distribuição de renda, bem como 
avaliam a função de bem-estar que o produto representa para deter-
minados consumidores. 

Vale lembrar, desta feita, que, em países de capitalismo tardio, 
como o Brasil, o conflito do sistema distributivo provocado pelo 
Estado é um dos amplificadores das desigualdades. A estrutura tri-
butária é injusta e asfixia a classe trabalhadora, via impostos, além do 
sistema financeiro que mantém essa mesma prática com juros ban-
cários exorbitantes. Desse modo, para compreender o desequilíbrio 
desse sistema, cabe relacionar a concentração de renda, as rique-
zas, a propriedade e a distribuição de renda. Cria-se, assim, a análise 
econômica desse binômio, associada ao Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH). Um exemplo é que, no Brasil, se tem 10% da popu-
lação detendo 43% de toda a renda nacional, a despeito do país ser a 
13ª economia do mundo. 

Essa desigualdade impede o desenvolvimento do país e expõe 
metade da população à ausência de saneamento básico, enquanto 1/3 
das pessoas tenta sobreviver, situando-se abaixo da linha da pobreza. 
A esse respeito, cabe dizer que a concentração de renda é devastadora 
com a criação de monopólios em relação a determinadas áreas lu-
crativas, portanto com eliminação da concorrência e implementação 
de uma lógica predatória, que provoca mais barreiras e competição 
destrutiva. Nesta reflexão, Chauí (2021) afirma que:

Conservando as marcas da sociedade colonial escravista, a socieda-
de brasileira é fortemente hierarquizada em todos os seus aspectos: 
nela, as relações sociais e intersubjetivas são sempre realizadas como 
relação entre um superior, que manda, e um inferior, que obedece. 
As diferenças e assimetrias são sempre transformadas em desigual-
dades, que reforçam a relação mando-obediência. O outro jamais é 
reconhecido como sujeito nem como sujeito de direitos, jamais é re-
conhecido como subjetividade, nem como alteridade (p. 2).
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Assim, a promoção da igualdade social seria, de fato, revolucio-
nária no cotidiano, pois a adoção de quaisquer dessas referências 
revelaria, apenas, a compensação de tantas desigualdades estruturais. 
Neste ponto, alinhamo-nos com Dubet ao interpretar que a busca 
por igualdade e justiça se reflete, diretamente, na educação escolar:

[...] por mais utópico que possa parecer, implica também que ra-
ciocinemos em termos de igualdade de base, em função do destino 
reservado aos mais frágeis. Seria necessário, também, que pensás-
semos a justiça escolar em termos de equidade de utilidades, de 
consequências sociais das desigualdades escolares. Enfim, a justiça 
se relaciona também com a maneira pela qual a escola trata os alu-
nos a despeito das desigualdades que a escola cria necessariamente 
(Dubet, 2008, p. 391).

Claro está que, em uma trilha pedagógica, a análise qualitativa 
implicaria a avaliação das diferenças absolutas e relativas do produto 
que é anunciado, considerando-se as desigualdades internas de sua 
distribuição e, ainda, o juízo de valor que é embutido nos seus indi-
cadores. Assim, para a compreensão das desigualdades, propõe-se a 
triangulação dos efeitos do crescimento e do desenvolvimento, focan-
do a renda per capita versus o IDH e a seletividade social decorrente. 
Na perspectiva educacional, não caberia se pensar em “resultados”, 
em exclusividade. A ideia de um produto educacional final, inde-
pendente das condições de “largada”, gera mais competitividade 
diária, cuja lógica é perversa por não se atribuir algum índice a essa 
falta de condições de igualdade de oportunidades iniciais. Segundo 
Chauí (2021), atribui-se naturalização às desigualdades econômicas 
e sociais, diferenças étnicas, religiosas e de gênero, e suas formas vio-
lentas, tais como o racismo, o machismo, a homofobia.

No caso brasileiro, os últimos anos se encaminham para um 
Estado mínimo, com privatização de setores essenciais e menos incen-
tivos às pesquisas da ciência e da tecnologia, assim como as políticas 
públicas tornam-se precarizadas ou inexistentes. Essa escolha política 
não tem trazido melhorias à economia, no sentido da distribuição de 
renda e do emprego, e tem sido menos eficiente ainda para o conjun-
to social, havendo perdas significativas dos direitos constitucionais 
conquistados pelos trabalhadores. O Estado, capturado pelos ricos, 

https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/DmVQcky9hfRjBHzdYcjmLJw/?format=pdf&lang=pt


| 195 |

beneficia-os; não foca no desenvolvimento; não aplica os lucros em 
aparelhos promotores de saúde e qualidade de vida, tais como edu-
cação, cultura e arte; e numa falácia de reformas, promove rupturas 
e o desmonte do Estado democrático de direito e sua condição de 
provedor de políticas públicas, passando a beneficiar as iniciativas 
privadas, a sonegar direitos sociais, a excluir a maioria e a promover 
a fome, o desemprego e a miséria. 

Sem adentrar o debate econômico que não dominamos, a pri-
meira constatação em nível macrossocial é de que a desigualdade 
se torna maléfica para a democracia, porque os lobbies cotidianos 
de manutenção do status quo requerem investimentos. Um exem-
plo é a distribuição de recursos nas campanhas políticas com pesos 
semelhantes nos votos, embora a distribuição financeira seja dis-
tinta e desigual em longo e médio prazos. Na pandemia, a defesa de 
interesses da economia se contrapõe, inclusive, às orientações das 
autoridades sanitárias, considerando que: 

A chance dilatada de adoecimento e morte, os obstáculos interpostos 
no acesso aos sistemas de saúde – sobrecarregados – e a intensificação 
dos riscos recaem, assimetricamente, aos segmentos mais vulnera-
bilizados da sociedade brasileira, que têm cor e classe social bem 
definidas. Populações negras, periféricas, ribeirinhas, quilombolas, 
ameríndias, alvos diletos do racismo institucional brasileiro, experi-
mentam acentuada precarização das possibilidades de sobrevivência, 
devido ao deliberado abandono a que são relegadas (Reis, 2020, p. 2). 

É bem verdade que a pandemia criou um “estado de emergên-
cia econômica” pela exigência do isolamento social, contudo este 
se tornou permanente diante da estrutura desigual da sociedade e 
da situação de vulnerabilidade de muitos. No dizer de Naomi Klein, 
“o sistema econômico é tão inconsequente que é construído sobre a 
disposição de sacrificar vidas em nome do lucro – sempre foi assim, 
desde o tráfico de escravos no Atlântico até a crise climática contra 
a natureza” (2020, p. 9). A esse respeito, um olhar para o passado re-
cente nos aponta que, na disputa de um projeto de sociedade nas ruas, 
em 2013, foi inaugurada a era de antagonismos disruptivos com o 
uso das massas digitais com fins políticos partidários. Após o golpe 
de 2016 e a partir de 2019, com a eleição de um governo de extrema 
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direita, passamos a ter a experiência de um denominado desastre 
econômico. Os gastos prioritários são destinados às forças bélicas e 
de defesa; a base ideológica apregoa o nomeado “terraplanismo” e 
negacionismo da ciência e suas construções; e, por conseguinte, o 
clima social tornou-se tenso e desfavorável ao cumprimento das me-
didas sanitárias que a pandemia exigiu. 

Na realidade, a prioridade econômica no denominado contexto 
de fronteira é a gramática da morte: genocídio dos pobres, práticas 
de exclusão,estratégias quetraduzem o capitalismo do desastre, ou 
seja, aquele que olha para toda a dor ao redor, toda essa necessidade 
e não se pergunta: “Como vamos resolver isso? Como vamos salvar 
essas vidas?” Diante dos mortos da pandemia, a pergunta dos capita-
listas é: “Como posso enriquecer, ainda mais, em benefício de meus 
próprios interesses?” (Klein, 2020). Essa linha política em curso fi-
nancia malabarismos da comunicação governamental, inclusive, 
com divulgação maciça de fake news, para convencer a população de 
seus interesses privatistas e terceirizados. 

Para a economia neoliberal, a morte é naturalizada. Enquanto 
o mundo, ainda hoje, se horroriza com as 90 mil mortes provocadas 
pela bomba de Hiroshima, o Brasil mostra insensibilidade e distan-
ciamento da dor das milhares de famílias vitimadas pela COVID-19. 
No dizer de Gramsci, “o velho mundo está morrendo e o novo mun-
do luta para nascer: agora é o tempo dos monstros” (apud Zizek, 
2011). Claro está que, na atualidade brasileira, se tem a instalação 
ou visibilidade da banalização do mal (Arendt, 1999), com pessoas 
amordaçadas e outras silenciadas; gente que segue a ideologia do-
minante, sem refletir, questionar ou desafiar nada, como o burocrata 
Eishmann, descrito por Arendt. 

Como repercussão dessa banalidade do mal, temos desemprego, 
trabalhos temporários, miséria, decadência da vida urbana, população 
“sem terra” e “sem teto”, situações de miséria humana. Nessa contex-
tualização, é construída a narrativa de que muitos se sacrificam para 
atingir a meta anunciada de caminhar rumo ao desenvolvimento. Em 
outras palavras, é a perda do sentido do bem comum e o alheamento 
aos problemas coletivos, voltando-se, cada um/a, inteiramente aos 
seus interesses privados. Nessa direção, a máxima que vem sendo 
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socializada nas comunicações oficiais é que, em tempos difíceis, 
“sacrifiquem-se os mais fracos”, cujo significado é a lógica de elimi-
nação dos que são, a priori, considerados “perdedores”. Nota-se que 
a perspectiva é de um desenvolvimento seletivo, segregacionista e 
excludente. Então, questionamos os professores: de qual lado estão? 

Na visão dos professores progressistas, a resposta é antagônica 
ao projeto de sociedade hierarquizado e excludente da lógica neolibe-
ral e da ideologia neofascista em implantação. Não compartilhamos 
do lado que inferioriza as pessoas pelo pertencimento racial e que de-
marca, com precocidade, o lugar de subalternização e submissão da 
maioria; nem também do lado que exclui pessoas com deficiência. 
Refletimos com o coletivo de professores que o lugar “moralizante” 
dessa sociedade seletiva é para os “outros”, ou seja, os que são con-
siderados “subalternos”, ”incivilizados”, “ignorantes”. 

Enfim, na era da exclusão, os que estão em situação de pobreza 
constituem, segundo as políticas em curso no país, o grupo a ser eli-
minado, portanto, o desenho do projeto atual da sociedade brasileira 
nos aproxima da banalização do mal. Notadamente é um Estado que 
se expressa por práticas genocidas, jogos de aniquilamento, cultu-
ra de ódio, preconceitos, violência e eliminação do outro, o diferente, 
como discutiremos na próxima sessão. 

Desigualdades sociais na interseccionalidade  
classe, gênero e raça

Continuando o debate, refletimos que o espaço público tem sido ocu-
pado por valores conservadores e posturas autoritárias, contrários 
à Constituição Federal, engendrados em uma hierarquia de poder 
que tem levado à exclusão e, sobretudo, secundariza o debate sobre 
classe, raça e gênero. Em função da classe social, a subalternidade 
dos grupos denuncia a submissão da população aos trabalhos infor-
mais e insalubres, bem como o aumento da situação de desemprego, 
subemprego e trabalhos intermitentes, que caracterizamos como 
uberização do trabalho. 

Os dados relativos a essa caracterização populacional pelo per-
tencimento socioeconômico mostram que os grupos mais pobres já 
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são maioria no país, 40% em situação de vulnerabilidade social. Em 
Recife, 33% do território é ocupado por Comunidades de Interesse 
Social (CIS) com mais de 50% dos habitantes em situação de vulnera-
bilidade social (IBGE, 2020), o que configura um verdadeiro apartheid 
social. Dizemos quão intensa e perversa é essa desigualdade exem-
plificando com a crônica, a seguir:

Olhar para os pobres colocando-os, na melhor das hipóteses, no lu-
gar de suspeitos. E suspeitamos! Ora de sua capacidade cognitiva, 
ora de sua conduta moral. E de suspeitos, os pobres passam a en-
grossar tristes estatísticas: do sistema carcerário, do desemprego 
ou subemprego; do fracasso escolar. São os pobres os mais atingi-
dos por “balas perdidas”. Balas “achadas”, já que encontram corpos 
sempre nos mesmos bairros, geralmente aqueles nos quais o único 
aparelho estatal que entra, e sem pedir licença, é a polícia. Basta se-
guir os que morrem e os que são mortos para saber onde está o golpe 
e quem são os golpeados (Brum, 2016).

O exemplo dessa apartação social é palpável quando refletimos 
que, além da violência terminal, temos as violências cotidianas no 
cenário educacional: as famílias de estudantes das redes públicas de 
ensino, inclusive nas instituições federais, não têm acesso à internet 
domiciliar e nem mesmo direito à moradia digna; a política educa-
cional tecnológica como ferramenta de inclusão não se concretiza 
nos minúsculos espaços de moradia, construídos com materiais im-
provisados; não há um ambiente próprio para os estudos e o trabalho 
intelectual. Em recortes de matérias recentes, divulgadas na mídia, 
ilustramos a cena da educação escolar dependente das tecnologias 
digitais, mas tendo que conviver com as desigualdades:

No litoral cearense, há alunos do ensino médio que já não conse-
guem mais acompanhar as aulas on-line porque têm de trabalhar 
durante o dia inteiro. 

No interior do Piauí, educadores recorrem a visitas domésticas e 
vídeos motivadores para tentar atrair os estudantes que não têm 
aparecido nos encontros virtuais. 

Em São Paulo, alunos de baixa renda atendidos por uma organização 
sem fins lucrativos temiam “voltar para a estaca zero” nos estudos, 
em meio à pandemia... Relatos de estudantes sem equipamentos ou 
conexão à internet, famílias em situação econômica cada vez mais 
frágil, professores com crescentes dificuldades em manter os alunos 
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engajados nas aulas remotas e pais tanto ansiosos quanto temero-
sos pela perspectiva da volta às aulas presenciais... (Idoeta, 2020).

Para lentes reducionistas, a pobreza não é um problema de 
exploração econômica e social, mas decorrência de uma suposta 
“inferioridade”, como o pertencimento racial. Se, por um lado, os 
anúncios são de inclusão social pela velocidade e acesso às tecnolo-
gias digitais como os aparelhos celulares; por outro lado, reeditam-se 
os pilares de sustentação dos períodos escravagistas e da situação 
de opressão, pela falta de oportunidades de inserção no mundo do 
trabalho pela geografia, localização e/ou geração (Antunes, 2020). 
Podemos dizer que, no viés de classe social, há uma política de ex-
termínio dos pobres como solução para a situação de pobreza. Nas 
análises macrossociológicas, segundo Lahire, se “toma por objeto a 
reprodução da estrutura das classes, as relações de força entre ar-
bitrários culturais, a reprodução da estrutura de distribuição dos 
capitais e, mais especificamente, do capital cultural” (2003, p. 985). 

Quanto à questão de gênero, lembramos que essa tematização 
não é típica de um grupo e sua sexualidade, já que engloba modos de 
vida de grupos variados. A propósito, realçamos que a igualdade de 
gênero é um dos dezessete objetivos traçados pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), com o compromisso de mais de noventa paí-
ses, que visam também à promoção do desenvolvimento sustentável 
e à erradicação da pobreza. Essa igualdade de gênero significa, por 
exemplo, a participação plena e efetiva das mulheres em oportuni-
dades de liderança e tomadas de decisão, no âmbito da vida política, 
econômica e pública (ONU, Agenda 2030), e na garantia de direitos 
sociais à população LGBTQIAP+. 

A esse respeito, na pandemia da COVID-19, ficou mais eviden-
ciada a função social de cuidadora, atribuída às mulheres, na divisão 
social de papéis que verticalizou, mais ainda, a relação entre homens 
e mulheres. Mesmo que as mulheres já assumam o protagonismo 
familiar como provedoras, no lugar da exclusiva parentalidade mascu-
lina (IBGE, 2019), elas continuam a assumir as atividades domésticas 
e a centralidade no âmbito da família, segundo dados de pesquisa 
realizada por Ribeiro e Cruz (2015), que teve por objetivo analisar 
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as representações sociais de famílias por crianças em contextos di-
versos. Elementos simbólicos da identidade social feminina têm 
vinculado mulheres à maternidade, à educação dos filhos, à situação 
de matrimônio, ainda que as mulheres populares tenham trabalha-
do nos espaços públicos, além das obrigações com a casa e os filhos. 
Sublinhamos que o ingresso das mulheres no mundo do trabalho for-
mal ocorreu pelo magistério, profissão que é relacionada ao cuidado 
e à maternagem de crianças, sentido que reforçou o trabalho femini-
no como uma extensão da vida privada do lar (Figuerêdo; Cruz, 2017). 

É particularmente importante destacar, nessa situação, uma 
imagem do relicário virtual de mulheres vítimas da COVID-19, orga-
nizado pela antropóloga Débora Diniz e pelo artista plástico Ramon 
Navarro, que ilustra um fato que marcou a desigualdade de gênero 
no Brasil: a primeira morte pela COVID-19 foi de uma mulher ne-
gra, trabalhadora doméstica, categoria que não parou de trabalhar 
durante a pandemia. A despeito da inserção profissional feminina, 
mais contemporânea, o lugar de fala foi historicamente negado às 
mulheres e lhes foi designado o lugar de submissão e silenciamento. 

Mesmo após muitas transformações, iniciadas a partir da década 
de 1960, com a revolução sexual, essa memória geracional é aciona-
da e, muitas vezes, as mulheres com outros padrões e referências da 
condição feminina experimentam culpas por não se colocarem no 
lugar de subserviência, antes ocupado por sua ancestralidade. A si-
tuação opressora em relação às mulheres se materializa, também, 
em relação à sexualidade, e os argumentos que a tratam na perspec-
tiva religiosa a relacionam à noção de “pecado”, portanto não é de 
se estranhar que tal base conservadora acerca das mulheres eviden-
cie o aumento de casos de violência de gênero na atual pandemia. 

Por esse motivo, dados divulgados pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) indicam que, em 2017, foram 4.600 casos de feminicí-
dio, com 12 a 13 mulheres mortas diariamente. Esse trágico cenário 
se ampliou pelo tempo dilatado de convivência das mulheres com 
os agressores durante o isolamento social, e um relatório do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) evidenciou que os casos de 
violência contra a mulher cresceram 22,2%, entre março e abril de 
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2020, em doze estados do país (Bond, 2020), levando o país à ocupa-
ção do quinto lugar no mundo nesta modalidade de violência. 

Na superação desse trágico cenário, a Agenda 2030 da ONU, 
Planeta 50-50 em 2030: um passo decisivo pela igualdade de gênero, prevê 
a implantação de programas que garantam proteção e apoio às mu-
lheres em situação de violência, cuidados por parte de profissionais 
de segurança pública e de saúde à saúde materna e assistência às me-
ninas vítimas de violência sexual, além da erradicação da violência 
de gênero e implantação de políticas de igualdade. Outro aspecto a 
considerar é que, a cada hora, quatro meninas de até 13 anos são es-
tupradas, segundo o Anuário de Segurança Pública 2019, do Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (2020). Sobre essa subtemática, a 
pesquisa de Monteiro e Cruz (2016) escutou professores da rede pú-
blica municipal de Recife e encontrou, inclusive, a culpabilização da 
criança pela violência sexual intrafamiliar sofrida. 

Sobre o eixo raça, afirmamos que, desde o passado colonizado, 
as tensões raciais se encontram em permanente ebulição e explici-
tam as raízes das desigualdades, haja vista que o olhar da sociedade 
brasileira é racializado. Por muito tempo, as “teorias racistas” pro-
mulgadas no final do século XIX ofereciam uma compreensão das 
desigualdades sociais e políticas com argumentos eugenistas e clas-
sificatórios que perpetuaram o racismo estrutural:

[...] cuja placidez dissimula as práticas discriminatórias e recompõe 
o jogo entre a vítima e o agressor, banalizando o ato racista em fa-
vor do agressor. Em outras palavras, naturaliza a violência e legitima 
os lugares sociais que a vítima e o agressor ocupam na sociedade. 
No Brasil, a população negra continua invisível, da mesma forma 
que sua participação na construção da sociedade permanece oculta 
(Bernardo; Maciel, 2015, p.192).

O racismo, no marco das sociedades industriais capitalistas, 
antes de ser uma ideologia para justificar a conquista de outros po-
vos foi, muitas vezes, uma justificativa das diferenças entre classes, 
principalmente, nos países em que a linha divisória das classes so-
ciais tendia a coincidir com a linha divisória das raças (Patto, 2010).
Em um recorte de imagens divulgadas pela mídia, exemplificamos o 
racismo na veia de uma sociedade desigual– a banalização da morte 
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de homens negros em um supermercado em Recife e em São Paulo, 
e a emblemática morte por asfixia de um homem negro americano, 
George Floyd, por um policial, alguns dos exemplos recentes que des-
tacamos com imagens para os participantes. 

O reconhecimento do racismo estrutural e a decorrente violência 
é substantiva e passou, mais recentemente, a compor uma pauta iden-
titária que questiona a suposta harmonia e igualdade, na narrativa 
construída do mito da democracia racial e do sistema de branqui-
tude e privilégios. Na visão do colonizador europeu, o africano foi 
considerado “sem alma”, imagem que destituiu sua identidade e fir-
mou a suposta superioridade e cordialidade branca. As relações de 
segregação se perpetuaram e se tornaram pauta econômica, cultural 
e de gênero, atribuindo-se aos brancos o modelo de beleza, estética e 
costumes válidos, assim como o padrão de civilidade, o que excluiu 
o povo negro desses atributos, por serem considerados “não huma-
nos”. Nos dados do racismo estrutural, há 15 milhões de pessoas 
vivendo em condições de miséria nas favelas – as novas senzalas – e 
tal fato é naturalizado. 

Segundo a Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE (2019), 14,5% 
da população brasileira se encontra abaixo da linha da pobreza; 
12,8% da população habita lugares insalubres e não tem condições 
de controlar a pandemia, divide o espaço de dormir com mais de três 
pessoas; mais de 37% da população não conta com saneamento bá-
sico e, entre os mais pobres, a taxa sobe para 60%; entre estes, 2,8% 
da população não tem banheiros; e, para 8,5%, a renda per capita é 
inferior a US$ 5,50 por dia. 

Assim, em um país com 54% de pessoas negras, mostram-se tar-
dias a identificação e a rebelião no debate sobre as desigualdades de 
raça e o início da luta antirracista. Busca-se, mais recentemente, a 
eliminação do controle de seus corpos e a ocupação do lugar de fala, 
mesmo que tais avanços ainda não permitam a ocupação de lugares 
decisórios. Nas últimas estatísticas oficiais, os jovens e negros são a 
metade dos que perdem a vida assassinados no país, e as mortes entre 
negros é de 75,7% a mais quando comparadas à população branca; a 
outra parte desse grupo se encontra na faixa da juventude, com ida-
de de 15 a 29 anos, que nem estuda e nem trabalha. 
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Com efeito, quando relacionamos raça, classe e gênero, nota-se que 
os dados apontam uma mulher morta a cada duas horas e 68% destas 
também são negras. Entre os anos de 2007 e 2017, a taxa de homicí-
dios de pessoas negras cresceu 33,1%. No ano de 2018, em Pernambuco, 
foram registrados 4.170 homicídios, com 56% deles sem solução, nos 
quais as vítimas eram pessoas negras, e com a maioria ocorrida em lu-
gares com baixos IDH (Fórum de Segurança Pública, 2020).

Na direção de ações afirmativas que visam combater discrimina-
ções étnicas, raciais, religiosas ou de gênero, foram criadas políticas 
para grupos discriminados e vitimados pela exclusão, com a participa-
ção de minorias no processo político, no acesso à educação, à saúde, 
ao emprego, aos bens materiais, às redes de proteção social e/ou ao 
reconhecimento cultural (Feres Júnior; Daflon, 2014). Tais políticas 
em articulação com outras ações visaram à melhoria da qualidade 
do bem-estar e das condições de aquisição do saber, do respeito e do 
poder dessas minorias. A esse respeito, houve a implantação da Lei 
nº 12.711/12, com a reserva de vagas no ensino superior e no ensino 
técnico de nível médio – cuja regulamentação veio com o Decreto nº 
7.824/12 e a Portaria Normativa nº 18/12, a nomeada “Lei de Cotas”, 
legislação que nos interessa, em especial, nas instituições públicas. 

Essas normas atendem aos egressos de escolas públicas; aos es-
tudantes oriundos de escolas públicas e do grupo de baixa renda; aos 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas alunos de escolas públicas; 
e aos autodeclarados pretos, pardos e indígenas de escolas públicas 
e de baixa renda. Ladeira e Silva (2018) afirmam que a demanda por 
cotas acirra a busca por igualdade para os sujeitos historicamente 
tratados como desiguais, todavia tais ações têm sido esvaziadas pe-
las recentes políticas públicas federais. Em 2022, essa legislação será 
revisada e Feres Júnior et al. (2013) esclarecem que essa normatização 
foi antecedida de esforços de ações afirmativas em várias instituições. 
Mediante tal cenário, a implantação de um sistema de cotas restau-
ra a dívida histórica com o extrato social historicamente excluído e 
provoca o debate social acerca desta exclusão e suas consequências 
na cidadania, embora não seja consensual sua aceitação. 

Na abordagem explicativa da gênese do desenvolvimento hu-
mano, foram estruturadas muitas explicações para as desigualdades 
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e muitas se pautavam na diferenciação de pessoas e grupos sociais: 
teorias classificatórias de inteligência, na era dos testes psicológicos; 
teorias ambientalistas, as chamadas teorias reprodutivistas, na con-
cepção de que existem culturas inferiores e outras superiores, o que, 
de certa forma, legitimava a opressão de classe; a Teoria da Carência 
Cultural, de base reprodutivista, desenvolvida nos Estados Unidos, 
nas décadas de 1960 e 1970, no contexto em que movimentos sociais 
questionaram o mito liberal da igualdade de oportunidades. A pers-
pectiva desta abordagem é de atribuição de estereótipos de classe 
que tipificam a pobreza em um patamar de inferioridade relacio-
nada a supostas referências a sujeira, marginalidade e desestrutura 
familiar desse grupo. 

A despeito dos consideráveis avanços na psicologia sócio-histó-
rica, que considera sujeitos, contextos e culturas, essa justificativa 
classista ainda tem se perenizado no senso comum, como encontra-
do em estudos que investigam sentidos de família compartilhados 
por grupos diversos. O sentido de família é conservador, a partir de 
crianças (Ribeiro; Cruz, 2016), as quais atribuem o sentido de família 
a ”ter os pais morando juntos”; para os adolescentes, a família é asso-
ciada à metáfora da “família sagrada” (Cruz; Maciel, 2018); famílias 
pobres, representadas como ”desestruturadas” e ”inferiores”, por psi-
cólogas e técnicos de sistemas públicos de acolhimento institucional 
e que responsabilizaram a família e a juventude por sua condição de 
vulnerabilidade (Lira; Cruz, 2014; Lacerda; Cruz, 2015). No sentido 
simbólico, os estudos nos mostram que, para muitos grupos, a famí-
lia pobre pode ser “eliminada” da sociedade, porque é considerada 
“nefasta ao bem comum”. A situação das desigualdades é ainda am-
plificada pela precarização e extinção do trabalho como única fonte 
de sobrevivência, terreno que é fértil para a uberização do trabalho. 

A uberização do trabalho e a precarização do trabalho docente 

Por uberização do trabalho, entendemos o regime de mobilização e 
controle da força de trabalho que se apoia na espoliação radical dos 
direitos trabalhistas, via “plataformização”, isto é, a submissão dos 
trabalhadores ao despotismo da “nuvem algorítmica”, monopolizada 
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por startups que são capitalizadas por fundos de investimentos de 
risco. Significa que está intensificado um modelo de exploração do 
trabalho que se serve de tecnologias digitais para espoliar, mais ain-
da, os direitos trabalhistas. Com o decréscimo da economia em, pelo 
menos, 1,5% do PIB, em função dos avanços tecnológicos, a questão 
interseccional se torna visível além da classe, porque são as mulhe-
res e a população negra os grupos que mais sofrem os impactos com 
a diminuição dos postos de trabalho.

Para a Organização Mundial de Saúde - OMS (2020), no plano 
educacional, a pandemia implicou uma verdadeira catástrofe edu-
cacional, com repercussões nas aprendizagens e no trabalho docente 
que ainda serão experimentadas pelos próximos dez anos. Essa si-
tuação atípica da vida em sociedade provocou uma grave crise nas 
novas gerações, com importantes defasagens educacionais, seja pela 
suspensão das aulas presenciais, seja pela situação de isolamento so-
cial e seus rebatimentos nas interações humanas e nos processos de 
desenvolvimento, que, em tese, pela via da educação, preparam os 
sujeitos para a convivência no espaço público. 

Na educação superior, a situação é de vilipêndio das universi-
dades públicas, com cortes substanciais ao seu funcionamento com 
qualidade; e, de modo sistemático, as políticas federais procuram in-
validar a ciência e seus achados, numa perspectiva negacionista de 
compreensão do mundo e dos fenômenos físicos e sociais, perspec-
tiva típica de processos de precarização (Bellinaso; Novaes, 2018) das 
instituições que produzem conhecimento. No Brasil, de uma parte, 
conectado aos apelos internacionais, denunciam-se a destruição e 
os prejuízos devastadores ao meio ambiente e aos ecossistemas; de 
outra parte, vive-se, simultaneamente, na Idade Média com milhões 
de pessoas sem filtro de barro para água potávele no looping digital, 
pois argumenta-se sobre os artefatos tecnológicos como se fossem 
usuais para todos, havendo, na verdade, cerca de 20 milhões de do-
micílios e 1/3 das crianças sem acesso à internet.

Na pandemia, houve o acirramento da cultura do medo; as tec-
nologias e o tempo livre são falácias, juntamente com os anúncios 
de progresso e civilização em face da apropriação das tecnologias 
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digitais e, ao mesmo tempo, há experiências cotidianas de barbárie 
e desesperança (Leher, 2020). 

No tocante à educação superior, sob o discurso da meritocracia, 
esconde-se um modelo colonial que inferioriza culturas, histórias e 
tradições, oculta realidades de opressão, exploração e dominação. 
Esse olhar colonial em relação às camadas populares tem orientado 
muitas práticas educativas, o que resulta na oferta de uma educação 
domesticadora e salvacionista. A concepção mercantil da educação 
predominante justifica, por conseguinte, uma cultura meritocráti-
ca que naturaliza as desigualdades, tanto escolares quanto sociais. 

No ambiente educacional, todavia, a despeito desse anúncio, fir-
mam-se qualificação, formação e profissionalização e, sobretudo, se 
afirmam identidades, territórios e saberes na luta pela humanização 
de currículos e práticas pedagógicas, bem como na resistência e rebel-
dia pela conciliação entre o direito à igualdade e o direito à diferença. 
Essa situação de inclusão social que a educação favorece trata de um 
postulado que decorre da própria Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, anunciada pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO (2008): os direitos 
de aprendizagem são tão legítimos quanto o direito à vida, o direito 
à igualdade e o direito à diversidade. 

Nota-se que, na lógica da educação como um negócio, vai sendo 
construída, via mídia empresarial, a narrativa da escolarização como 
um não lugar e a depreciação da importância social das universidades 
(Cruz; Alves-Mazzotti; Mazotti, 2019). O anúncio é de perda do espa-
ço da docência para as tecnologias que, por sua vez, surgem como um 
veio econômico frondoso para o mercado privado, com alarde das van-
tagens que a flexibilização da educação em EaD oferece. Obviamente, 
como em qualquer inovação, na situação de ensino remoto emergi-
ram a privatização e a comercialização do “novo produto”, como se 
tem agora com os “pacotes educacionais”, ofertados por grandes em-
presários que formam blocos econômicos internacionais. 

Sem legislação orientadora para esse novo período, o uso des-
sas tecnologias pode ser facilmente adotado para outros fins, como 
vigilância e mecanismos de controle social, nas várias áreas que 
se apropriam do conhecimento, por exemplo. Em relação à visão 
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equivocada de que as tecnologias são universais, na educação formal, 
evidenciou-se no contexto da pandemia que os conceitos ensino re-
moto, educação a distância e educação online tornaram-se corriqueiros, 
embora tenham matrizes distintas e sejam exclusivos para algumas 
parcelas da sociedade. 

Mesmo com tais restrições, na impossibilidade das aulas presen-
ciais, refletimos com os docentes sobre o ensino remoto, a prática com 
recursos síncronos e assíncronos, em sua maioria, de modo online, o 
que alguns autores chamariam de educação on-line (Silva, 2012). Com 
efeito, no cenário pandêmico, as tecnologias digitais têm deslocado 
a centralidade docente e oportunizado laboratórios de experimen-
tação pedagógica com a reconfiguração e validação de conceitos 
didático-pedagógicos. 

A preocupação de todos com a oferta/não oferta da escolariza-
ção, durante a pandemia, sinaliza que a educação pode se transformar 
em um espaço digno e justo de se viver, como bem destaca Arroyo 
(2012). Com muita vitalidade, evocamos a força dos laços de memó-
ria afetiva da vida estudantil e profissional já experimentados. A esse 
respeito, problematizamos a “organização institucional especial” para 
o ensino remoto, muitas vezes, ocorrendo de maneira improvisada, 
doméstica, com interesses que sinalizam a consolidação da precari-
zação da docência, tanto pela desconstrução da autonomia docente 
quanto pelo trabalho pedagógico no formato industrial, com etapas 
e atores distintos nas diversas fases do ensino. 

No caso da docência no formato remoto, a precarização do tra-
balho pode ser considerada também pela sobrecarga de trabalho 
docente. Cada hora-aula virtual implementada corresponde a mui-
tas outras de preparação, adaptação, construção e elaboração de 
materiais audiovisuais, além da criação/aprendizagem de ferramen-
tas tecnológicas para fomentar o ensino. A mediação do ensino e da 
aprendizagem com tecnologias, na modalidade possível nessa situa-
ção, exige aparato estrutural e uma rede de apoio, entretanto o que 
há é uma base improvisada e artesanal: professores em suas casas, 
com uso de sua internet doméstica e seus equipamentos usuais, no 
esforço socioprofissional de lançar estratégias atrativas e motivadoras 
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para as situações didático-pedagógicas, o que tem impactado a saú-
de física e mental de grande parte dos docentes.

Implicações das desigualdades sociais nos modos de subjetivação

Toda a contextualização da pandemia tem repercutido nos modos de 
subjetivação. As ideias de Jurandir Freire Costa (1996) sobre processos 
subjetivos nos auxiliaram a situar que a realidade brasileira alimenta 
a cultura do ódio e é alheia em relação ao outro, ao estranho, àquele 
que não é parceiro, que não é autônomo e, portanto, que é conside-
rado como alguém que não deve ser respeitado em sua integridade 
física e moral, por quem experimenta, quando muito, impiedade e in-
diferença. Nesse sentido, o primeiro ponto levantado na repercussão 
da pandemia nos modos de subjetivação é a não consciência da vio-
lência dos atos que são praticados na desigualdade, porque o outro, 
o diferente, não é contado como uma pessoa, ou seja, o outro é visto 
como quem não tem nada a oferecer. É a noção que foi denominada 
de sentido de inutilidade utilitária de classe, isto quer dizer, anulação 
do outro na sua humanidade. Nessa situação, a sociedade toda pare-
ce pensar de modo similar ao modo de vida das elites dominantes. 

O segundo eixo de análise das repercussões pandêmicas na sub-
jetividade, ainda segundo Costa é a irresponsabilidade em relação a si 
na busca da felicidade prometida, no encantamento com o comércio 
da felicidade, que significa a adesão ao “mito da salvação individual”. 
Nessa direção, vemos que os cuidados seguem também o padrão do 
consumo, pois a solidariedade e a tolerância foram implodidas. No 
lugar da pauta identitária, a mídia propaga uma nova estética no deno-
minado mercado epistêmico, assumindo a “cultura do cancelamento” 
do que é diferente, a eliminação da diferença e do outro, cujo signifi-
cado pode ser a autenticação da desesperança, porque não aconteceu 
a utopia prometida. Tal perspectiva é defendida, sobretudo, pelos seg-
mentos religiosos fundamentalistas e empresários da educação, que 
exercem pressões econômicas junto às instituições, e, na educação 
superior, avaliam e divulgam que a modalidade presencial é uma pe-
dagogia arcaica. 
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Então, a proposta daqueles grupos é da adesão exclusiva às tec-
nologias digitais e seus cenários high-tech,com inúmeros softwares 
educacionais e metodologias oferecidas como indispensáveis ao su-
cesso virtual no “novo normal” contemporâneo. De outra parte, o 
coletivo docente, marcado por princípios éticos inegociáveis quanto 
às suas funções e práticas, busca inspiração para cuidar de si e cui-
dar do outro no sentido educacional mais amplo. 

Quando Cruz, Alves-Mazzotti e Mazzotti (2019), em pesquisa so-
bre a docência na mídia, preocupados com o embate sobre a formação 
docente, perguntaram quais os sentidos de docência universitária que 
circulam no atual contexto das tecnologias digitais, tiveram como re-
sultados na análise retórica de materiais da mídia impressa e digital 
o seguinte: na disputa social, a tecnologia é vista como inovação por 
seus artefatos; sua qualidade é considerada superior, desejável, ino-
vadora, veloz, interativa e inclusiva; o processo de ensino que requer 
a presença do professor é considerado inferior à EaD, porque, na sala 
de aula presencial, não se utilizam as tecnologias que permitem uma 
interação social “individualizada”; as aclamadas “inovações” pro-
põem rupturas, às vezes, sem fundamentos, como se estivessem na 
reinvenção da roda; a ciência é invalidada quando dizem que o pro-
fessor não precisa de titulação e conhecimentos acadêmicos, sendo 
suficiente a aprendizagem pela prática profissional. 

Sabemos que a docência, por tratar do conhecimento sempre 
inacabado e de relações humanas na condição do devir, requer for-
mação inicial e continuada, porque estamos todos em rotas de fuga, 
como situa o cacique indígena Ailton Krenak (2020), ao analisar que, 
na atualidade, movimentos, palavras, relacionamentos, tudo parece 
ser localizável, rastreável e passível de controle. Todo esse cenário 
adverso que configura a uberização do trabalho foi debatido e, coleti-
vamente, lançamos proposições superadoras e/ou de enfrentamento.

Saídas possíveis no enfrentamento às desigualdades sociais

Mesmo que a cultura e as demais dimensões da vida em socieda-
de se encontrem em “banho-maria de tom macabro”, como afirma 
o rapper Emicida (2020), as saídas possíveis ao enfrentamento das 
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desigualdades sociais ainda podem ser construídas ou, pelo menos, 
propostas no âmbito público. Retomamos esse enfrentamento com a 
questão da cultura ao considerar que as mudanças, por mais igualda-
de e aproximação de instituições distributivas, exigem a ruptura com 
padrões conservadores reprodutivistas e sugerem o questionamento 
de valores. Nesse sentido, a formação continuada didático-pedagógi-
ca de professores universitários é um dos aspectos a ser considerado 
na mudança cultural que se inicia em uma universidade socialmente 
comprometida. Em outras palavras, significa a oportunidade insti-
tucional de criação de novas formas de viver, novas modalidades de 
expressão das relações afetivas, novos estilos de convivência e de so-
ciabilidade, novas atitudes diante do progresso científico, da pesquisa 
e da inovação tecnológica, bem como de novas posturas diante do sa-
ber e do conhecimento para inventar o futuro, a serviço da sociedade. 

Essa construção sai das microrreferências para se pensar a univer-
sidade articulada à vida e engajada nas cidades, por sua vez, também 
multifacetadas e complexas. Em outras palavras, significa a proposição 
de pensar o fazer docente sob a ótica da diversidade, do engajamen-
to nas lutas por direitos, do uso dos espaços coletivos associando os 
direitos ao lazer, aos esportes, à educação, ao trabalho, à saúde e às 
tecnologias digitais, o que amplia o alcance da comunicação de ma-
neira diversificada e da voz à diversidade social (Castells, 2013). Na 
realidade atual, essa situação de desigualdade se tornou ainda mais 
danosa, porque a educação de qualidade sempre foi privilégio de pou-
cos, embora a luta pela educação pública e de qualidade para todos 
tenha sido um espaço de resistência e de rebeldia para muitos profes-
sores comprometidos com a luta na construção diária da democracia. 

Na análise panorâmica das subtemáticas discutidas, sublinha-
mos as assimetrias regionais e locais que ficaram mais visibilizadas 
no quadro da pandemia e, por conseguinte, expressam a sonegação 
histórica dos direitos sociais básicos, tais como educação, alimenta-
ção, moradia, saúde, cultura, transporte e lazer. No que se refere à 
classe social, salientamos a pertinência do debate sobre a relação po-
breza e desigualdade social, que se legitima quando entendemos que 
a cultura escolar e acadêmica se tornou um valor social coletivamente 
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compartilhado e, portanto, é um bem a ser socializado com a popu-
lação, em especial, com os segmentos marginalizados. 

Assim, assumimos que os professores podem ser implicados 
na construção de programas, projetos, ações e práticas que, de fato, 
sejam mobilizadores da inclusão dos segmentos sociais que foram 
historicamente excluídos dos sistemas educacionais, sobretudo, da 
educação superior pública.

Na questão da raça, apontamos o genocídio de jovens negros, o 
apartheid social, a ausência do lugar de pertencimento do povo preto 
resvalando em sua invisibilidade, no cancelamento e no extermínio 
pelo apagamento da sua cultura com a predominância da cultura da 
branquitude. Além de rememorar o passado, nessa nova cultura, pa-
rece-nos oportuno lançar âncoras para aportar no “afrofuturismo”, 
na cultura e na estética negras do presente; promover o debate ra-
cial e sua inclusão nas tramas das práticas do dia a dia institucional e 
nas salas de aula; e exercer a atividade docente que contribua para a 
conquista do espaço de criação, com o devido valor e reconhecimen-
to do pertencimento ancestral da população negra, agora estudante 
nas universidades públicas. O convite é para que todos e todas pos-
sam se inserir no espaço social de luta antirracista e que esta possa 
avançar, mesmo com expressões ainda tênues.

Em relação à questão de gênero, abordamos a violência contra as 
mulheres que se inicia na infância, com a situação de abuso sexual; 
continua com as altas taxas de violência doméstica e sexual; e ex-
plode no número crescente de feminicídio contra mulheres negras e 
pobres, além da violência diária, real e simbólica contra pessoas tran-
sexuais e travestis, inclusive, no cotidiano universitário. 

Refletimos que o novo mundo pós-pandêmico será aquele que 
irá valorizar o conhecimento em redes solidárias, exercitando a au-
torregulação nos modos de aprender e nas microaprendizagens da 
cultura digital e relacional. Tal mudança irá exigir o reposicionamen-
to pessoal crítico e a integração intersetorial nos campi universitários, 
que permitirão mais que inovações, ou seja, verdadeiras revoluções. 

Parece-nos, então, que o isolamento social provocado pela pan-
demia da COVID-19 é a primeira experiência que pode nos conferir 
um outro status de valorização na dialogia da interação humana e 
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alegria de aprendermos juntos. Por fim, reconhecemos que, mesmo 
com a situação de intenso sofrimento e desamparo, diante das injus-
tiças humanas que se agudizaram no quadro dessa crise sanitária e 
humanitária, os/as professores/as sustentaram o medo e as insegu-
ranças e se reinventaram na adesão ao trabalho remoto, situação que 
precisa ser valorizada socialmente. 

Em tempos incertos de exclusão social, fortalecemos a identidade 
profissional docente ao afirmarmos que os professores têm enfren-
tado a crise sanitária e incorporado ao habitual repertório das suas 
práticas as trilhas das tecnologias digitais, agora alçadas ao lugar 
de protagonismo (Antunes, 2020). Ao mesmo tempo, assumimos o 
posicionamento pedagógico de resistência à visão utilitária do en-
sino, com a padronização dos currículos e sua relação com exames 
nacionais, resultados em avaliações de larga escala (Freitas, 2019).

A reflexão final sobre as desigualdades sinalizou que, sem per-
der de vista a qualidade relacional da docência, os/as professores/
as estão procurando criar cenários de aprendizagem no mundo vir-
tual, com mais leveza, dando atenção singular a cada estudante. A 
garantia de espaços continuados formativos de professores/as são, 
por certo, momentos coletivos para que sejam mobilizados descober-
tas e processos criativos; momentos de intercâmbio profissional que 
assegurem a democratização da universidade com vistas à inclusão, 
sem deixar ninguém para trás. Em tempos nebulosos, o objetivo da 
discussão na formação continuada de professores é, principalmen-
te, facilitar a interconexão de saberes e reflexões fomentando, na 
esfera acadêmica, a importância de espaços de escuta, de parceria, 
de sensibilização, de humanização, com a sociabilidade que ainda é 
possível nos encontros, pela via virtual.
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